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NOTAS    E  COMENTÁRIOS 


A  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DO  I  .  A.  A. 

0  balancete  levantado  pela  Contabilidade; 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  31  de  julho 
ultimo,  veiu  demonstrar  que  continua  sendo  das 
mais  favoráveis  a  situação*  economico-financeirc 
desse  organismo  nacional.  De  fato,  seu  ativo  liqui- 
do ascendeu  a  91.947:6831401,  nele  se  incluindo 

recursos  em  dinheiro,  na  importância' de  

36.371 :608$300. 

Salientam,  ainda,  os  elementos  do  documento 
referido  a  posição  orçamentaria  do  I.  A.  A.  com 
uma  economia  já  realizada,  nos  sete  meses  decor- 
ridos do  presente  exercício  de  879:735$720  sobre 
o  orçamento  aprovado  para  1938- 

DELEGADO  DOS  PLANTADORES  DE  CANA  DA 
PARAÍBA 

Determinando  o  art.  9.°  do  Regulamento  bai- 
lado pelo  Decreto  n.  22.981,  de  25  de  julho  de 
1933,  que  aos  Estados  que  tiverem  produção  de 
cana  .superior  a  160.000  toneladas  por  safra,  com- 
pete representação  junto  ao  Conselho  Consultivo 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  e  se  encon- 
trando nesse  caso  o  Estado  da  Paraíba,  resolveu  a 
alta  direção  desse  'organismo  nacional  que  sejam 
feitas  as  comunicações  necessárias  aos  órgãos  com- 
petentes daquele  Estado,  no  sentido  de  se  proce- 
der á  eleição  e  designação  do  Delegado  dos  plan- 
tadores de  cana  paraibanos  junto  ao  referido  Con- 
selho. 

EXPEDIENTE  DO  I  A.  A. 

Atendendo  a  abaixo  assincdo  da  quasi  totali- 
dade dos  funcionários  da  Séde,  o  presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  depois  de  ouvida  a 
Comissão  Executiva,  resolveu  suprimir  a  ultima  meia 
hora  do  segundo  expediente,  ficando  assim  o  hora- 
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rio  geral:  —  nos  dias  úteis,  de  9  ás  II  e  meia  e 
de  13  e  meia  as  17  horas;  aos  sábados,  de  9  co 
meio  dia. 

USINA  PAREDÃO 

O  sr.  Max  Writh,  proprietário  da  usina  acima, 

si-tuada  no  Estado  de  hão  Paulo,  requereu  ao  Pre- 
sidente da  Republica  aumento  da  quota  que  lhe  foi 
atribuída  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  de 
8  mil  para  48  mil  sacos  de  açúcar,  por  safra. 

O  Chefe  do  Governo  mandou  ouvir  o  I .  A.  A. 
e,  de  acordo  com  as  informações  recebidas  deste 
organismo  nacional,  por  despacho-datado  de  27  de 
julho  ultimo,  indeferiu  o  pedido  da  Usina  Paredão 
que  continuará,  assim,  com  a  quota  que  lhe  foi  le- 
galmente fixada. 

Do  seu  ato,  o  Presidente,  da  Republica  deu  co- 
nhecimento ao  Instituto  que  registrou,  com  satisfa- 
ção, mais  essa  demonstração  de  apoio  á  obra  que 
vem  realizando. 

FIXAÇÃO  DE  LIMITE  DE  PRODUÇÃO 

Ao  éngenho  Angsiim,  situado  em  Pernambuco, 
de  propriedade  do  sr.  José  Araujo  Pereira,  navio 
sido  atribuído  o  limite  de  4.667  sacos  de  açúcar, 
por  safra.  Deante,  porém,  de  elementos  apresenta- 
dos pelo  próprio  interessado  e  constatados  pela  Fis- 
calização do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  re- 
solveu este,  pelo  .órgão  de  sua  Comissão  Executiva, 
reduzir  a  quota  primitiva  para  1  .829  sa:os  por 
safra.  .  * 

INCORPORAÇÃO  DE  ENGENHO  A  USINA 

Tendo  surgido  duvidas  em  relação  ao  limite  de 
967  sacos  de  açúcar,  por  safra,  fixado  para  o  En- 
genho Vasante,  de  propriedade  da  firma  Pessoa  de 
Melo  b  Cia.,  em  Pernambuco,  em  face  do  pedido 
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de  transferencia  dessa  sua  quota  para  a  Usina 
Aliança,  do  mesmo  proprietário  e  no  mesmo  Esta- 
do, feitas  as  diligencias,  vieram  elas  confirmar  a 
cifra  atribuida.  Deante  do  resultado  apurado,  des- 
pachando no  processado,  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  resolveu  manter  a  quota  referida  ao  en- 
genho e  autorizar  sua  incorporação  àquela  usina, 
depois  de  constatada  a  paralização  do  mesmo  e 
cancelado  seu  registro  no  Cadastro  do  Instituto. 

FINANCIAMENTO  A  DISTILARIAS 

A  Companhia  Geral  de  Melhoramentos  em 
Pernambuco  e  a  Companhia  Engenho  Central  La- 
ranjeiras S-  A.,  dirigiram-se  ao  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  solicitando  o  seu  apoio  financei- 
ro, nos  termos  da  legislação  em  vigor,  para  insta- 
lação e  montagem  de  •distilarias  de  álcool  anidro, 
respectivamente,  nas  Usinas  Cucau'  e  Laranjeiras, 
de  propriedade  das  requerentes  e  situadas,  aquela, 
no  Estado  de  Pernambuco  e,  esta,  no  do  Rio  de 
Janeiro. 

Feitas  as  diligencias  necessários,  depois  de  ou- 
vidas as  secções  competentes,  resolveu  a  alta  dire- 
ção do  I-  A.  A.  mandar  proceder,  primeiro,  á  ins- 
crição das  requerentes  e. concordar,  depois,  em  f-i- 
nanciar  até  700  contos,  a  primeira,  e  até  mil  con- 
tos, a  segunda  instalação,  reservando-se,  porém,  o 
direito  de  determinar  a  época  oportuna  para  o  fi- 
nanciamento, de  acordo  com  as  suas  possibilida- 
des. 

AÇUCARES  BRUTOS  DE  ENGENHOS 

De  acordo  com  o  parecei  exarado  pela  sua 
Secção  Jurídica,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
indeferiu  o  requerimento  que  lhe  endereçou  a  i ir- 
mã Joaquim  Bandeira  &  Cia.,  proprietária  da  Usi- 
na Salgado,  em  Pernambuco,  sobre  transformação 
de  açucares  brutos  a  adquirir  de  engenhos  em  açu- 
cares brancos,  naquela  usina. 

RECURSO  DE  FORNECEDOR 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  numa  de  suas  ultimas  rei«niões,  resol- 
veu não  reconhecer  o  direito  pleiteado  pelo  sr.  José 
Antonio  Rodrigues  Teixeira  de  fornecedor  compul- 


A  technica  especializada  não  será  effici- 
ente,  si  não  fhter  parte  de  uma  ORGANIZA- 
ÇÃO de  conjuncto  RACIONALMENTE  esta- 
belecida. 
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sono  da  Usina  N  S  da  Luz  da  Passagem,  situada 
em  Santo  Amaro,  no  Estado  da  Baía.  O  recla- 
mante apoiou  os  argumentos  do  seu  recurso  num 
dos  artigos  da  lei  n.  178,  servindo-se  duma  inter- 
pretação que,  entretanto,  não  foi  aceita  por  aque- 
le órgão  supremo  do  1.  A.  A. 

BANGUÉSEiROS  DE  ALAGÔAS 

Os  banguêseiros  do  Estado  de  Alagoas  ende- 
reçaram ao  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  um  apêlo  solicitando,  a  adopção  de  medidas 
beneficiadoras  da  classe.  Levado  o  caso  á  Comis- 
são Executiva,  e  apreciadas  as  razões  que  militam 
em  favor  dòs  apelantes,  deliberou  ela  o  seguinte: 

1 )  —  Cobrança,  pelo  Instituto,  da  taxa  atra- 
sada em  4  prestações  anuais  de  25%,  sendo  feita 
a  do  afio  corrente,  bem  como  as  relativas  ás  futu- 
ras safras,  integralmente. 

2)  r  —  O  Instituto,  desde  que  esteja  fundada 
a  Cooperativa  dos  Banguêseiros  de  Alagoas,  fará 
os  empréstimos  pleiteados  pelos  banguêseiros,  de 
acordo  com  as  arrecadações  efetivamente  realiza- 
das, nos  termos  dos  contratos  existentes  com  os 
banguêseiros  de  Pernambuco, 

BANGUÊSEIROS  DE  PERNAMBUCO 

Por  intermédio  do  Sindicato  dos  Plantadores 
de  Cana  do  Estado,  os  banguêseiros  e  fornecedo- 
res de  calna  de  Pernambuco  dirigiram-se  ao  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  solicitando  aumento  do 
empréstimo  que,  a  titulo  de  financiamento,  lhes  foi 
concedido. 

Examinado  o  assunto  pela  Comissão  Executi- 
va dc  Instituto,  resolveu  ela  conceder  um  aumen- 
to de  202:163$600,  elevando  assim  o  total  do  em- 
préstimo a  509:163$600,  mantidas  as  condições  de 
prazo  e  garantias  fijadas  no  contrato  anterior- 

QUOTA  DE  EQUILÍBRIO  DO  ESTADO  DO  RIO 

O  Sindicato  dos  Industriais  de  Açúcar  e  Ál- 
cool em  Campos,  por  intermédio  do  dr.  Julião 
Jorge  Nogueira,  seu  diretor-presidente,  oficiou 
ao  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool declarando  que  -todas  as  providencias  foram 
tomadas  para  o  cumprimento  das  resoluções  deste 
organismo  referente  á  quota  de  equilíbrio  que  toca 
ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro- 

O  presidente  do  I.  A.  A.  deu  conhecimento 
do  oficio  em  apreço  á  Comissão  Executiva,  que  o 
mandou  transcrever  em  ata,  manifestando  todos  os 
seus  membros  a  satisfação  que  lhes  causou  tão  al- 
viçareira  noticia. 
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ALCOOL-MOTOR  EM  PERNAMBUCO 

Em  outubro  próximo  .começa  a  vigorar  em 
Pernambuco  a  obrigatoriedade  da  mistura  de  ál- 
cool anidro,  na  base  de  20  %,  a  toda  a  gasolina 
importada  pelas  companhias  de  petróleo  pelo  por- 
to de  Recife.  O  uso  da  mistura  passará,  então,  a 
ser  compulsória  em  todo  o  Estado  e  nos  que  lhe 
são  tributários  na  aquisição  de  carburante  para 
motores  de  explosão- 

Nesse  sentido  e  para  garantir  a  eficiência  da 
distribuição  referida,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  está  providenciando  a  montagem  de  3  tan- 
ques para  o  armazenamento  do  álcool  necessário. 
Ditos  tanques,  com  capacidade  de  três  milhões  de 
litros,  cada  um,  serão  instalados  no  lugar  denomi- 
nado Brum,  na  cidade  do  Recife,  em  terreno  pró- 
prio, adquirido  especialmente  para  esse  fim  á  Dis- 
tilaria dos  Produtores  de  Pernambuco. 

A  distribuição  de  álcool  anidro  ás  companhias 
de  petróleo,  em  Recife,  far-se-á  sem  prejuízo  do 
abastecimento  das  praças  do  sul  do  país,  onde  será 
garantida,  preferencialmente,  a  entrega  da  quota 
,de  álcool  necessária  á  manutenção  do  consumo. 


A  LEGISLAÇÃO  DO  TRABALHO  NAS  USINAS 
DE  AÇÚCAR 

Recente  decreto  do  Governo  da  Repub';ca  que 
publicamos  em  edição  anterior,  tornou  extensiva 
aos  trabalhadores  das  usinas  de  açúcar  as  vanta- 
gens concedidas  pela  legislação  social  em  vigor  ao 
proletariado  brasileiro. 

Devendo  resultar  de  tal  medida  um  aumen- 
to de  custo  da  produção  açucareira,  corresponden- 
te á  elevação  de  salários  dos  respectivos  trabalha- 
dores, os  industriais  do  açúcar  movmentaram-se 
pelos  seus  representantes  de  classe,  10  sentido  de 
apurar  o  novo  ónus  que  vem  recair  sobre  esse  ra- 
mo de  atividade,  afim  de  verificar  até  onde  pode- 
rão ir  as  suas  possibilidades  no  cumprimento  desse 
dever  legal,  sem  agravar  as  condições  dos  produ- 
tores e  dos  consumidores. 

Solicitado  a  intervir  no  assunto,  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  constituiu  uma  comissão, 
composta  dos  srs.  Otávio  Milar<ez,  Tarcísio  de  Al- 
meida Miranda  e  Alde  Sampaio,  delegados,  respe- 
ctivamente, do  Ministério  do  Trabalho  e  dos  usi- 
nei ros  dos  Estados  do  Rio  e  de  Pernambuco,  para 
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estudarem  a  legislação  do  trabalho  em  relação  á 
industria  açucareira. 

Depois  de  apresentado  o  resultado  desse  exa- 
me da  questão,  o  I.  A.  A.  adotará,  então,  as  pro- 
videncias que  forem  julgadas  compatíveis  com  as 
suas  finalidades,  no  intuito  de  conciliar  os  com- 
plexos interesses  em  jogo. 

ENGENHO  SÃO  LEOPOLDO 

O  sr.  Jorge  Fernandes  da  Camara,  proprietá- 
rio do  Engenho  "São  Leopoldo",  situado  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte,  pediu  prorrogação,  per 
um  ano,  do  compromisso  que  assumiu  de  desmon- 
tar sua  fabrica  por  ter  sido  ela  incorporada  á 
Usina  "Ilha  Béla",  e  consequente  moagem  de  suas 
canas  na  próxima  safra- 

Examinando  o  assunto,  o  Instituto  dc  Açuca^ 
e  do  Álcool  resolveu  conceder  a  prorrogação  soli- 
citada e  permitir  a  utilização,  em  moagem  pro 
pria,  das  canas  das  lavouras  do  requerente,  até  a 
intercorrendo  de  sua  antiga  quota,  de  3.480  sa- 
cos. 

USINA  SANTA  MARTA 

A  Interventoria  no  Rio  Grande  do  Sul  'dirigiu- 
se  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  solicitando 
aumento  da  quota  da  Usina  Santa  Marta,  daquele 
Estado,  para  30  mil  sacos,  por  safra,  amparando  o 
pedido  com  a  justificativa  da  precariedade  do  Nmi- 
te  atribuído  aquela  fabrica,  de  1  .318  sacos. 

Examinado  0  assunto,  verificou-se  não  ser  pos, 
sivel  atender  á  solicitação,  em  face  dos  preceitos 
legais  que  regem  a  matéria,  pelo  que  o  Presidente 
do  Instituto  oficiou  àquela  Interventoria,  lameh- 
tando  e  sugerindo  a  instalação,  no  Rio  Grande  do 
Sul,  de  uma  distilaria  de  álcool,  prontificando-se  o 
I.  A.  A.  a  cooperar  e  auxiliar  semelhante  rea- 
lização. 

TRANSFERENCIA  DE  QUOTAS 

Depois  dos  tramites  regulamentares,  ouvidas 
as  respectivas  secções,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  resolveu  autorizar  as  seguintes  transferen- 
cias de  quotas:  Em  São  Paulo  —  dos  engenhos 
de  propriedade  dos  srs.  Mateus  de  Freitas  Me- 
nezes, Eurico  Henrique,  Joaquim  Nunes  Macedo  t 
Licirvio  Cruvine!    Rato,  no  total  de  1 .802  saco^, 


A  RACIONALIZAÇÃO  DO  TRABALHO  ê 
um  todo  harmonioso  e  bem  equilibrado:  a  or- 
ganização da  produção  deve  ser  acompanha, 
da  pela  organização  da  venda  e  da  distribuição. 
(Edmand  Landauer) 


para  a  Usina  da  Pedra,  dos  Irmãos  Biagi;  em  Mi- 
nas  Gerais  —  do  engenho  de  propriedade  do  sr.  José 
Antonio  de  Araujo  Lima  para  a  Usina  Jatibocc 
num  total  de  400  sacos,  e,  em  Pernambuco  —  do 
engenho  Pedra  Iman,  de  propriedade  do  sr.  Joa- 
quim Soriano  de  Azevedo  e  Silva,  para  a  Usina 
Cachoeira  Lisa,  num  total  de  3.190  sacos. 

USINA  SANTA  TEREZINHA  S.  A. 

A  Usina  Santa  Terezinha  S.  A.,  de  Agua  Pre- 
ta, Estado  de  Pernambuco,  fez  recolher  aos  cofres 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do- Álcool,  de  acordo  com 
o  respectivo  contrato,  a  segunda  prestação  do  em- 
préstimo que  lhe  foi  concedido  para  instalação  de 
sua  distilaria  de  alcoo!  anidro,  no  valor  dere.í: 
353:404$!  60  e  mais  33:204$240,  de  amortização 
e^  juros. 

ENGENHO  "CACHOEIRA"  E  FAZENDA 
"SOBRADO" 

Os  srs.  Nicola  de  Cillo  Gr  Irmão,  de  São  Paulo, 
requereram  a  inscrição  do  engenho  "Cachoeira"  e 
a  transferencia  do  respectivo  maquinismo  para  -j 
fazenda  "Sobrado",  de  sua  propriedade- 

Examinando  o  assunto,  depois  de  ouvida  as 
secções  competentes  e  de  acordo  com  o  parecer  do 
departamanto  jurídico,  resolveu  o  Instituto  do  Açu- 
car  e  do  Álcool  indeferir  o  pedido  de  inscrição  e 
permitir  a  transferencia  dos  maquinismos  para.  a 
fazenda  "Sobrado",  registrada  para  o  fabrico  de 
aguardente. 

LIMITE  DE  ENGENHOS  EM  MINAS  GERAIS 

.  .  Foi  indeferido,  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  o  requerimento  que  lhe  endereçou  a  Com- 
panhia Agrícola  Fazenda  do  Engenho,  situada  em 
Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  para  resta- 
belecimento das  quotas  de  produção  aos  engenhos 
"Cachoeira"  e  "Espinhos",  de  sua  propriedade. 

A  resolução  do  I.  A.  A.  fundou-se  na  falta 
de  qualquer  apoio  legal  á  pretensão  da  requerente, 
que  não  fez  prova  da  produção  de  seus  engenhos 
no  quinquénio  básico  da  limitação. 
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SOO  E' TE  OES 


ClABUIjfjfE/HIENlJf  IBAIPIBIF.IÍ 


CONSTRUCTICN  DE  DISTILLERIES, 

et  o' usines 

OE  PROOUITS  CHIMIQUES 


Société  Anonyme  ou  Capital  de  4.000.000  de  Francs 

R  C  sEINf  No.  30418  USINES    A'  BRIOUDE 

.4      RUE    LA    BOET.E         PARIS  Cl  (Hfe  Lo|re) 


Distilaria  Central  do  Estado  do  Rio  do  Instituto  do  Açúcar  *  do  Álcool  (Vista  scral) 


SECÇÃO  DE  DISTILARIAS 

CONSTRUÇÃO  DE  DISTILARIAS 
COMPLETAS 

DIST1LAÇAO  —  RETIFI  CAÇÃO 
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Em  língua  inglesa  é  que  se  encontram  os  melhores  livros  sobre  tecnologia 
açucareira. 
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recer, editado  por  BRASIL  AÇUCAREIRO. 
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DISTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Sua  inauguração  pelo  Presidente  da  Republica  <■-  Homenagens  prestadas  a  S.  Ex. 
em  Campos     Os  discursos  proferidos  —  Outras  Notas 


Realizou-se  no  dia  19  de  agosto  cor. 
rente  a  inauguração  oficial  da  Distilaria 
Central  do  Estado  do  Rio,  construida  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  no"  municí- 
pio de  Campos.  Graças  á  presença  do  Pre- 
sidente da  Republica,  ministros  de  Estado, 
interventores  dos  Estados  do  Rio,  S.  Paulo 
e  Sergipe,  secretários  do  governo  fluminen- 


se e  outras  altas  autoridades,  essa  cerimo- 
nia foi  um  acontecimento  de  repercussão 
nacional . 

Além  disso,  de  regresso  de  Campos,  o 
chefe  da  Nação  aproveitou  a  sua  viagem, 
para  inaugurar  diversos  melhoramentos  e 
lançar  a  pedra  fundamental  de  outros,  exe- 
cutados ou  promovidos  no  Estado  do  Rio 


pelos  executivos  federal  e  estadual.  Nessas 
condições,  o  ato  inaugural  do  grande  esta- 
belecimento cresceu  de  importância  aos 
olhos  do  país,  por  assinalar  como  um  sim- 
bolo  a  capacidade  empreendedora  e  cons- 
trutiva do  Estado  Novo. 

Realmente,  a  Distilaria  Central  do  Es- 
Estado  do  Rio  é  a  maior  realização  do  pla- 
no de  defesa  do  açúcar,  que  surgiu  e  triun- 
fou como  uma  das  obras  capitais  do  espiri- 
to de  reerguimento  ou  renovação  da  eco- 
nomia nacional,  cujos  anseios  animavam  a 
revolução  de  30  e  melhor  se  adaptam  ao 
regime  atual,  porque  lhes  permite  a  mais 
ampla  expansão  em  arrojadas  iniciativas 
de  interesse  coletivo.  Por  isso,  á  mais  im- 
portante e  aperfeiçoada  fabrica,  no  géne- 
ro, da  America  do  Sul,  coube  bem  o  desti- 
no de  marcar,  com  o  inicio  oficial  do  seu 
funcionamento,  esta  época  de  reorganiza- 
ção economieo-social  do  Brasil. 

TRAÇOS  DESCRITIVOS  DA  DISTILARIA 

Não  nos  propomos  descrever  a  Distila- 
ria inaugurada,  senão  fornecer  ligeiros  da- 
dos de  sua  construção,  aparelhagem  e  ins- 
talações, colhidos  ao  correr  de  uma  repor- 
tagem vertiginosa,  como  é  a  destes  momen- 
tos festivos.  Para  oferecer  ao  nosso  publi- 
co a  sua  completa  descrição,  sob  todos  os 
pontos  de  vista,  recorremos  á  obsequiosi- 
dade  e  competência  do  dr.  Gomes  de  Faria, 
Consultor  Técnico  do  I.  A.  A.,  que  con- 
trolou todos  os  trabalhos  do  grandioso  em- 
preendimento, e  do  engenheiro  Ernesto  Si- 
lagy,  representante  dos  Estabelecimentos 
Barbet,  que  projetaram,  forneceram  e  mon- 
taram a  Distilaria.  E  em  próxima  edição  de- 
veremos estampar  o  trabalho  desses  dois 
técnicos . 

A  Distilaria  ergue-se  nos  terrenos  da 
antiga  Usina  das  Dôres,  na  Estação  de  Mar- 
tins Lage,  da  linha  Campos-S.  João  da 
Barra,  da  Estrada  de  Ferro  I  ,eopoldina,  e  a 
poucos  metros  de  distancia  do  rio  Paraí- 
ba, a  13  quilómetros  da  cidade  de  Campos  e 
a  30  quilómetros  do  litoral  fluminense. 

O  local  foi  convenientemente  aterrado, 
de  modo  a  ficar  inaccessivel  ás  inunda- 
ções do  grande  rio,  como  se  verificou  em 
formidável  enchente  ocorrida  nos  princí- 
pios de  1938,  quando  serviu  de  abrigo  a  di- 
versas famílias  de  trabalhadores  das  Usi- 
nas visinhas. 


As  suas  obras  começaram  oficialmen- 
te a  23  de  julho  de  1936,  com  o  lançamento 
da  pedra  fundamental  pelo  Presidente  da 
Republica,  em  sua  primeira  viagem  a  Cam- 
pos, somente  para  esse  fim.  E  foram  con- 
cluídas em  menos  de  2  anos,  pois  as  expe- 
riências de  todos  os  aparelhos,  já  em  ple- 
no funcionamento,  se  realizaram  mais  de 
um  mês  antes  da  solenidade  inaugural . 
Mas  a  rapidez  excepcional  de  sua  conclu- 
são não  prejudicou  o  perfeito  acabamento 
de  todos  os  serviços,  como  pôde  observar 
quem  quizer  examina-los  minuciosamente. 

O  plano  da  Distilaria  compreendia  a 
construção  de  diversos  edifícios,  inclusive 
uma  viía  operaria,  e  a  montagem  de  nu- 
merosos aparelhos,  procedentes  de  varias 
paises.  As  suas  obras  foram  contratadas, 
mediante  concorrência  publica,  aberta  pe- 
lo Instituto,  sendo  as  dos  prédios  com  a 
Companhia  Construtora  Nacional,  com  se- 
de no  Rio,  e  as  do  fornecimento  e  assenta- 
mento dos  aparelhos  de  distilação,  esquele- 
tos metálicos  dos  edifícios,  reservatórios  e 
dornas  com  os  Estabelecimentos  Barbet, 
da  França.  O  seu  orçamento  total  ascendia 
a  20.000  contos,  mas  as  despesas  com  a  sua 
execução,  propriamente  dita,  não  atingiram 
á  importância  prevista,  conforme  o  balanço 
fornecido  pela  Contabilidade  do  I.  A.  A.  e 
que  publicamos  aqui. 

De  um  modo  geral,  a  distilaria  se  des- 
tina ás  seguintes  finalidades: 

Tratamento  dos  melaços  da  cana,  ou  do 
álcool  retif içado,  á  alta  ou  baixa  graduação; 

Fermentação  pura  em  cubas  fechadas 
com  a  esterilização  pelo  sistema  Barbet; 

Produção  diária  de  600  hectolitros  de 
álcool  deshidratado  a  99°8  ou  de  álcool  reti- 
f içado  a  96°5; 

Processo  de  deshidratação  das  Usinas 
de  Melle; 

Recuperação  do  álcool  no  gas  de  fer- 
mentação. 

Os  edifícios  destinados  aos  diversos  ser- 
viços da  Distilaria,  ocupam  as  seguintes 

áreas : 

Preparação  de  mostos,  formentação  e 
sala  de  distilaria,  1.640  metros  cúbicos; 

Casa  de  caldeira  e  maquinas  a  vapor, 
700  metros  cúbicos; 

Escritório  e  serviços  de  expedição,  280 
metros  cúbicos. 

Deposito  de  álcoois,  1.200  metros  cú- 
bicos; 
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Serviços  de  aguas  e  bacias  de  decanta- 
ção cobertas,  3.400  metros  cúbicos. 

Os  tres  tanques  de  deposito  do  melaço 
têm  a  capacidade  total  de  22.500.000  litros; 
as  cubas  de  fermentação,  a  de  2.160.000  li- 
tros e  os  tanaues  de  deposito  de  álcool  po- 
dem receber  3.800.000  litros. 

A  Distilaria  é  montada  com  quatro  ge- 
radores Babcock-Willcox,  dotados  de  mo- 
dernos instrumentos  de  controlé,  tendo  duas 
poderosas  maquinas  a  vapor  e  a  superficie 
total  dos  geradores  é  de  750  metros  cúbicos, 
podendo  produzir  a  força  motriz  de  550  C.V. 

A  casa  de  distilação  compreende  2  apa- 
relhos de  dislilação-retifieação-deshidrata- 
cão,  com  capacidade  para  produzir  60.000 
litros,  em  24  horas,  de  álcool  retificado  ou 
deshidratado.  Tais  aparelhos  constituem 
um  conjunto  aperfeiçoadjssimo,  pois  podem 
tratar  indiferentemente  os  mostos,  os  ál- 
coois, brutos  ou  retificados  e  produzir  ál- 
cool retificado  ou  absoluto,  com  rendimen- 
tos elevados  de  produção. 

Destaca-se  dentre  as  instalações  mais  no- 
táveis da  Distilaria  a  de  captação,  decanta- 
ção e  filtração  das  aguas  do  rio  Paraíba, 
que  obedecem  a  um  sistema  americano  de 
sedimentação,  dispondo  de  um  filtro  de 
areia,  e  permitindo  a  obtenção  da  agua  bru- 
ta, sem  lamas  para  a  refrigeração,  e  da  agua 
filtrada,  de  absoluta  puresa,  para  os  gera- 
dores de  vapor  e  os  serviços  de  fermenta- 
ção. 

Outra  secção  da  Distilaria  digna  de  ser 
salientada  é  o  seu  magnifico  laboratório. 
Destinado  a  toda  espécie  de  pesquisas  e  exa- 
mes concernentes  á  industria  do  álcool,  está 
montado  com  todo  o  material  necessário  às 
suas  finalidades.  E  deverá  exercer  provei- 
tosa influencia  junto  aos  industriais  e  técni- 
cos do  Estado  do  Rio,  concorrendo  para  o 
aperfeiçoamento  do  fabrico  do  álcool  ani- 
dro. 

Todos  os  aparelhos  e  instalações  da 
Distilaria  foram  submetidos  a  rigorosas  ex- 
periências, sob  a  direção  do  Consultor  Té- 
cnico do  Instituto,  dr.  Gomes  de  Faria,  com 
a  assistência  dos  representantes  das  empre. 
sas  fornecedoras.  Durante  esse  período  ex- 
perimental, dos  14.153.138  litros  de  melaços 
adquiridos  de  diversas  Usinas  do  Estado, 
foram  empregados  8.097.239  na  fabricação 
de  álcool,  produzindo  2.130.556  litros  de  ál- 
cool anidro  e  122.080  de  álcool  de  2.a  (al- 
deídos) . 
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Todas  essas  quantidades  de  álcool  já 
foram  vendidas  pelo  Instituto  ás  compa- 
nhias importadoras  de  gasolina,  para  a  mis. 
tura  com  o  combustível  estrangeiro  e  a  for- 
mação do  carburante  n.@ci.onal.  O  total  das 
vendas  cobriu  sobejamente  todas  as  despe- 
sas de  fabricação,  inclusive  o  custo  da  ma- 
téria prima,  deixando  ainda  lucro  avultado. 
E  resta  ainda  nos  formidáveis  tanques  um 
estoque  aproximado  de  6.000  toneladas  de 
melaço,  cuja  transformação  em  álcool  ga- 
rante novo  período  de  funcionamento  da 
Distilaria. 

Segundo  o  plano  de  defesa  da  presente 
safra,*  elaborado  pelo  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  a  Distilaria  Central  do  Estado 
do  Rio  vai  exercer  importante  papel,  cola- 
borando na  execução  das  medidas  assenta- 
das. Assim  é  que  lhe  caberá  transformar 
em  álcool  anidro  1-5%  da  safra  do  Estado 
do  Rio,  afim  de  impedir  excessos  de  açúcar 
prejudiciais  ao  mercado. 

Sendo  a  produção  fluminense  limitada 
em  2.016.000  sacos,  a  quota  de  equilíbrio 
destinada  a  conversão  em  álcool  e  de 
300.000  sacos. 

A  Distilaria  já  começou  a  receber  o  açú- 
car entregues  pelas  Usinas  para  esse  fim. 

A  construção  da  Distilaria  foi  iniciada 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  na  ges- 
tão do  seu  primeiro  presidente,  Sr.  Leonar- 
do Truda.  Prosseguiu  na  do  sr.  Andrade 
Queiroz,  -vice-presidente  em  exercício  du- 
rante alguns  mêses.  E  a  sua  inauguração 
foi  feita  sob  a  presidência  do  Sr.  Barbosa 
Lima. 

O  gerente  do  grande  estabelecimento  é 
o  sr.  Jacques  Richer,  que  foi  o  fiscal  da  sua 
construção  por  parte  do  I.  A.  A. 

A  INAUGURAÇÃO 

Afim  de  assistirem  á  inaguração  da 
Distilaria,  foram  a  Campos  numerosas  per- 
sonagens oficiais.  O  sr.  Presidente  da  Repu- 
blica seguiu  em  hidro-avião  da  Panair, 
acompanhado  de  membros  das  siias  Casas 
Civil  e  Militar,  bem  como  dos  srs.  Mendon- 
ça Lima,  ministro  da  Viação,  Amaral  Pei- 
xoto e  Eronides  de  Carvalho,  interventores, 
respectivamente,  dos  Estados  do  Rio  e  de 
Sergipe.  O  sr.  Barbosa  Lima,  presidente  do 
I.  A.  A.,  também  viajou  de  hidro-avião,  em 
companhia  de  vários  membros  da  Comissão 
Executiva.  Em  outro  aparelho  de  aviação, 
vindo  diretamente  de  São  Paulo,  partiu  o 
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O  Chefe  da  Nação  no  terraço  superior  da  Distilaria  cuja  perspectiva  se  vê  embaixo.  Ao  lado 

em  cima,  por  ocasião  da  recepção  na  Prefeitura  de  Campos 


i 


interventor  desse  Estado,  sr.  Ademar  de 
Barros.  Dois  trens  especiais,  saidos  de  Ni- 
terói, levaram,  além  do  sr.  Fernando  Costa, 
ministro  da  Agricultura,  os  secretários  do 
governo  fluminense,  outras  autoridades  e 
representantes  da  imprensa. 

A  recepção  do  Presidente  Getúlio  Var- 
gas em  Campos  foi  a  mais  entusiástica  pos- 
sível. Quando  o  hidro-avião  da  Panair 
desceu  no  rio  Paraíba,  dezenas  de  embar- 
cações de  todos  os  clubs  náuticos  da  cida- 
de foram  comboiar  a  lancha,  que  devia  con- 
duzir o  mais  alto  magistrado  da  Nação  do 
aeroporto  aos  cáis  da  Praça  S.  Salvador. 
Emquanto  S.  Ex.  saltava  nessa  praça,  os 
atletas  náuticos  , empunhando  a  bandeira 
nacional  e  as  de  seus  clubs,  lhe  prestaram 
sugestiva  homenagem.  O  prefeito  munici- 
pal, sr.  Luiz  Sobral,  apresentou-lhe  as  sau- 
dações do  município.  E  a  formidável  multi- 
dão, que  enchia  toda  a  Avenida  15  de  No- 
vembro, erguia-lhe  vivas  a  cada  instante. 

Deixando  a  Praça  S.  Salvador,  acompa- 
nhado de  extenso  cortejo  de  automóveis,  por 
entre  aclamações  ininterruptas  da  massa 
popular,  o  sr.  Presidente  da  Republica  se- 
guiu para  a  estação  do  Saco,  onde  embar- 
cou em  trem  especial,  com  direção  á  Dis- 
tilaria. 

Acompanhado  dos  ministros  Fernando 
Costa  e  Mendonça  Lima,  dos  interventores 
Amaral  Peixoto,  Ademar  de  Barros  e  Ero- 
nides  de  Carvalho  e  do  presidente  do  I.  A. 
A.,  sr.  Barbosa  Lima,  o  dr.  Getúlio  Vargas 
percorreu  todas  as  dependências  do  estabe- 
lecimento, numa  das  quais  foi  servido  a  S. 
Ex.  e  comitiva  um  almoço  oferecido  pelo 
Instituto. 

DISCURSO  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 

Conduzindo  o  sr.  Presidente  da  Repu- 
blica até  junto  a  um  dos  toneis  de  deposito 
de  álcool,  o  sr.  Barbosa  Lima  convidou  a 
S.  Ex.  a  abrir  uma  torneira,  afim  de  inau- 
gurar a  Distilaria,  e  porferiu,  por  essa  oca- 
sião, o  seguinte  discurso: 

"  Com  a  inauguração  da  Distilaria  Cen- 
tral de  Campos,  Sr.  Presidente,  chega  o  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool  ao  termo  de 
um  dos  seus  maiores  empreendimentos.  O 
vulto  dos  edifícios  e  a  imponência  dos  ma- 
quinismos  não  ficarão,  nesta  ribeira  do  Pa- 
raíba, como  simples  elementos  decorati- 
vos. Obra  destinada  a  servir  aos  interesses 
nacionais,  dentro  de  um  plano  realizado, 
com  segurança  e  superioridade,  pelos  meus 


antecessores  na  presidência  do  Instituto,  a 
Distilaria  Central  de  Campos,  atenderá  ao 
escoamento  dos  excessos  de  safra  e  propor- 
cionará ao  país  o  seu  concurso  eficaz,  na 
campanha  em  favor  do  carburante  nacio- 
nal. 

Para  atender  ao  consumo  do  álcool  mo- 
tor, o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  tem 
utilizado  todos  os  meios  de  ação.  Já  empre- 
gou mais  de  11  mil  contos,  financiando  a 
montagem  de  distilarias,  junto  a  usinas  de 
propriedade  particular. 

Mas  considerou  também  indispensa. 
vel  a  fundação  de  grandes  distilarias  cen- 
trais, a  primeira  das  quais  tem  hoje  a  hon- 
ra da  presença  de  V.  Excia.,  Sr.  Presidente. 
Em  Pernambuco,  prossegue  a  montagem  de 
outra  grande  distilaria,  com  a  mesma  ca- 
pacidade desta  fabrica  poderosa.  Já  foram 
iniciadas,  em  Minas  Gerais,  as  obras  da 
terceira  distilaria  do  Instituto.  E  se  não  nos 
limitamos  ao  financiamento  de  distilarias 
particulares,  é  que  prevaleceu  dentro  do 
Instituto,  a  convicção  de  que  as  distilarias 
centrais  poderiam  influir,  entre  os  elemen- 
tos que  interferem  na  produção  açucareira, 
como  fatores  de  equilíbrio  e  de  coordena- 
ção, atenuando  asperezas  da  economia  la- 
tifundiária. Não  passou  também  desperce- 
bido o  interesse  nacional,  vinculado  á  pro- 
dução de  carburante,  e  se  teve  a  aspiração 
de  entregar  ao  Estado,  numa  fase,  como  a 
atual,  de  inquietação  e  de  ameaças,  o  meio 
de  resolver  o  problema  do  combustível,  se 
de  momento  viesse  a  paralizar-se,  na  emer- 
gência, por  exemplo,  de  uma  conflagração, 
o  fornecimento  de  petróleo.  Apenas,  Sr. 
Presidente,  esta  fortaleza,  erguida  para  a 
defesa  do  Brasil,  concorre  também  para  os 
trabalhos  pacíficos  da  economia  nacional. 

Encravada  na  capital  açucareira  do 
país,  cercada  de  usinas,  servida  por  estrada 
de  ferro  e  pelo  curso  do  rio  Paraíba,  dis- 
tante 13  quilómetros  da  cidade  de  Campos 
e  30  quilómetros  do  litoral  fluminense,  a 
Distilaria  procurou  situar-se  no  ponto  mais 
conveniente  á  expansão  de  sua  atividade 
normal.  E  é  um  marco,  Sr.  Presidente,  a 
assinalar  o  caminho  percorrido  pelo  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  na  sua  função 
complexa  de  defesa  da  economia  açucarei- 
ra, numa  fase  em  que  a  essa  defesa  se  vin- 
culam interesses  supremos  da  coesão  nacio- 
nal. 

Sr.  Presidente:  Ha  pouco  mais  de  2 
anos,  V.  Ex.,  lançava  a  pedra  fundamental 
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do  edifício  da  distilaria;  foi  com  o  maior 
empenho  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool pleiteou  a  presença  de  V.  Ex.  nesta  fes- 
ta inaugural.  E'  que  desejávamos  procla- 
mar que  a  obra  realizada  pelo  Instituto,  em 
tudo  que  diz  respeito  ás  suas  tendências, 
profundamente  nacionais,  tem  sido  possi- 
vel  pelo  sentido  de  brasilidade,  e  de  justiça 


res,  permaneceu  no  local,  recebendo  as 
aclamações  dos  manifestantes,  na  sua  para- 
da grandiosa.  As  delegações  dos  sindica- 
tos operários  conduziam  flâmulas  com  ex- 
pressivas escrições,  como  esta,  por  exem- 
plo: "Dez  mil  trabalhadores  em  usinas 
aqui  estão  para  hipotecar  ao  presidente  Ge- 
túlio Vargas  absoluta  solidariedade".  E  os 


Uma  vista  da  secção  de  verificação  de  peso  do  melaço 


económica  do  apoio  de  V.  Ex.  Cabe-lhe  o 
mérito  essencial  da  realização,  na  tarefa 
confiada  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Sr.  Presidente:  queira  nos  dar  a  honra 
de  inaugurar  a  Distilaria  Central  de  Cam- 
pos". 

O  SR.  GETÚLIO  VARGAS  FALA  AOS 
OPERÁRIOS 

De  volta  de  Martins  Lage,  o  dr.  Getúlio 
Varças  e  comitiva  assistiram,  da  escadaria 
do  imponente  edificio  do  Fórum,  ao  desfile 
dos  trabalhadores  e  estudantes  campistas. 
Foi  esse  o  mais  empolgante  espetaculo  de 
todo  o  programa  de  homenagens  prestadas 
a  S.  Ex. 

Durante  cêrca  de  2  horas,  o  chefe  da 
Naçãó,  rodeado  de  ministros  e  intervento- 


alunos  dos  estabelecimentos  públicos,  em- 
punhando bandeirinhas,  cantavam  hinos 
escolares. 

Em  nome  dos  seus  colegas  de  classe,  o 
operário  Antonio  Nascimento  saudou  o  che- 
fe do  Estado,  pronunciando  vibrante  ora- 
ção, em  que  enalteceu  as  qualidades  civi- 
cas,  os  relevantes  serviços,  a  indole  demo- 
crática e  a  orientação  patriótica  de  S.  Ex. 

Agradecendo  essa  manifestação,  o  sr. 
Getúlio  Vargas  falou  então  aos  operários, 
sendo  a  sua  oração  interrompida,  numero- 
sas vezes,  por  delirantes  aplausos. 

Falando  de  improviso,  começou  dizen- 
do que,  naquéla  prospera  cidade,  a  multidão 
que  o  rodeia  com  o  seu  enthusiasmo  e  com 
as  suas  demonstrações  de  solidariedade,  ele 
constata  a  presença  de  pessoas  de  todas  as 
classes  sociais  e  de  todas  as  idades.  Diz  que 
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são  crianças,  mulheres,  operários,  lavrado- 
res e  as  altas  autoridades  que  neste  instan- 
te se  reúnem  para  trazer  a  sua  homenagem 
ao  Chefe  da  Nação.  Desse  modo,  afirma 
que  tem  a  satisfação  de  dirigir  a  palavra  a 
uma  das  mais  prosperas  e  ricas  cidades  do 
Brasil,  porque  Campos  é  um  centro  da  ati- 
vidade  açucareira  uma  das  principais  in- 
dustrias do  país.  E,  então,  ao  aproximar- 
se  do  povo,  ao  observar  os  canaviais  ao  so- 
pro dos  ventos  juntos  ás  usinas,  onde  se  er- 
guem possantes  maquinismos  industriais, 
tem  a  impressão  da  prosperidade  e  do  di- 
namismo do  povo  e  da  cidade.  Naquela 
ocasião,  então  olhando  a  multidão  deante  de 
si,  em  torno  do  palácio  da  Justiça,  sentia 
que  a  homenagem  tinha  a  grandeza  de  um 
simbolo.   E  afirma: 

"Quero  significar  aos  trabalhadores  de 
Campos  que  o  Estado  Novo,  erguendo-se 
hoje,  como  arbitro  supremo  dos  interesses 
do  pais,  assegura  justiça  para  todos". 

O  Presidente  Getúlio  Vargas  é,  então, 
aclamado. 

Afirma,  a  seguir,  que  o  Governo  tem 
organizado  o  Ministério  do  Trabalho  que, 
através  dos  seus  representantes  legais,  ouve 
todas  as  queixas  e  atende  a  todos  os  inte- 
resses imprejudicaveis. 

O  -Sr.  Getúlio  Vargas  recebe  aclama- 
ções quando  declara  que  o  Brasil  não  é  co- 
lónia financeira  de  ninguém  e  que  o  Brasil 
não  é  também  foco  de  demagogias  e  de  de- 
sordens. 

O  povo  e  os  trabalhadores  do  Brasil 
querem  a  ordem,  a  tranquilidade  e  a  paz.  E 
é  isto  —  declara  —  que  o  Governo  lhe  as- 
segura. 

O  Presidente  da  Bepublica  faz  ainda 
uma  serie  de  considerações  e  conclue  que 
todos  podem  estar  tranquilos.  Diz  que  a 
bandeira  brasileira  que  se  encontrava  de- 
fronte ao  edificio  do  "Fórum",  é  uma  ex- 
pressão perpetua  das  nossas  esperanças.  Na 
grandiosidade  -do  seu  simbolo,  ela  cobre 
todo  o  território  do  Brasil  e  á  sua  sombra 
estarão  garantidos  todos  os  direitos. 

O  Sr.  Getúlio  Vargas  encerrou  a  sua 
oração,  frizando  que  o  espirito  que  inspirou 
a  população  de  Campos  na  grandeza  de  um 
pensamento  comum,  está  também  no  sim- 
bolo daquela  bandeira,  porque  ela,  acima 
dos  interesses  dos  individuos  e  acima  dos 
interesses  das  classes,  coloca  o  pensamento 
na  grandeza  e  na  prosperidade  da  Nação". 


BANQUETE  DAS  CLASSES 
CONSERVADOBES 

Terminado  o  desfile,  os  srs.  presidentes 
da  Republica  e  interventores  ali  presentes 
se  encaminharam  para  o  palacete  de 
residência  do  industrial  Atilano  Crisósto- 
mo de  Oliveira,  onde  repousaram  cêrca  <ie 
uma  hora.  Em  seguida,  S.  Ex.  e  comitiva 
compareceram  ao  "Te  Deum",  realizado  na 
magestosa  Catedral  e  celebrado  pelo  Bispo 
diocesano,  Arcebispo  D.  Octaviano  de  Albu- 
querque. Enchia  o  templo  imensa  multidão, 
que  o  aclamou  entusiasticamente  á  sua 
saidu. 

Teve  Jogar  depois,  no  Teatro  Trianon, 
o  banquete  oferecido  ao  primeiro  magistra- 
do da  Republica  pelas  classes  conservadoras 
de  Campos. 

Revestiu-se  esse  banquete  de  aspecto 
encantador,  com  todos  os  camarotes  e  fri- 
sas ocupadas  por  familias  da  sociedade 
campista. 

PELOS  USINEIROS  DO  ESTADO  DO  RIO 

Coube  ao  usineiro  sr.  Tarcísio  d'Almei- 
da  Miranda,  diretor  do  Sindicato  dos  In- 
dustriais do  Açúcar  e  do  Álcool  do  Municí- 
pio de  Campos  e  representante  de  sua  clas- 
se na  Comissão  Executiva  do  I.A.A.,  saudar 
o  sr.  Presidente  da  Republica,  em  nome  das 
classes  conservadoras,  o  que  fez  através 
deste  discurso: 

"Exmo.  sr.  dr.  Getúlio  Vargas,  Presi- 
dente da  Republica; 

Exmos.  srs.  ministros  de  Estado ; 

Exmo.  sr.  comandante  Amaral  Peixoto, 
interventor  federal; 

Srs.  membros  da  comitiva  presidencial. 
.  Os  usineiros  fluminenses,  desejosos  de 
uma  participação  mais  expressiva  nas  jus- 
tas homenagens  prestadas  a  v.  ex.,  na  terra 
campista,  resolveram  faze-lo,  por  esta  for- 
ma, associado-se  a  todas  essas  demonstra- 
ções de  sincero  e  vivo  entusiasmo  popular 
pela  sua  honrosa  visita,  na  qual  ficaram 
conciliados  os  desejos  de  v.  ex.  de,  mais 
uma  vez,  observar  a  operosidade  fecunda 
de  nossa  gente,  com  os  de  inaugurar  esse 
grande  empreendimento,  da  "Distilaria 
Central",  obra  exclusiva  da  sua  iniciativa, 
que  vem  prestar  á  economia  brasileira  uma 
eficiente  e  valiosa  contribuição,  para  solu- 
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cionar  o  magno  problema  do  carburante  na. 
cional. 

A  esta  hora,  já  recebeu  v.  ex.,  de  todas 
as  camadas  da  sociedade  conterrânea,  as 
provas  mais  evidentes  do  quanto  este  povo 
sabe  ser  reconhecido  a  todos  aqueles  que, 
como  v.  excia.,  enfrentando  os  mais  trans- 
cendentes problemas  na  administração  pu- 
blica, sabem  avaliar  do  valor  da  contribui. 


motivo  para  a  satisfação  intima  de  um  de- 
ver cumprido. 

Os  seu  olhos  de  estadista,  viram,  com 
acerto,  que  Campos  e  toda  a  terra  flumi- 
nense, nãô  deram  a  v.  ex.  a  sua  solidarieda- 
de apenas  em  despachos  telegráficos,  dis- 
cursos e  outras  manifestações  tais,  mas  se 
integraram  completamente  na  politica  tra- 
tada por  v.  ex.  para  o  advento  de  um  Bra 


Vista  dcs  imponentes  tanques  destinados  á  estocagem  do  álcool 


ção  das  classes  operosas,  e  do  quanto  essa 
cooparticipação  imprescindivel  á  felicidade 
e  grandeza  das  nações. 

Neste  momento,  ex.  sr.  Presidente,  mais 
uma  vez,  Campos,  por  uma  das  mais  legiti- 
mas expressões  da  sua  potencialidade  labo- 
riosa, representada  pela  classe  dos  indus- 
triais açucareiros,  vem  agradecer  a  honra- 
ria da  sua  visita  e  confessar-se  imensamen- 
te agradecida,  ao  exmo.  sr.  comandante 
Amaral  Peixoto,  interventor  federal,  por 
haver  concorrido  para  ela  dando  a  esta  ter- 
ra a  oportunidade  de  testemunhar  a  sua 
gratidão,  pelo  muito  que  v.  ex.  tem  feito 
para  bem  do  Brasil. 

Não  é  somente  uma  oportunidade  para 
tão  justos  agradecimentos  dos  campistas  e 
fluminenses,  a  presença  de  v.  ex.,  é  também 


sil  novo,  politica  que,  em  síntese  expressi- 
va, está  resumida  neste  enunciado  de  pou-. 
cas  palavras:   ".Trabalhar  e  produzir". 

Nós  nos  solidarizamos  com  essa  politi- 
ca de  trabalhar  e  produzir,  cada  vez  mais, 
para  a  grandeza  do  Brasil. 

Temos  a  plena  satisfação  de  dizer  nes- 
te momento,  tão  caro  para  os  nossos  cora- 
ções de  patriotas  e  brasileiros,  que  havemos 
de  corresponder,  aos  esforços  e  sacrifícios 
do  seu  operoso  governo  para  o  bem  da  nos- 
sa  pátria. 

Governo,  que  enfrentou  a  solução  do 
grande  problema  do  saneamento  da  baixa- 
da fluminense,  o  qual  desafiou  a  todos  os 
governos  passados;  e  aos  pedaço^  do  solo 
pátrio,  arrancados  aos  pantanos»1a  plani- 
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cie  goitacás,  já  o  labor  comprovado  do  cani. 
pista  deu  o  seu  valor  económico. 

Governo,  que  disciplinou  o  nosso 
majestoso  Paraíba  e  o  braço m  campista, 
não  mais  temendo  a  fúria  das  suas  enchen- 
tes pavorosas,  já  levou  as  suas  culturas  até 
ás  suas  ribas,  outrora  enganosas  e  falsas, 
como  as  charnéas  aluviais,  do  nosso  Rio- 
Mar. 

A  cultura  intensa  e  extensa,  amparada 
pelo  nosso  joven  e  operoso  interventor,  sr. 
comandante  Amaral  Peixoto,  garantirá  a 
completa  vitória  sobre  esses  pântanos  fa- 
zendo resurgir  cidades  mortas  e  o  antigo 
esplendor  dos  velhos  solares  da  baixada 
fluminense,  dos  tempos  imperiais. 

Como  uma  consequência  imediata  da 
solução  do  magno  problema  do  saneamen- 
to da  baixada  fluminense,  aí  temos,  exmo. 
sr.  Presidente  da  Republica,  a  iniciativa 
grandiosa  do  ilustre  interventor  federal  sr. 
comandante  Amaral  Peixoto,  da  ligação  de 
Niterói  a  Campos,  por  uma  rodovia  que, 
para  atender  ás  suas  verdadeiras  finalida- 
des deverá  projetar-se  por  toda  essa  baixa- 
da, onde  o  esforço  de  produção  será  com- 
pletamente nulo  enquanto  permanecer  com 
a  deficiência,  se  não  com  a  falta  absoluta 
de  transporte. 

Só  assim,  como  bem  compreendeu  o  es- 
pirito esclarecido  do  joven  administrador, 
que  no  governo  do  Estado  ro  Rio  de  Ja- 
neiro, tantas  provas  tem  dado  de  capacida- 
de e  honradez,  tornando-se  credor  da  admi- 
ração dos  fluminenses,  só  por  essa  forma, 
se  completará  essa  obra  hercúlea  do  sanea- 
mento da  baixada,  porque  não  basta  sanear, 
mas  também  povoar,  e  só  se  poderá  assim 
,  faze-lo,  colocando-se  o  meio  ambiente  em 
condições  favoráveis  de  vida  coletiva,  e  uma 
dessas  condições,  imprescindíveis,  é  a  da 
facilidade  do  transporte,  sem  a  qual  não 
poderá  haver  produção  económica. 

Bem  compreendendo  o  momento  em 
que  vivemos,  que  é  de  trabalho  e  disciplina, 
todos  nós  fluminenses,  trabalhando  muito  e 
muito  produzindo,  haveremos  de  transfor- 
mar a  baixada  fluminense,  numa  terra  de 
Chanaan. 

Campos,  exmo.  sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, ouvindo  as  suas  pregações  cívicas,  in- 
tegrando-se  de  alma  aberta  aos  seus  postu- 
lados políticos,  começa  a  colher  os  primei- 
ros frutos. 

O  aperfeiçoamento  do  nosso  parque  in- 
dustrial, a  intensividade  e  extensividade 


das  nossas  lavouras  mecanizadas,  a  meiho- 
rio  do  standard  de  vida,  são  os  primeiros 
frutos  benéficos  das  exortações  do  emi- 
nente estadista. 

Aqui,  num  ambiente  saneado  pelo  tra* 
balho  económico,  não  puderam  viver  e 
prosperar  doutrinas  exóticas  e  perniciosas 
transplantadas  de  outros  povos  açoitados 
pela  miséria  e  dificuldade  de  vida/ 

O  trabalho,  aqui,  está  produzindo  be- 
nefícios porque  a  visão  do  honrado  gover- 
no de  v.  ex,,  numa  sequencia  lógica  de  leis 
que  defendem  por  igual  o  braço  e  o  capital, 
poude,  com  harmonia  desses  dois  elementos, 
crear  no  país  um  ambiente  propicio  ao  de- 
senvolvimento do  trabalho  económico. 

Por  nossa  vez  exmo.  Sr.  Presidente  da 
Republica,  nós  industriais  açucareiros  flu- 
minenses, sob  o  amparo  de  uma  lei,  da  sua 
elevada  visão,  na  solução  dos  problemas  so- 
ciais trabalhistas,  nos  organizamos  dispos- 
tos ao  mais  devotado  espirito  de  cooperação 
com  os  poderes  constituídos;  e  na  mais  ex- 
pressiva demonstração  do  quanto  vale,  para 
defesa  das  legitimas  aspirações  de  uma 
classe,  força  propulsora  do  progresso  nacio- 
nal, esta  coesão  fez  surgir  —  o  Sindicato 
dos  Industriais  de  Açúcar  e  Álcool. 

E  a  esta  associação  classista,  a  que 
todos  nós  nos  orgulhamos  de  pertencer,  cuja 
presidência,  desde  a  sua  fundação  está  con- 
fiada  a  Julião  Jorge  Nogueira,  que  honra, 
no  presente  as  tradições  dos  seus  antepassa- 
dos nascidos  e  vividos  nos  árduos  trabalhos 
do  campos  e  que  tanto  impulsionaram  a  in- 
dustria açucareira  da  nossa  terra,  espirito 
eminentemente  coordenador  merecedor  por 
todos  os  títulos  do  prestigio  de  que  goza  en- 
tre os  seus  colegas  usineiros  fluminenses, 
pelo  seu  devotamento  á  sua  classe,  até  o 
seu  próprio  sacrifício,  e  pelo  seu  patriotis- 
mo; —  é  a  esta  associação  sr.  Presidente, 
que  se  deve  a  iniciativa  desta  tão  expr  essiva 
homenagem  a  v.  ex.,  e  á  qual  se  associaram, 
integrados  no  mesmo  sentimento  de  grati- 
dão, não  só  os  usineiros  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  mas  também  representantes  de 
todas  as  demais  classes  da-  atividade  flumi- 
nense, reconhecedoras  que  são  dos  grandes 
benefícios  do  seu  governo  á  nação  brasi- 
leira. 

O  Sindicato  dos  Industriais  de  Açúcar  e 
do  Álcool,  cuja  vida  está  vinculada  á  sorte 
da  industria  açucareira,  de  pôr  em  desta- 
que a  patriótica  lei  n.  22.789  que  criou  e 
rege  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
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A  historia  da  industria  açucareira  tem 
hoje  dois  períodos  bem  distintos:  o  anterior 
a  esta  lei  e  o  posterior  a  ela. 

0  primeiro  peripdo,  cheio  de  peripé- 
cias, sempre  sobre  o  látego  de  crises  perió- 
dicas, financiamentos  em  mãos  da  usura, 
distribuições  de  produtos  á  mercê  da  es- 
peculação, com  baixas  violentas  contra  os 
produtores  e  altas  exageradas  em  prejuízo 
do  consumo  legitimo;  o  segundo  de  preços 


Nela  ha  recursos  de  defesa  contia  todos 
os  possíveis  ataques  á  industria  açucareira. 

V.  ex.,  sr,  Presidente,  percebendo  que 
a  crise  mundial  que  comprometeu  a  estru- 
tura económica  e  financeira  de  todos  os  po- 
vos, poderia  nos  compelir  a  procurar  na 
baixa  cambial  medidas  de  legitima  defe- 
sa para  a  produção  nacional,  e  que  esta  bai- 
xa voluntária  ou  reflexa  do  valor  da  nossa 
divisa  contribuiria    fatalmente    para  uma 


Um  dos  aparelhos  de  distilação-retif icação-deshidratação  para  produzir 

600  hectolitros  de  álcool  em  24  horas 


estáveis  regulados  por  um  plano  eficiente 
de  limitação  das  safras,  de  equilíbrio  dos 
ercados  pela  retirada  dos  excessos  da  pro- 
dução sobre  o  consumo,  com  financiamen- 
tos humanos,  e  razoáveis,  criando  possibili- 
dades favoráveis  ao  melhor  futuro  da  pro- 
dução. 

A  lei  n.  22.789  é  uma  lei  sábia.  O  seu 
período  de  duração,  sua  flexibilidade  expe- 
rimentada nos  choques  das  crises  climaté- 
ricas que  assolaram  nestes  últimos  anos  os 
maiores  produtores  do  Norte,  não  lhe  dimi- 
nuindo a  resistência,  dão  o  testemunho  elo- 
quente da  sua  eficácia,  que  eleva  bem  alio 
o  seu  grande  criador. 
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elevação  nos  preços  das  coisas  e  dos  servi- 
ços, v.  ex.,  na  lei  criadora  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  estabeleceu  que  o  preço 
básico  legal  poderia  ser  alterado  se  os  fatos 
se  realizassem. 

O  que  mais  caracteriza  a  sabedoria  da 
lei  e  o  que  mais  recomenda  o  seu  legislador, 
é  sem  duvida,  a  meta  dos  seus  objetivos 
salvar  a  industria  e  dar  ao  Brasil  o  carbu- 
rante liquido  nacional. 

Atende,  assim,  v.  ex.  aos  veros  interes- 
ses da  nossa  balança  comercial  e  acima  de 
tudo,  crea  para  o  Brasil  um  elemento  novo 
indispensável  á  sua  economia  interna  e  á 
sua  defesa  militar. 
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Os  apressados  ou  pessimistãs7"já  agora, 
com  a  inauguração  da  Distilaria  de  Cam- 
pos —  a  maior  da  America  do  Sul  —  com 
a  montagem  da  Distilaria  do  Cabo,  em  Per- 
nambuco, da  Distilaria  de  Ponte  Nova,  em 
Minas  Gerais  e  de  outras  particulares  finan- 
ciadas pelo  Instituto,  possibilitando  desse 
modo  a  produção  anual  de  álcool  anidro  no 
Brasil  a  mais  de  160  milhões  de  litros,  já 
não  podem  duvidar  da  realização  de  tão 
patriótico  empreendimento. 

Mais  um  passo  para  a  frente  e  estará 
resolvido  o  problema  açucareiro  do  Brasil. 

O  álcool  potável  pernicioso  elemento 
para  a  saúde  publica  tem  qiie  dar  do  seu 
preço  uma  parte  em  beneficio  do  álcool  car- 
burante, facilitando,  desta  maneira  a  ação 
do  Instituto  na  concentração  de  toda  a  pro- 
dução alcooleira  do  país  e  chegando,  final- 
mente, com  o  abandono  das  exportações  de 
equilíbrio  das  sobras  de  açúcar,  transfor- 
madas em  álcool,  ao  estabelecimento  da  pa- 
ridade de  preços  compensadores  para  os 
dois  produtos. 

Abençoado  por  Deus,  dele  recebeu  o 
Brasil  o  privilegio  de  um  imenso  e  ubérri- 
mo solo,  estações  climatéricas  favoráveis, 
matas  e  capoeirões  ricos  de  frutos  exportá- 
veis, de  valor  económico  como  alimento  e 
matéria  prima,  costas,  lagos  e  rios  piscosos, 
ribeiros  que  correm  sobre  leitos  de  pedras 
preciosas!  montanhas  de  ferro,  sub-solo  de 
riquezas  imensas,  campos  de  pastagens  na- 
tivas onde  os  gados  nascem,  crescem  e  en- 
gordam sem  os  trabalhos  de  pastorear  e  es- 
tabular; toda  essa  dadiva  que  o  Supremo 
Criador  nos  legou,  bem  merece,  exmo.  sr. 
Presidente  da  Republica,  todo  esse  seu  gran- 
de sacrifício,  çomo  condutor  de  todos  nós, 
brasileiros,  o  de  ter  sobre  os  seus  ombros 
as  graves  responsabilidades  dos  destinos  de 
tão  grande  nação,  porque,  todo  esse  seu  dis- 
pêndio de  patriótica  energia,  bem  se  poderá 
dizer  compensado,  pela  gratidão  do  povo 
brasileiro,  nas  manifestações,  como  esta,  on- 
de, acima  das  paixões  humanas  dos  interes- 
ses individuais,  todos  nós  que  aqui  estamos, 
como  patriotas  que  somos  colocamos  o  fu- 
turo desta  grande  Patria,  nas  nossas  evoca- 
ções para  que  seja  v.  ex.  inspirado  por  es- 
ses sentimentos  já  tantas  vezes  revelados,  de 
congraçamento  de  todos  os  brasileiros  para 
a  grande  obra  da  construção  nacional. 

E  é  sob  o  domínio  desses  mesmos  sen- 
timentos, que  ainda  mais  vêm  fortalecer  a 
ação  governamental  de  vossa  ex.,  que  os  in. 
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dustriais  açucareiros  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  erguem  a  sua  taça  para  saudar  o 
eminente  Chefe  do  Governo  Nacional". 

A  SAUDAÇÃO  DO  INTERVENTOR 
FLUMINENSE 

Levantou-se  depois  o  comandante  Er- 
nâni do  Amaral  Peixoto,  interventor  do  Es- 
tado do  Rio,  que  proferiu  o  seguinte  dis- 
curso : 

"Exmo.  Sr.  Dr.  Getúlio  Vargas.  A  pre- 
sença de  V.  Ex.  nesta  gloriosa  terra  cam- 
pista honra  e  distingue  sobremodo  o  Esta- 
do do  Rio  e  o  seu  Governo.  Animador  da 
vida  nacional,  entretanto,  tinha  o  Presiden- 
te da  Republica  —  e  por  isso  anciavam  os 
fluminenses  —  de  trazer  pessoalmente  a  es- 
te nobre  povo  o  incentivo  da  sua  visita  e  ao 
delegado  no  Governo  do  Estado  a  atenção, 
presente  e  desvelada,  para  o  que  se  tem 
feito  em  nove  mêses  de  interventoria. 

Remodelados  os  quadros  da  vida  nacio- 
nal em  10  de  Novembro  ultimo,  houve  por 
bem  V.  Ex.  entregar-me  um  cargo  pesadís- 
simo de  orientar  os  destinos  fluminenses 
neste  período  inicial  do  Estado  Novo.  Dis- 
tinção tão  grande  só  poderia,  mesmo,  mere- 
cê-la trabalhando,  agindo  desassombrada- 
mente, a  exemplo  do  que,  no  imenso  cam- 
po politico  nacional,  tem  feito  V.  Ex.  pelo 
Brasil.  Aproveito,  pois,  o  ensejo  desta  visi- 
ta para,  delegado  do  Governo  Federal,  dar 
ao  seu  eminente  Chefe  contas  do  que  tenho 
feito  no  desempenho  do  mandato  recebido. 

Desde  os  primeiros  momentos  do  meu 
governo  procurei  reanimar  as  forças  pro- 
dutoras do  Estado,  reerguer  a  sua  economia, 
animar  seu  trabalho,  para  que  sentissem  os 
fluminenses  que  a  éra  que  se  abria  á  vida 
nacional  prescrevia  definitivamente  as  com- 
petições estéreis  das  facções,  para  concen- 
trar todas  as  suas  energias  num  vasto  e  se- 
guro programa  de  empreendimentos  e  rea- 
lizações. 

Procurei,  então,  conhecer  de  perto  as 
necessidades  da  terra  e  do  povo;  distribui 
tarefas  para  que  os  práticos  e  os  técnicos 
as  estudassem  e  apresentassem  sugestões; 
recebi  com  interesse  todos  os  reclamos  e 
acolhi  com  carinho  as  reivindicações  das 
populações  fluminenses.  Tenho  constante- 
mente percorrido  o  Estado  para  mais  de 
perto  sentir  a  sua  vida  e  compreender  me. 
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fhor  a  sua  reallcfàde.  Não  posso,  é  certo,  ao 
cabo  de  alguns  mezes  de  governo,  trazer, 
como  quizera,  a  V.  Ex.  uma  grande  messe 
de  realizações.  O  momento,  ainda,  é  de  es- 
I udos  e  de  projetos  porque  muito  senão 
quasi  tudo,  estava  por  fazer.  Estradas  de 
rodagem,  Saúde  Publica,  saneamento  rural, 
credito  agrícola,  ensino  técnico,  estatística, 
racionalização  da  produção  eram,  pode-se 
dizer  sem  receio  de  contestação,  problemas 
cm  aberto,  cujas  soluções  aguardavam  o 
momento  preciso  que  porventura  lhes  trou- 
xesse a  incerteza  do  Destino.  A  todos  eles, 
entretanto,  tenho  dado  a  atenção  continua- 
da  que  merecem,  e  espero,  em  breve,  apre- 
sentar a  V.  Ex.  os  primeiros  resultados  prá- 
ticos dessa  orientação  a  que  me  propuz. 

Desde  logo  minhas  atenções  se  volta- 
ram para  o  Norte  do  Estado,  centro  de  ener- 
gias formidável,  empório  notável  pela  sua 
riqueza  e  por  suas  atividades  no  comercio 
e  na  industria.  Campos,  a  que  estão  presas 
nobilíssimas  tradições  fluminenses  e  que, 
a  ém  das  credenciais  históricas  que  possue, 
se  impõe  pelo  valor  material  de  suas  indus- 
trias, de  sua  elite,  de  sua  cultura,  atraiu  de 
pronto  as  melhores  atenções  do  meu  gover- 
no. Como  delegado  de  imediata  e  honrosa 
confiança  de  V.  Ex.,  tive  de  inicio,  o  firme 
propósito  de  tornar  realidade  objetiva  a 
promessa  feita  pelo  Presidente  da  Republi- 
ca a;)  povo  campista. 

A  velha  aspiração  de  Campos  cm  ver- 
se ligada  a  Niterói  por  uma  rodovia,  ja 
Iranspoz  a  fase  subjetiva.  Um  credito  de 
dois  mil  contos  foi  aberto  e  as  obras  par.; 
a  sua  execução  estão  iniciadas. 

Tem  sido  também  objeto  de  minha 
constante  preocupação  a  solução  do  caso  da 
energia  eletrica.  Foi  este,  mesmo,  um  d  ;s 
dois  primeiros  assuntos  que  submeti  a  estu- 
do, logo  que  enirou  em  pleno  funcionamen- 
to, o  Conselbo  de  Economia  e  Finanças  do 
Estado. 

Entre  as  cidades  brasileiras,  foi,  talvez, 
Campos,  a  que,  vanguardeira  do  progresso, 
primeiro  possuiu  viação  urbana  e  ilumina- 
ção eletrica.  Praticamente,  entretanto,  a  ci- 
dade nada  mais  tem  que  um  simples  arre- 
medo desses  indispensáveis  serviços  urba- 
nos. 

Vim,  então,  proposital  e  inesperada- 
mente, a  Campos  examinar  pessoalmente  as 
condições  em  que  se  achavam  essas  instala- 
ções e  tomar  as  providencias  necessárias 
para  que  as  medidas  de  emergência  viessem 
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aliviar  tão  penosa  situação.  Isto  não  basta- 
va,  porém.  Impunha-se  a  solução  radical, 
Inteirei-me  das  condições  da  Usina  de  Pom- 
bos e  da  sua  linha  de  transmissão;  estudei 
com  os  mais  reputados  técnicos  no  assunto, 
o  projeto  do  engenheiro  Franca  Amaral  de 
aproveitamento  de  energia  dos  rios  Maca- 
bu'  e  São  Pedro,  com  o  aumento  de  poten- 
C;ai  da  atual  Usina  de  Glicério. 

Posso  agora  informar  que  a  solução 
a  lotada,  atendendo  definitivamente  ao  pro- 
blema, não  deixa  de  lado  a  emergência  que 
se  tornava  necessária. 

Para  remodelação  da  linha  distribuido- 
ra da  cidade  foi  aberto  o  credito  de  mil  con- 
tos de  réis  e  o  Sr.  Secretario  da  Viação  já 
está  autorizado  a  comprar  o  material  neces- 
sário e  a  dar  inicio  á  execução  das  obras 
com  a  máxima  urgência. 

Para  levar  avante  o  plano  global,  o  Es- 
tado acaba  de  emittir  vinte  e  cinco  mil  con- 
tos de  réis,  em  apólices,  já  negociadas  com 
a  Caixa  Económica.  Por  outro  lado,  em  re- 
cente decreto,  o  Governo  Federal  nos  con- 
cedeu autorização  para  exploração  da  for- 
ça hidráulica  do  Macabú. 

Dentro  de  dias,  Sr.  Presidente,  serão 
abertas  concorrências  para  fornecimento 
dos  grupos  geradores  para  Tombos  e  Glicé- 
rio e  do  material  necessário  á  renovação  da 
linha  de  transmissão. 

Animou-me  de  um  modo  especial  neste 
empreendimento  o  apoio  decidido  de  V.  Ex.. 
Sr.  Presidente,  facilitando  ao  meu  Governo 
a  concessão  para  exploração  da  força  hi- 
dráulica de  Macabú  e  de  S.  Pedro  e  sobre- 
tudo autorizando  o  financiamento  de  tão 
vultosas  obras  pela  Caixa  Económica  Fede- 
ral. 

A  V.  Ex.,  por  tão  grande  serviço,  os 
agradecimentos  dos  populações  do  norte 
fluminense,  cujo  sentir,  neste  momento,  es- 
tou certo  de  interpretar  com  fidelidade. 

Não  se  limitou  a  ação  do  Governo  ao 
prob'ema  da  energia  eletrica.  O  abasteci- 
mento d'agua  á  cidade  de  Campos  deixou- 
me,  quando  aqui  estive,  verdadeiràmente 
alarmado.  Providencias  imediatas  foram 
tomadas  e  hoje  posso  anunciar  que,  aberto 
o  credito  de  quinhentos  contos  de  réis,  já 
foi  assinado  o  contrato  com  o  reputado  es- 
critório de  engenharia  de  Saturnino  de  Bri- 
to para  os  necessários  estudos  e  dentro  de 
noventa  dias  os  serviços  serão  iniciados. 

Eis,  Srs.,  o  que  vem  sendo  a  ação  do 
Estado  Novo  em  beneficio  do  município  de 
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Campos.  Problemas  que  se  eternizavam, 
agravados,  de  ano  para  ano,  pela  ação  im- 
piedosa do  tempo,  estão  em  via  de  pronta 
e  rápida  solução. 

0  Conselho  de  Economia  e  Finanças  do 
Estado,  que  reúne  os  mais  destacados  valo- 
res fluminenses,  debate  no  momento  dois 
importantes  assuntos  ligados  ao  desenvolvi- 
mento desta  região :  o  instituto  para  o  cre- 
dito agrieola  e  intensificação  da  coloniza- 
ção da  baixada. 

Tem  o  Governo  procurado  atender  á 
lavoura,  atenuando-lhe  as  dificuldades.  Té- 
cnicos procuram  incrementar  a  produção, 
padronizando-a  e  não  perdendo  de  vista  as 
vantagens  da  policultura.  Um  escritório  de 
propaganda  e  colocação  de  produtos  está 
em  organização  junto  ao  Conselho  de  Eco- 
nomia e  Finanças  e  as  possibilidades  de 
sua  ação  não  têm  limites. 

A  lavoura  da  cana  é  ainda  e  permane- 
cerá por  muitos  anos  uma  das  maiores  ri- 
quezas desta  ubérrima  região.  E  isso  bem 
compreende  V.  Ex.,  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica que  lhe  tem  dispensado  os  melho- 
res cuidados. 

A  criação  do  Instituto  do  Açúcar  è  do 
Álcool  foi  uma  dessas  iniciativas  felizes,  de 
resultados  favoráveis.  Graças  a  ela,  ai  está  o 
renascimento  da  lavoura  açucareira,  da 
qual  o  Instituto  se  torna  credor  por  nume- 
rosos benefícios.  Todavia,  para  que  a  sua 
atuação  se  faça  com  maior  eficiência,  é  pre- 
ciso que  facilite  o  aumento  da  produção  do 
álcool.  Mas  para  que  enverede  por  este  ca- 
minho de  promissores  resultados,  principal- 
mente para  os  pequenos  lavradores,  afigu- 
ra-se  indispensável  a  equiparação  dos  pre- 
ços das  matérias  primas  destinadas  á  pro- 
dução do  álcool  e  do  açúcar. 

0  aumento  do  preço  do  álcool,  com  a 
baixa  da  cotação  atual  do  açúcar  no  limite 
estabelecido  por  técnicos  especializados,  res- 
guardado o  interesse  coletivo,  solucionaria 
satisfatoriamente  o  assunto,  permitindo  a 
industria  açucareira  palmilhar  sem  maio- 
res tropeços  a  estrada  larga  do  progresso. 

E  essa  grandiosa  distilaria  que  V.  Ex. 
acaba  de  inaugurar  pod«  ser  o  marco  ini- 
cial de  uma  nova  fase  para  a  sabia  politica 
de  amparo  á  industria  aucareira  que  V.  Ex. 
iniciou. 

V.  Ex.  pôde  ficar  certo  que  o  Estado  do 
Rio  é  alualmente  uma  grande  oficina  onde 
muito  se  trabalha.    O  Governo  do  Estado 


sente-se  forte  com  a  solidariedade  que  des- 
de a  primeira  hora  tem  recebido  de  todos 
os  setores  da  atividade  fluminense  e  da  con- 
fiança e  do  apoio  integrais  que  tem  mereci- 
do de  V.  Ex. 

Tem  o  Estado  do  Rio,  Sr.  Presidente, 
uma  velha  divida  para  com  essa  vasta  zona 
de  seu  território.  Núcleos  de  sua  civiliza- 
ção, antigo  celeiro  da  Gôrte,  foi  da  Baixada 
que  sairam  os  povoadores  de  serra  acima, 
os  formadores  da  grande  família  fluminen- 
se. E,  entretanto,  toda  essa  vasta  zona 
vive  ha  longos  anos  em  abandono,  embora 
podendo  tornar  a  ser  um  dos  centros  de  vi- 
talidade económica  do  pais.  Mas,  essa  visão 
dolorosa  de  abandono  se  transmuda  e  ve- 
mos que  o  largo  tirocinio  de  estadista  de  Y. 
Ex.  bem  compreendeu  a  situação  desse  pe- 
daço da  terra  fluminense,  completando  defi- 
nitivamente o  saneamento,  cujos  resultados 
estão  prestes  a  ser  colhidos,  com  a  sua  co- 
lonização. 

Com  todas  essas  providencias,  tenho 
para  mim,  que  veremos  o  milagre  da  velha 
baixada,  abandonada  e  esquecida,  erguer- 
se  de  sua  miséria  e  transformar-se  numa 
das  mais  surpreendentes  regiões  produto- 
ras do  Estado.  Para  esta  obra  de  reabilita- 
ção económica  contam  os  fluminenses  com 
o  apoio  prestimoso  de  V.  Ex.  Lembram-se 
eles  e,  principalmente,  os  campistas  aqui 
presentes,  dos  benefícios  recebidos  de  seu 
benemérito  Governo. 

0  reajustamento  económico,  feito  por 
V.  Ex.,  foi  outra  medida  providencial  para 
a  industria  açucareira  do  Estado.  E',  por- 
tanto, V.  Ex.  o  credor  eterno  da  gratidão 
desta  genfe  trabalhadora  e  altiva  que  vè  em 
V.  Ex.  o  amigo  da  terra  e  do  seu  povo,  que 
não  esconde  a  V.  Ex.  agora  em  seus  aplau- 
sos o  seu  reconhecimento  e  a  sua  admira- 
ção. 

Em  nome  do  Estado  do  Rio  e  no  meu 
próprio,  agradeço  a  V.  Ex.  a  honra  desta  vi- 
sita, que  ficará  marcada  nos  fastos  flumi- 
nenses como  efeméride  feliz  e  auspiciosa".  " 

A  VOZ  DA  LAVOURA  CAMPISTA 

Seguiu-se  com  a  palavra  o  sr.  Derme- 
val Lusitano,  presidente  do  Sindicato  Agri- 
eola de  Campos,  que,  exprimindo  o  pensa- 
mento da  lavoura  campista,  assim  falou  ao 
chefe  da  Nação: 
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"Exmo.  sr.  Presidente  Getúlio  Vargas; 
Exmos.  srs.  ministros  de  Estados; 
Exmos.  srs.  interventores  federais; 
Exmos.  srs.  prefeitos  municipais; 

Meus  senhores. 

Falo  neste  momento  em  nome  de  10.000 
lavradores  campistas. 

A  lavoura  de  Campos  aqui  me  enviou 
para  agradecer  a  v.  ex.,  sr.  Presidente  da 
Republica,  a  honra  desta  visita  e  reiterar 
os  seus  protestos  de  solidariedade  ao  fecun- 
do governo  de  v.  ex.  çue  tanto  tem  feito 
pelo  bem  do  Brasil. 

As  vossas  pregações  civicas  não  foram 
vozes  clamantes  no  deserto;  não  foram  se- 
mentes caidas  em  terrenos  estéreis  porque  a 
lavoura,  compenetrada  das  responsabilida- 
des que  nos  cabem  na  execução  da  politica 
que  a  vossa  larga  visão  de  estadista  traçou 
para  o  Brasil  novo,  está  cumprindo  e  ha  ae 
cumprir  o  seu  dever  patriótico,  trabalhando 
muito  e  produzindo  muito  para  o  bem  da 
nossa  Patria.  Foi  possivel,  sr.  Presidente 
Getúlio  Vargas,  a  execução  desse  dever, 
porque  v.  ex.,  verificando  a  impossibilida- 
de da  existência  do  trabalho  num  ambiente 
empestado  pela  usura  e  pela  especulação, 
criou,  desde  logo,  a  lei  chamada  da  usura, 
e  aparelhos  de  defesa  para  os  produtos,  re- 
tirando-os  das  mãos  dos  especuladores,  os 
({Liais  dispondo  discrieionaiiamente,  dos 
mercados,  provocavam  baixas  violentas, 
ruinosas,  aos  prorutores  e  altas  exageradas, 
prejudiciais,  ao  consumo  legitimo. 

Havemos  de  continuar  a  trabalhar,  ca- 
da vez  mais,  tendo  a  certeza  de  que  o  go- 
verno de  v.  ex.  estará  sempre  vigilante  e 
forte  contra  tudo  que  possa  prejudicar  o 
desenvolvimento  do  trabalho  capaz  de  en- 
grandecer a  nossa  nacionalidade. 

A  lavoura  campista  confia,  igualmente, 
na  ação  e  nos  propósitos  do  joven  e  opero- 
so interventor  federal  neste  Estado,  o  sr.  co- 
mandante Amaral  Peixoto,  que  tão  fiel- 
mente representa  o  pensamento  de  v.  ex.,  sr. 
Presidente  da  Republica,  para  que  a  livre 
circulação  dos  nossos  produtos  não  seja  pre- 
judicada pela  carência  ou  pela  elevação  dos 
transportes,  e  que  os  frutos  do  nosso  traba- 
lho honrado  sejam  estabilizados  com  pre- 
ços razoáveis,  capazes  de  compensarem  o 
braço  e  o  capital. 

Pôde  v.  ex.,  sr.  dr.  Getúlio  Vargas,  levar 
de  Campos  a  certeza  absoluta  de  que  a  la- 
voura campista  está  sempre  coesa  e  solida- 


ria com  o  governo  de  v.  ex.,  numa  afirma- 
ção segura  de  são  patriotismo  e  para  maior 
grandeza  do  nosso  grande  Brasil". 

O  DISCURSO  DO  CHEFE  DA  NAÇÃO 

Erguendo-se,  por  fim,  o  presidente  Ge- 
túlio Vargas  agradeceu  as  grandes  home- 
nagens de  que  era  alvo,  proferindo  o  dis- 
curso abaixo,  cujas  ultimas  palavras  foram 
abafadas  por  prolongados  aplausos: 

"  Senhores : 

Decorridos  dois  anos  da  minha  ultima 
visita,  estou  de  novo  entre  vós,  acompa- 
nhando de  perto  as  vossas  atividades  e  tes- 
temunhando, com  satisfação,  os  resultados 
das  vossas  proveitosas  iniciativas. 

O  melhoramento  que  venho  de  inaugu- 
rar, a  grande  distilaria  de  álcool  anidro  des- 
te município,  está  destinado  a  ser  um  pode- 
roso fator  para  a  estabilização  da  vossa  eco- 
nomia, impedindo  as  oscilações  nocivas  da 
monocultura  açucareira,  e  dando  oportuni- 
dade a  que,  pela  transformação  industrial 
da  matéria  prima,  possamos  fazer  face  a 
dois  problemas,  simultaneamente:  —  ao  do 
escoámento  da  produção  de  cana  e  da  im- 
portação de  carburante  liquido. 

No  inicio  do  meu  Governo  encontrei 
em  situação  difícil  a  industria  do  açúcar, 
considerada  em  super.produção,  e,  por  isso, 
exportando  a  preços  abaixo  do  custo  todo 
o  excedente  das  safras.  Tomaram-se,  então, 
as  medidas  mais  apropriadas  para  debelar 
a  crise.  Em  logar  de  instituir  prémios  em 
dinheiro,  geralmente  de  resultados  negati- 
vos entre  nós,  procuramos  estimular  a  fa- 
bricação dos  sub-produtos,  garantindo  o  seu 
consumo  pela  obrigatoriedare  da  mistura 
de  dez  por  cento  sobre  a  gasolina  importa- 
da. A  politica  adotada  foi  de  evidentes 
vantagens,  como  o  demonstra  a  situação  de 
desafogo  da  industria  açucareira,  em  todo 
o  país. 

Não  é  coincidência,  nem  circunstancia 
fortuita,  o  que  se  obsèrva  na  vossa  bela  ci- 
dade, que  readquiriu,  no  ultimo  lustro,  o 
seu  ritmo  progressista,  patenteado  no  notá- 
vel aumento  das  construções  urbanas  e  na 
ampliação  de  numerosos  estabelecimentos 
comerciais  e  industriais. 

Agora,  graças  ao  zelo  administrativo  e 
capacidade  realizadora  do  Interventor  A- 
maral  Peixoto,  em  bôa  hora  investido  das 
funções  executivas  no  Estado,  vereis  reaii- 
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zadas  algumas  das  velhas  aspirações  do  la- 
borioso povo  campista. 

A  estrada  de  rodagem  ligando  Campos 
a  Niterói  imprimirá,  certamente,  decisivo 
impulso  ás  vossas  atividades,  propieiando- 
lhes  a  expansão  e  favorecendo  o  desenvol- 
vimento das  explorações  agrarias,  por  for- 
ma que  á  monoprodução  extensiva  se  subs- 
titua a  policultura,  capaz  de  garantir  a  es. 
tabilidade  da  riqueza  na  região,  restitum- 
do-a  á  antiga  e  privilegiada  posição  de  ce- 
leiro da  metrópole. 

A  remodelação  completa  dos  serviços 
de  agua,  esgotos,  luz  e  energia  eletrica,  tor- 
nará a  vossa  bela  cidade  um  centro  urbano 
ainda  mais  acolhedor  e  confortável,  digno 
da  cultura  e  das  tradições  hospitaleiras  da 
sua  população. 

0  Governo  Nacional  não  vos  faltará 
Com  o  apoio  financeiro  necessário  ao  pros- 
seguimento dessas  realizações  de  ordem 
material,  tão  intimamente  ligadas  á  vossa 
prosperidade. 

A  industria  açucareira,  que  entre  vós 
já  atingira  alto,  gráu  de  desenvolvimento, 
não  perdeu  o  seu  impulso  criador.  Vemo-la, 
hoje,  restabelecida  sob  novos  moldes,  cons- 
lituindo  fonte  de  seguro  enriquecimento  no 
vale  fértil  do  baixo  Paraíba.  Está  em  vos- 
sas mãos  aperfeiçoa-la  ainda  mais,  de  sorte 
que,  em  vez  de  um  núcleo  de  prosperidade 
local,  se  transforme  em  fator  de  expansão 
noutros  sectores  industriais. 

Preciso  é  não' esquecer  que  as  vossas  so- 
lidas possibilidades  financeiras  represen- 
tam, ao  mesmo  tempo,  um  exemplo  e  um 
compromisso.  Demonstram  que  é  sempre 
possivel  rehabilitar  as  forças  económicas, 
restituindo-lhes  a  vitalidade  perdida,  e  im- 
põem que  as  riquezas  adquiridas  pelo  tra- 
balho e  a  colaboração  de  todos  sejam  pro- 
dutivamente empregadas,  criando  outras  ri- 
quezas e  fornecendo  outras  utilidades,  cie 
modo  que  a  coletividade  se  beneficie  e  ga- 
nhe em  conforto  e  civilização. 

Os  expoentes  do  vosso  meio  social,  res- 
ponsáveis pelo  seu  progresso,  homens  em- 
preendedores, capazes  de  fecundas  inicia- 
tivas, eslão  aptos  para  colaborar  na  obra  de 
rWrguimento  nacional,  ultimamente  ence- 
tada, assimilando  a  mentalidade  sadia  e 
Construtiva  do  Estado  Novo. 

Senhores  —  Sinto-me  regozijado  pelas 
vossas  carinhosas  manifestações,  e  quero 
auradece-Ias  erguendo  a  minha  taça  para 


almejar  ao  povo  de  Campos  dias  mais  feli- 
zes e  mais  prósperos  e  á  terra  fluminense 
maior  e  mais  solido  progresso". 

O  REGRESSO  DO  SR.  PRESIDEM  1 
DA  REPURLICA 

Após  o  banquete  das  classes  conserva- 
doras, o  sr.  Presidente  da  Republica  e  co- 
mitiva se  dirigiram  para  a  estação  do  Saco, 
onde  embarcaram  num  trem  especial  com 
destino  a  Niterói.  Antes  de  chegar  á  capital 
do  Estado  do  Rio,  S.  Ex.  inaugurou  o  gran- 
de Leprosario  do  Ingá,  no  município  de 
Itaborai,  construído  pelo  governo  da  Repu- 
blica. 

Em  Niterói,  o  sr.  Getúlio  Vargas  presi- 
diu aos  lançamentos  das  pedras  fundamen- 
tais do  Hospital  de  Clinicas  e  do  Sanatório 
Popular  para  Tuberculosos,  ambos  da  ini- 
ciativa do  governo  estadual,  e  á  inaugura- 
ção do  Mercado  Municipal,  em  São  Louren- 
ço. Depois  de  receber  grandiosas  manifes- 
tações na  capital  fluminense,  S.  Ex.  regres- 
sou, finalmente,  para  o  Rio,  em  lancha  es- 
pecial. 

IMPRESSÕES  DO  REPRESENTANTE  DOS 
ESTABELECIMENTOS  RARRET 

Inaugurada  a  Distilaria,  pareceu-nos 
interessante  ouvir  as  impressões  do  enge- 
nheiro Ernesto  Silagy,  representante  no 
Rrasil  dos  Estabelecimentos  Rarbet,  sobre  a 
execução  do  grandioso  empreendimento, 
da  qual  participou  aquela  organização  in- 
dustrial, fornecendo  e  montando  os  seus 
principais  aparelhos.  Eis  o  que  nos  disse  o 
autorizado  técnico: 

"Neste  recanto  pitoresco  e  fecundo  do 
Rrasil,  imenso  e  abençoado,  tive  ha  dois 
anos,  a  grata  honra  de  assumir  perante  o 
Sr.  Presidente  Getúlio  Vargas,  em  nome  da 
firma  Rarbet,  um  grave  compromisso: 
o  de  empenhar,  os  mais  devotados  esfor- 
ços para  que  a  distilaria,  que  hoje  se  inau- 
gura, justificasse  plenamente  a  preferencia 
que  nos  havia  sido  dada  e  as  legitimas  es- 
peranças depositadas  pelo  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  na  sua  realização.  Em  es- 
treita colaboração  com  os  elementos  da 
Secção  Técnica  deste  Instituto,  chefiada  pe- 
los inlustres  técnicos  brasileiros  Srs.  Dr. 
Fonseca  Costa  e  Dr.  Gomes  de  Faria,  e  sob 
a   fiscalisação   rigorosa    desses  Senhores, 
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acabamos  a  montagem  e  a  entrega  técnica 
dessa  Distilaria. 

Está  finda  a  nossa  tarefa.  Diz-nos  a 
conciencia,  tranquila  e  satisfeita,  que  a  so- 
lene promesa  foi  cumprida,  porque  não 
poupamos  sacrificio  algum,  nem  mesmo  de 
lucros  legitimamente  previstos,  para  que  a 
primeira  grande  Distilaria  Central  do  Bra- 
sil fosse,  efetivamente,  não  só  a  primeira 
em  ordem  de  construção,  mas  a  primeira 
como  padrão  que  dificilmente  poderá  ser 
ultrapassado,  não  sendo  exagero  inclui-la 
entre  as  maiores  de  todo  o  mundo.  Isto  e  o 
que  nos  afirma  a  conciencia.  Mas  a  obra 
está  aí.  Fica  de  hoje  em  diante  aberta  á 
observação  e  á  critica  dos  interessados  e  dos 
competentes.  A  eles  cabe  verificar  si  fo- 
mos ou  não  absolutamente  leais  no  afinco 
de  bem  servir  ao  Brasil  e  de  honrar  o  mere- 
cido renome  da  nossa  casa  de  Paris". 

Frizando  um  aspecto  curioso  dos  tra- 
balhos executados,  prosseguiu  o  engenhei- 
ro Ernesto  Silagy: 

"Gomo  estrangeiro  de  nascimento,  mas 
já  bem  brasileiro  pelo  desejo  de  não  mais 
deixar  esta  terra  de  fartura,  de  paz  e  de 
amáveis  costumes,  torna-se-me  grato  referir 
que  aqui  trabalharam,  em  alegve  mistura 
com  os  brasileiros,  técnicos  e  operários  es- 
pccialisados  de  varias  nações  e  bem.  assim 
que  aqui  se  acham  representadas  firmas 
francesas,  inglesas,  belgas  e  norte- ain ériea- 
nas,  fornecedoras  de  maquinaria.    E,  con- 
tudo, dessa  colaboração  resultou  uma  obra 
harmoniosa.     Harmoniosa  não  só  no  seu 
ajustamento  c  no  seu  apuro  de  construção, 
mas  também  no  espirito  de  frattíniidade 
que  a  animou,  espirito  bem  brasileiro,  so- 
mente inexistente  para  os  dominados  por 
ambições  menos  licitas  ou  contrarias  aos  in- 
teresses da  nação. 

Sem  embargo  disso,  a  obra  que  o  Sr. 
Presidente  da  Bepublica  inaugura  é  exclusi- 


vamente brasileira  e  ha  de  perdurar  entre 
as  de  maior  vulto  das  que  S.  Excia.  tem  tido 
oportunidade   de   realizar.  E'  brasileira, 
porque  foi  executada  em  obediência  ao  pro- 
grama traçado  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  em  hora  tão    feliz  criado  por  S. 
/  Excia.  e  sempre  confiado  á  direção  de  bra- 
sileiros cheios  de  clarividência  e  patriotis- 
mo, como  ainda  agora  acontece.   E'  brasi- 
leira, porque  associa,  na  solução  de  um  se- 
rio problema  económico  —  o  dos  desequilí- 
brios de  consumo  e  produção  de  uma  das 
riquezas  históricas  e  básicas  do  país  —  a 
da  cana  de  açúcar  —  as  duas  principais 
frentes  de  trabalho  que  constituem  a  econo- 
mia nacional,  que  são  a  agricultura  e  a  in- 
dustria. E,  por  ultimo,  o  seu  objetivo  coin- 
cide com  uma  das  necessidades  mais  pre- 
mentes do  momento  económico  do  Brasil, 
isto  é  —  o  de  estimular  a  produção  de  com- 
bustíveis nacionais,  para  que,  com  a  redu- 
ção da  importação  de  combustíveis  estran- 
geiros, se  alivie  á  pressão  cambial  e  se  alar- 
guem as  possibilidades  internas  de  acumu- 
lação de  capitais". 

Concluindo  o  representante  de  Barbei 
as  suas  declarações  no  mesmo  tom  entusiás- 
tico: 

"  Orgulhamo-iios  assim  de  figurar  entre 
os  bandeirantes  dessa  nova  expansão  da  la- 
voura canavieira  do  Brasil  e,  com  a  maior 
sinceridade  aplaudindo  o  sr.  Getúlio  Var- 
gas, pelo  brilho  excepcional  do  seu  grande 
governo,  que  jamais  poderá  ser  esquecido, 
formulamos  os  votos  mais  calorosos  pela 
felicidade  de  S.  Exc.  e  pela  prosperidade  do 
Brasil". 


RACIONALIZAR  O  TRABALHO  é  pro- 
duzir melhor,  mais  barato  e  com  menos  es- 
forço para  o  trabalhador,  mantendo  em  equi- 
líbrio o  jogo  dos  deferentes  órgãos  da  eco- 
nomia.   (Edmond  Landauer) 
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CORRELAÇÃO  ENTRE  O  GRAU  DE  INFECÇÃO  DO  MOSAICO  DA 
CANA  DE  AÇÚCAR  E  O  ESFORÇO  DE  ADAPTAÇÃO  DE  UMA 

VARIEDADE  AO  MEIO  AMBIENTE 

Adrião  Caminha  Filho 

ro  mosaico  é  que  o  principio  infeccioso  não- 
reside  no  solo. 

A  distribuição  das  moléstias  de  mosai- 
co sugere  a  probabilidade  de  ocurreiu  ja,  ao 
menos  ocasionalmente,  de  transmissão  pela 
semente.  Em  alguns  casos,  notadamente 
com  o  tabaco,  os  resultados  tem  sido  nega- 
tivos e  em  outros,  com  a  abóbora  e  os  fei- 
jões, a  ocorrência  em  apreço  foi  determi- 
nada. 

As  viroses  destas  doenças  apresentam 
limitações  especificas  semelhantes  aquelas 
dos  parasitas  orgânicos.  A  infecciosidade 
de  um  virus,  caracterizada  èm  determinado 
hospedeiro,  pôde  variar  completamente  em 
outro  da  mesma  espécie.  A  disparidade  nos 
resultados  obtidos  por  diversos  investigado- 
res sugerem,  igualmente,  a  oconenoa  Ue 
diferentes  strains  de  virus  na  mesma  espé- 
cie de  hospedeiro. 

Quando  á  susceptibilidade,  resistência  e 
imunidade,  as  doenças  do  mosaico  apresen- 
tam os  mesmos  fenómenos  das  originadas 
por  fungos  ou  bactérias  parasiticas. 

Até  hoje  nao  estão  conhecidas  as  cau- 
sas destas  doenças.  A  mais  correu  t  ia  ideia 
é  de  que  elas  são  devidas  a  um  virus  fiilra- 
vel  e  é  neste  sentido  que  vêm  sendo  reali- 
zadas as  investigações. 

As  moléstias  de  virus  são  de  grande 
importância  económica  e,  regra  geral,  estão 
compreendidas  numa  categoria  não  bem 
definida  de  afecções  fisiológicas.  O  ter)  no 
virus,  usado  em  conexão  com  estas  enfermi- 
dades, deve -ser  tomado  apenas  numa  con- 
veniente expressão  do  que  se  pretende  di- 
zer, ou  seja,  da  idéia  de  um  principio  in- 
feccioso de  natureza  desconhecida  e  somen. 
te  reconhecido  peko  efeito  que  produz.  Es- 
ta concepção,  é^aais  corroborada  ainda,  se 
tomarmos'  como  comparação  os  nossos  co- 
nhecimentos sobre  :Ss  enzimas,  de  nature. 
za  similar. 

As  moléstias  de  virus  são  tipicas,  afec- 
tando todas  as  partes  da  planta  e  têm  apa- 
rência análoga  na  patologia  humana  e  ani- 


De  um  modo  geral,  o  termo  mosaico  é 
aplicado  ao  fato  anormal  das  plantas  que 
apresentam  irregularidades  na  distribuição 
da  côr  verde  nas  folhas  e  diretamente  asso- 
ciado á  uma  determinada  classe  de  molés- 
tias, que  têm  em  comum  com  este  sintoma 
a  faculdade  infecciosa,  capaz  de  se  transmi- 
tir por  inoculação  ou  por  contácto  a  outras 
plantas  sãs  da  mesma  espécie. 

São  erroneamente  classificadas  de  mo- 
saico as  cloroses  e  as  moléstias  de  carência 
como,  por  exemplo,  o  chamado  mosaico  do 
algodão. 

A  verdadeira  enfermidade  acha.se,  pra- 
ticamente, disseminada  em  todas  as  regiões 
do  mundo  e  apenas  as  ilhas  de  Maurícia  e 
Reunião  parecem  não  conhecer  esta  molés- 
tia. 

As  designações  por  que  é  conhecida  nos 
diversos  paises  é  sempre  a  mesma  e  basea- 
da no  sintoma  essencial  do  amarelecimenlo 
das  folhas,  em  fórma  geralmente  matizado 
Assim  os  holandeses  chamam.na  de  Gele 
strepenziekte;  Yellow  disease,  Yellow  stri- 
pe  disease,  Mottling  disease,  Mosaic  disease 
são  termos  peculiares  aos  ingleses  e  aos  nor- 
te- americanos ;  na  América  Central  é  a  En- 
fermèdad  de  Arecibo,  Enfermedad  de  os 
Rayos  Amarillos,  Matisado  ou  simplesmen- 
te Mosaico;  na  América  do  Sul  o  termo  cor- 
rentio  é  Mosaico  a  excepção  do  Paraguai  on- 
de recebeu  o  nome  guarani  de  Togué  sahy. 
yu-vhy,  que  significa  folha  amarelenta. 

A  enfermidade  afeta  principalmente  as 
plantas  das  gramíneas  e  as  das  solanaeeas. 
Das  primeiras,  sobresáem  como  as  mais 
importantes  sob  o  ponto  de  vista  económi- 
co, a  cana  de  açúcar,  o  milho  e  o  sorgo  e, 
das  segundais,  o  tabaco,  a  batata  e  o  tomate. 
Moléstias  similares  têm  sido  observadas  cm 
plantas  de  outras  familias,  tais  como  no  fei- 
jão, a  abóbora,  a  alface  e  o  espinafre.  Em 
todas,  entretanto,  sem.  excepção,  è  a  redu- 
ção da  clorifila  ou  a  destruição  dos  cloro- 
plastas,  de  resultados  visíveis  nas  folhas  que 
determina  a  moléstia. 

0  característico  principal  do  verdadei- 
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mal,  algumas  altamente  infecciosas  e  outra 
limitadas  na.  sua  transmissão. 

A  enfermidade  do  mosaico  é  muito 
complexa  na  sua  fórma  e  na  sua  intensi- 
dade, variando  não  só  com  as  variedades 
como  com  as  condições  ambientes.  Parece 
que  as  condições  agrológicas  e  atmosféricas 
predispõem  a  planta  á  maior  ou  menor  re- 
sistência, susceptibilidade  ou  invariabilida- 
de  ao  mosaico.  E'  o  caso  já  divulgado,  em 


Diamond  10,  variedade  largamente  cultivada  na  Guiana 
Inglesa  e  violentamente  atacada  de  mosaico  em  Campos. 
Podp-se  observar  o  colmo  cancerado  e  a  completa  au- 
sência de  brotos  novos.   


tra,  muitas  vezes  não  somente  perde  a  sua 
resistência  mas  torna-se  até  susceptível  á 
artigos  anteriores,  das  P.  O.  J.  213  e  36, 
resistentes  á  doença  na  Argentina,  toleran- 
tes nos  estados  sulinos  do  Brasil  e  franca- 
mente susceptíveis  na  região  nordestina. 

A  prática  tem  demonstrado  que,  uma 
cana  resistente  em  uma  determinada  re- 
gião, transportada  e  cultivada  em  uma  ou- 
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outras  moléstias.  A  cana  H.  109  que  se 
apresenta  perfeitamente  imune  em  Hawaii, 
sua  região  de  origem,  não  medrou  satisfa- 
toriamente em  qualquer  outra,  malgrado 
todas  as  tentativas,  apresentando-se  sempre 
extremamente  susceptível  e  descartada  da 
lavoura  e  das  experiências. 

Este  fenómeno  ,favoravel  ou  desfavo- 
rável, que  se  manifesta  geralmente  nas  va- 
riedades de  cana  de  açúcar,  é  atribuído  a 
mudança  de  ambiente  e  de  condições  de  vi- 
da, que  obrigam  a  planta  a  se  adaptar  ao 
meio  e  a  modificar  a  própria  função  fisio- 
lógica. 

Ha,  sem  duvida,  uma  correlação  qui- 
mico-biológica  entre  uma  determinada  es- 
pécie dè  planta  e  a  espécie  de  parasita  que 
a  ataca,  e,  se  este  não  ataca  planta  de  ou- 
tra espécie,  é  porque  não  encontra  êsse  ter- 
reno bioquímico  favorável. 

Disto,  se  pode  inferir,  que  uma  deter- 
minada espécie  de  vegetal  é  receptiva  a 
uma  determinada  espécie  de  parasita  por- 
que possue  no  próprio  organismo  uma  qiu- 
miotaxia  atrativa,  isto  é,  positiva,  enquan- 
to essa  quimiotaxia  é  repulsiva  ou  seja,  ne- 
gativa, para  outra  fórma  de  parasita.  Tan- 
to mais  uma  planta  é  de  fácil  adaptação  ao 
clima  e  ao  solo  diferentes,  menos  ela  modi- 
fica a  sua  quimiotaxia,  atrativa  ou  repulsi- 
va, á  moléstia. 

De  um  modo  geral  a  imunidade,  a  re- 
sistência, a  tolerância  ou  a  susceptibilidade 
ás  doenças  de  um  vegetal,  ao  ser  transpor- 
tado para  uma  região  diferente  daquela  on- 
de prosperava  ou  onde  teve  sua  origem,  se 
deve  atribuir  á  citada  quimiotaxia,  atrativa 
ou  repulsiva,  causada  pelo  desiquilibrio  sú- 
bito da  planta,  para  poder  adaptar-se  e  vi- 
ver em  condições  ambientes  novas. 

O  mosaico  da  cana  de  açúcar  é  tipico 
sob  esse  prisma  e  se  apresenta,  na  fórma 
e  no  gráu  de  infecção  oú  de  virulência,  mui- 
to variado,  conforme  o  ambiente  onde  a  ca- 
na se  desenvolve.  E  desta  fórma,  os  ter- 
mos imunidade,  resistência  ou  susceptibi- 
lidade, devem  ser  aplicados  a  uma  determi- 
minada  variedade  de  cana  com  certa  dis- 
creção  e  reserva  e  também  com  certa  elas- 
ticidade. 

Mais  sejam  normais  as  funções  de  tro- 
ca da  planta  e  menores  ou  nulos  sejam  os 
esforços  de  adaptação  ao  meio  ambiente, 
maior  será  a  sua  resistência  á  moléstia,  re- 
sistência esta  que  pode  culminar  até  ua 
imunidade.  Em  condições  inversas,  o  gráu 
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de  resistência  pôde  diminuir,  rapidamente 
ou  progressivamente,  até  a  planta  alcançar 
uma  extrema  susceptibilidade. 

Ha,  então,  uma  correlação  entre  as 
qualidades  de  imunidade,  resistência  e  sus- 
ceptibilidade e  o  esforço  que  a  variedade 
tem  de  desenvolver,  para  poder  vegetar 
num  ambiente  diverso  do  que  já  estava  ha- 
bituada a  viver.  Este  esforço  compreende 
duas  funções  distintas :  a  sensibilidade  da 
planta  ao  novo  ambiente  climático  a  que  se- 
rá obrigada  a  adaptar.se  e  o  seu  estado  de 
eficiência  ou  a  sua  condição  fisiológica,  ca- 
paz de  abosrver,  com  maior  ou  menor  fa- 
cilidade, os  elementos  nutritivos  que  se  en- 
contram no  novo  meio  agrológico,  de  con- 
diçes  fisicas  (térmicas  e  higrométricas) ,  de 
condições  quimicas  (elementos  minerais  as- 
similáveis) e  ainda  de  condições  microbia- 
nas (microflora  especifica),  regra  geral,  di- 
ferentes. 

Convém  notar  que  estas  considerações 
se  referem,  exclusivamente,  á  variação  do 
gráu  de  infecção  observado,  geralmente, 
quando  se  cultiva  uma  variedade  de  cana 
em  região  diferente  daquela  onde  era  cul- 
tivada ou  habituada  a  viver.  Trata-se  ape- 
nas de  caracterizar  a  correlação  que  exis- 
te, entre  o  gráu,  ou  melhor,  a  virulência  da 
infecção  e  o  esforço  de  adaptação  da  va- 
riedade ás  novas  condições  ambientes. 

Regra  geral,  não  se  admite  que  esta  ou 
aquela  variedade  possa  se  adaptar,  mesmo 
durante  um  determinado  período  de  culti- 
vo, ao  meio  climático  e  ao  meio  agralogi- 
co  diversos.  Pôde  isso  ocorrer  mas,  quando 
a  variedade  é  susceptível  á  enfermidade,  a 
tendência  é  de  ser  agravada  a  infecção, 
progressiva  ou  subitamente,  isto  é,  de  não 
adaptação.  O  corolário,  neste  caso,  quasi 
sempre,  é  a  degenerescência  da  variedade  e 
o  seu  descarte  obrigatório  das  culturas. 

E'  bem  verdade  que  por  degenerescên- 
cia se  entende  a  variação  patológica  do  pias 
ma  germinal,  transmissível  na  progénie  in- 
dependente da  influencia  do  meio  ambien- 
te. A  descendência  da  planta,  no  caso  con- 
creto, manifesta  sintomas  de  debilidade 
funcional  e  orgânica,  mesmo  que  as  condi, 
ções  para  o  seu  desenvolvimento  sejam  as 
mais  favoráveis. 

A  modificação,  porém,  do  fator  here- 
ditariedade pela  influencia  continua  e  no 
mesmo  sentido  do  meio  ambiente,  pôde  pro- 


mover, dentro  de  um  determinado  tempo, 
variações  retrocessivas,  caracterizadas  pe- 
la decadência  da  planta  desde  o  inicio  da 
vegetação.  A  degenerescência  será  origina- 
da, assim,  não  só  de  variações  do  plasma 
germinal  como  também  de  pragas  e  molés- 
tias especificas.  Então,  a  deficiência  do 
meio  pôde,  igualmente,  causar  a  degene- 
rescência . 

Inversamente,  pôde  acontecer  que, 
quando  uma  variedade  aparentemente  de- 
generada numa  determiriada  região  e  trans- 
portada para  um  meio  que  se  presume  lhe 
seja  mais  favorável  ou  mesmo  com  a  mo- 
dificação do  próprio  meio  onde  estava  se 
desenvolvendo,  se  regenere  imediatamente. 
Os  casos  desta  natureza  não  são  comuns, 
mas  ocorrem.  A  explicação  é  viável  se 
considerarmos  que  não  se  estava  deante  de 
um  caso  de  degenerescência  e  apenas  as 
células  vegetativas  estavam  afetadas  sob  a 
ação  dos  agentes  exteriores. 

Ha,  assim,  uma  certa  analogia  entre  a 
virulência  da  enfermidade  do  mosaico  e 
a  degenerescência  da  variedade .  A  simili- 
tude é  flagrante  e  dispensa  maiores  co- 
mentários. 

Citemos,  corroborando  o  fenómeno  in- 
verso que  acabamos  de  mencionar,  a  va- 
riedade P.  O.  J.  213.  Em  Java,  sua  região 
de  origem,  e  em  muitas  outras  regiões  tro- 
picais e  sub-tropicais,  é  a  P.  O.  J.  213  mui- 
to susceptível  á  doença  do  mosaico .  Na  sua 
região  de  origem  nunca  foi  considerada  co- 
mo um  tipo  de  cana  comercial.  Na  Argen- 
tina, entretanto,  apresenta-se  praticamente 
imune,  produzindo  magnificamente  cana  e 
acucar,  e  constituindo  a  base  da  industria 
açucareira  naquele  país. 

A  variedade  Diamond  10  na  Guiana  In- 
glesa, é  considerada  como  sendo  uma  ex- 
celente variedade,  suplantando  a  D.  625  e 
a  P.  O.  J.  2878  em  rendimentos.  Trazida 
para  Campos,  no  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro, apresentou-se  extremamente  susceptível 
ao  mosaico.  A  enfermidade  atingiu  a  uma 
virulência  tal  que  não  permitiu  até  agora, 
após  três  anos  de  experiência,  qualquer  re- 
sultado cultural. 

Uma  variedade  notável  pela.sua  ada- 
ptação exclusiva  na  região  de  origem  é  a 
H.  109.  Extensamente  cultivada  em  Ha- 
waii  jámais  prosperou  economicamente  em 
qualquer  outra  região  açucareira. 
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Como  explicar  fatos  tão  complexos  e 
tão  diversos  na  sua  natureza  e  na  sua  in- 
tensidade ? 

Sem  duvida  que  o  fator  primordial  ó 
a  função  metabólica  subordinada,  como  vi- 
mos anteriormente,  á  sensibilidade  da  plan- 
ta ao  ambiente  climático  e  á  condição  fi- 


Na  cana  de  açúcar  o  mais  importante  é 
a  superficie  absorvente  do  sistema  fadú 
cular  que  varia  desparatadamente  de  va- 
riedade para  variedade.  Por  outro  lado,  o 

vigor  do  sistema  radicular  e  a  sua  fa  ulda- 
de  de  desenvolvimento,  são  característicos 
importantes,  quando  sabemos  que  os  pêlos 


A  variedade  Diamond  10,  cultivada  entre  outras  canas  e  completamente  aniquilada  pela 
enfermidade  do  mosaico,  r-  Campos  -  Estado  do  Rio 


siologica  ou  o  estado  de  eficiência  perante 
o  meio  agrológico. 

O  metabolismo  vegetal  é  desenvolvido 
pela  energia  radiante:  térmica,  favorecen- 
do a  evaporação  da  agua  e  a  transpiração ; 
luminosa,  utilizada  na  fotosintese  è  eletrica, 
utilizada  na  planta  em  caracter  endotérmi- 
■co  e  como  energia  cinética  no  fenómeno  de 
movimento  e  na  função  de  crescimento. 

Importante,  porém,  é  o  sistema  radi- 
cular, que  constitue  o  veiculo  essencial  de 
alimentação,  o  meio  pelo  qual  são  absorvi- 
dos os  elementos  iutritivos  assimiláveis 
contidos  no  solo  á  disposição  da  planta 
mas  apropriados  ás  suas  condições  fisiolo. 
gicas. 


absorventes  nas  raizes  da  cana  ae  açúcar 
têm  vida  limitada  e  existem  sempre  nas  rai- 
zes novas  ou  na  extremidade  das  raizes 
adultas  acompanhando  o  seu  desenvolvi- 
mento. 

E'  obvio,  que  a  resistência  de  uma  va- 
riedade á  determinada  enfermidade  depen- 
de, em  parte,  das  suas  condições  de  vege- 
tação, da  sua  resistência  orgânica. 

Resistência  orgânica  é  nutrição  fácil  e 
eficiente,  é  reserva  alimentar  capaz  d*» 
atender  a  planta  nas  suas  necessidades  de 
defeza. 

Todas  estas  considerações  são.  reco- 
nhecemos, sujeitas  a  criticas  e  a  discussões 
profundas.  As  controvérsias  neste  domínio 
das  coisas  imponderáveis  são  evidentes. 
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SITUAÇÃO. INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


Inserimos  linhas  abaixo  dois  impor- 
tantes comunicados,  datados  de  julho  ulti- 
mo, do  bureau  estatístico  Golo detz,  de  Lon- 
dres, sobre  a  situação  internacional  do  açú- 
car depois  das  resoluções  tomadas  recente- 
mente pelo  Conselho  Internacional. 


"O  que  se  observa  atualmente  com  a 
reserva  para  compras  dos  refinadores  do 
Reino  Unido  não  se  harmoniza  lá  muito 
bem  com  a  presuposição  de  que  se  estabe- 
leceria uma  politica  invariável  de  suprir 
firmementè  os  estoques  de  açúcar  em  toda 
a  extensão  das  saídas,  não  só  para  o  con- 
sumo interno,  como  para  a  exportação. 
Preste-se  atenção,  contudo,  a  que  certas 
categorias  de  açucares  brutos  foram  adqui- 
ridas pelos  refinadores,  automaticamente, 
á  base  das  cotações  do  mercado  ao  tempo 
da  entrega:  A  presente  calmaria  em  mate. 
ria  de  compras  traduz,  sem  duvida,  o  resul- 
tado de  grandes  aquisições  realizadas  pelos 
refinadores  durante  abril  e  maio.  A  vasta 
tonelagem  disponível  em  Cuba  e  Java,  con- 
siderada já  como  vendida,  pelo  menos  tan- 
to quanto  diz  respeito  a  estas  ilhas  produ- 
toras, deverá  encontrar  junto  ao 3  refinado- 
res britânicos  um  escoadouro  definitivo 
numa  escala  muito  maior  do  que  geral- 
mente se  previra. 

Um  pouco  mais  de  dois  mezes  separam- 
nos  de  31  de  agosto,  data  em  que  termina 
o  primeiro  ano-quota,  de  acordo  com  o  já 
estatuído  no  Convénio  Internacional  de 
Londres.  Alguém  poderá  pensar  muito  bem 
que  já  é  tempo  de  ficarem  mais  nítidos  os 
horizontes,  no  que  diz  respeito  á  relação 
entre  quotas  ainda  pendentes  e  as  necessi- 
dades do  mercado  livre  dentro  desse  curto 
espaço  de  tempo.  Atualmente,  julgamo-nos 
incapazes  de  precisar  exatamente  se  as 
quotas  excedem  as  necessidades  do  consu- 
mo e  em  que  extensão  se  processará  tal  ex- 
cesso ou,  por  outra,  se  não  surgirá,  á  ulti- 
ma hora,  uma  pequena  deficiência  entre 
aqueles  fatores  necessários  ao  equilíbrio  do 
comercio  açucareiro  mundial.  Sem  duvida 
que  razões  existem  para  que  a  posição  do 
açúcar  se  esboce  assim,  tão  vaga,  mesmo  já 
próximo  ao  termino  do  primeiro  ano-quo- 
ta. Procuremos  enumera-las:  em  primeiro 
logar  a  informação  estatística,  mesmo  nos 
poucos  países  importantes  onde  ela  é  feita 


cada  mês,  com  tõda  a  regularidade,  vem 
com  uma  demora  de  um  mês  e  mais,  ás 
vezes,  compreendendo  um  período  do  mê& 
antecipado,  apenas.   Outra:  o  Secretariado 
do  Conselho  do  Açúcar  é  uma  fonte  oficial 
de  informação  sobre  a  execução  das  quo- 
tas, mas  seu  ultimo  boletim  está  datado  dos 
fins  de  abril,  somente,  excepção  da  cifra  re- 
ferente a  Cuba.    Além  disso,  as  datas  são 
assinaladas  em  função  do  dia  do  embar- 
que nos  respectivos  países  de  origem.  Ora, 
como  já  foi  dito,  linhas  acima,  as  partidas 
vendidas,  mas    esperando    embarque  em 
Cuba  e  Java,  são  tão  grandes  que  deixam 
margem  a  não  se  tomar  em  consideração 
o  valor  das  informações,  dizendo  respeito 
apenas  aos  embarques  atuais.    Nestas  cir- 
cunstancias, afigura-se  de  bôa  conduta  prés 
tar  mais  atenção  ás  impressões  e  indica- 
ções de  ordem  geral.    0  que  vemos  clara- 
mente é  que  as  apreensões,  de  mesês  atraz, 
quanto  a  ultrapassarem  irremediavelmen- 
te as  quotas  as  necessidades  reais  do  con- 
sumo, encontram  sua  mais  forte  contra- 
dita na  politica,  já  àquela  época  como  ho- 
je,   eminentemnte   conservadora,  seguida 
pelos  produtores,  nas  suas  relações  com  o 
mercado.    Não  ha  indícios  de  nervosismo 
e  açodamento  para  vender  e  não  haverá 
certamente  nenhuma  corrida  no  mercado 
entre  os  vários  países  exportadores,  que 
acharão  uma  maneira  equânime  de  distri- 
buir o  total  das  quotas  que,  pelos  fins  de 
agosto,  ficam  sem  destino.    Mesmo  Java, 
que  dispõe  entre  todos  da  maior  quota  pa- 
ra venda,  em  virtude  da  epoça  de  produção 
e  embarque,  ali,  recair  no  verão,  suspendeu 
recentemente  uma  grande  serie  de  vendas, 
concluídas  durante  abril  e  maio.  Tudo  leva 
a  crer  que  as  cifras  apresentadas  atualmen- 
te como  o  total  das  quotas  a  serem  expor- 
tadas, isto  é,  coisa  de  3.231.000  toneladas, 
tenderão  a  sofrer  uma  redução,  novamen- 
te, neste  primeiro    ano-quota,  em  virtude 
de  um  abandono    dos   direitos  de  quotas. 
A  U.R,S,S.  ainda  dispõe  para  seu  credito  de 
160.000  tons.,  das  quais,  como  é  cousa  sa- 
bida, apenas  uma  fração  foi,  ou  será,  uti- 
lizada, nestes  próximos    dois  mesês,  para 
venda  nos  territórios  vizinhos  do  Este.  As 
14.250  tons.  do  Brasil  e  as  28.500  da  Ale- 
manha irão  ficar  provavelmente  sem  des- 
tino. O  Peru"  não  parece  disposto  a  ir  ade- 
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ante  com  sua  balança  pendente  de  93.000 
tons.  Mas  deixando  de  parte  este  ultimo 
país,  cuja  posição  é  incerta,  fica-se  com  um 
resto  de  quotas  alcançando  ai  a  cifra  das 
200.000  toneladas.  Mesmo  supondo  que  a 
maior  parte  desta  cifra  possa  ser  cedida, 
atualmente,  ela  será  suficiente,  de  manei- 
ra considerável,  para  estabelecer  um  me- 
lhor quilibrio  entre  a  oferta  e  a  procura". 


"Tem-se  como  cousa  q.uasi  que  defini- 
tivamente assentada,  pelo  menos  nos  cir- 
culos  comerciais  londrinos,  um  forte  dese- 
quilíbrio entre  o  balanço  das  quotas  de  ex- 
portação para  o  primeiro  ano  do  Convé- 
nio Internacional  e  as  necessidades  do  mer- 
cado livre.  Aos  olhos  mais  inclinados  ao 
pessimismo,  dos  observadores  económicos, 
afiguram-se  como  bem  grandes  as  -quotas 
disponíveis,  como  as  que  se  referem  aos  úl- 
timos embarques,  abril  em  deante  357.000 
toneladas  em  Cuba,  201.000  em  S.  Domin- 
gos, 454.000  em  Java,  e  93.000  no  Peru'  per- 
fazem já  um  total  de  1.105.000  tons.  Para 
contrabalançar,  como  necessidades  do  mer- 
cado livre,  parece-nos  igualmente  bem 
grande  uma  unidade  pendente,  no  caso, 
representada  pelos  46  milhões  de  almas, 
que  habitam  a  Gran-Bretanha  e  a  Irlanda 
e  consumindo  2.400.000  tons.,  por  ano,  de 
açúcar  local  e  importado.  Desta  tonelagem, 
cerca  de  um  milhão,  quer  para  consumo, 
quer  para  refinação  e  exportação  posterior, 
provêm  de  fontes  não  britânicas.  Na  ver- 
dade, as  necessidades  do  consumo  britâni- 
co não  são  difíceis  de  ser  precisadas,  no  pe- 
ríodo que  medeia  de  maio  a  agosto.  Te- 
mos em  mãos  as  cifras  relativas  a  maio,  ou 
sejam  177.000  tons.  Dando  que  as  coisas 
se  passem  de  idêntica  maneira  á  do  ano 
passado,  encontramos  760.000  tons,  para  os 
quatro  meses  em  questão.  Do  mesmo  mo- 
do, no  que  sè  refere  ao  açúcar,  a  ser  refi- 
nado no  país  e  ao  que  será  reexportado, 
necessitou-se  de  112.000  tons.,  durante 
idêntico  período,  o  que,  repetimos,  apli- 
cando-se  o  raciocínio  anterior,  traduz-se 
por  uma  cifra,  o  ano  corrente,  de  872.000 
tons.  para  ambas  as  categorias.  Restam  tão 
somente  ser  passados  em  revista  os  outros 
territórios  do  globo  necessitando  o  açúcar 
excedente.  Quanto  a  estes  algarismos,  é 
bem  provável  que  haja  quem  os  conside- 
re de  certa  maneira  pouco  dignos  de  serem 
enfileirados    aqui,   mas    torna-se  preciso 
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lembrar  que  destas  diminutas  unidades,  so- 
madas, é  que  provem  uma  parte  impor- 
tante das  necessidades,  que  estamos  procu- 
rando estimar.  Uma  coisa  fica  ainda  por 
apurar:  se  as  saídas  para  o  mercado  livre 
do  açúcar,  não  se  computando  a  Gran-Bre- 
tanha,  atenderam  perfeitamente  a  todas 
estas  necessidades,  pelo  fim  de  abril,  na 
mesma  proporção  do  que  se  precisa  atual- 
mente,  como  aconteceu  entre  nós,  rumarão 
a  mesma  direção  ou  teremos  que  defrontar 
com  rumos  inesperado's? 

A  estimativa  para  abril,  apresentada 
pelo  Conselho  Internacional  de  Açúcar, 
quanto  ás  necessidades  do  mercado  livre, 
no  seu  total,  beira  os  3.050.000  tons.,  cifra 
evidentemente  apoiada  nas  previsões  mais 
recentes  de  F.  O.  Licht,  enviadas  nestes  dias 
de  Magdeburgo.  Pôz  ele  as  exigências  li- 
quidas para  a  estação  1937-38,  num  perío- 
do calhando  exatamente  com  o  primeiro 
.  ano  de  Convénio,  atingindo  um  total,  em 
que  sobram  47  mil  tons.  do  limite  previsto 
pelo  Conselho  do  Açúcar.  Aqueles  algaris- 
mos vêm  apenas  confirmar  o  modo  de  pen- 
sar de  muitos  observadores  de  que  a  revi. 
são  da  estimativa  das  necessidades  futuras, 
realizada  pelo  Conselho,  guardou  uma  im- 
pressionante linha  conservadora.  Ainda  são 
os  mesmos  srs.  que  estimam  no  próximo 
ano  1938-39,  idêntico  ao  da  Convenção 
Mundial,  um  decréscimo  nas  necessidades 
do  consumo,  traduzindo-se,  para  sua  esti- 
mativa de  2.951 .000  tons.,  por  146.000  tons. 
a  menos,  no  primeiro  ano-quota,  ou  seja 
4,7%.  Evidentemente,  o  sr.  Licht  está  ado- 

tando  uma  linha  de  conduta  bem  cautelosa 
no  que  se  refere  ao  futuro  do  uso  do  açú- 
car, mesmo  deante  da  recente  situação,  em 
que  se  nota  um  maior  cuidado  pelas  coi- 
sas económicas  em  nosso  planeta. . . 

Presume-se  que  o  Conselho  terá  de  se 
ater  com  a  situação  da  segunda  quota  e 
possivelmente  exibirá  estatísticas  relativas 
a  tal  período.  Esta  agenda,  como  é  bem  de 
ver,  é  esperada  como  dizendo  respeito  igual- 
mente aos  problemas  do  primeiro  ano-quo- 
ta, ainda  caminhando  para  seu  fim,  em 
agosto  próximo.  Duvida-se  que  as  propos- 
tas da  representação  cubana,  apresentadas 
na  reunião  de  abril,  venham  novamente  á 


discussão.  Conferiam  elas  ao  Conselho  po- 
der suficiente  para  aumentar  ou  diminuir 
as  quotas,  a  seu  critério,  pela  interpretação 
de  um  texto  do  Convénio  relativamente  a 
uma  distinção  entre  quotas  básicas  e  quo- 
tas atuais  de  exportação,  e  que  a  limitação, 
ainda  em  função  de  deliberação  do  Conse- 
lho ,dirá  respeito  ás  ultimas  e  não  ás  pri- 
meiras. Por  outro  lado,  uma  uniformidade 
de  ideias,  necessária  á  adoção  das  propos- 
tas cubanas,  poderia,  ser  aplicada  com  real 
proveito,  solver  os  problemas  em  foco  pelo 
simples  método  de  renuncias  voluntárias  de 
quotas,  á  medida  que  fossem  requeridas. 

Nos  círculos  comerciais  londrinos,  já  se 
sussurram  certas  suspeitas  quanto  ao  rumo 
suave  que  parece  vão  tomar  os  debates  na 
Convenção,  que  se  avizinha,  o  que,  aliás, 
não  é  coisa  de  espantar  pois  uma  unifor- 
midade de  interesses  pode  muito  bem  criar 
uma  uniformidade  de  ideias.  A  estimativa 
precavida  do  Sr.  Licht  relativamente  ao 
próximo  ano-quota,  se  adotada  pelo  Con- 
selho como  guia  para  a  composição  de  quo- 
tas naquele  ano,  pelo  menos  se  evidenciará 
como,  de  certa  maneira,  mais  esperançosa 
do  que  as  previsões  por  eles  feitas  para  o 
segundo  ano-quota,  decorrendo  até  numa 
veia  otimista.  Já  vimos  no  passado  que  é 
muito  mais  fácil  revisar  quotas  numa  di- 
reção ascendente  quando  as  necessidades 
mundiais  se  mostram  maiores  do  que  as  es- 
timativas, (o  que,  aliás,  se  enquadra  nos  li- 
mites do  razoável)  do  que  efetuar  cortes 
quando  a  relação  entre  as  exigências  e  as 
quotas  encaminha-se  para  rumos  inteira- 
mente opostos.  Na  verdade,  é  de  ver  que 
correr  o  risco  de  enganos,  facilmente  corri- 
gíveis depois,  do  que  acarretar  com  aque- 
les cuja  correição  traduzir-se-á  como  uma 
tarefa  absolutamente  irrealizável,  represen- 
ta uma  cousa,  ante  a  qual  nem  siquer  se 
deve  hesitar. . . ". 
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O  AÇÚCAR  NO  BRASIL  ANTES  DAS  DONATÁRIAS 


1  —  A  TRANSMIGRAÇÃO  DA  GANA 

Foram  as  propriedades  medicinais  da 
cana  de  açúcar,  conhecida  por  "cana  ine- 
lica",  que  deram  o  impulso  á  sua  grada, 
tiva  transmigração,  desde  o  sólo  nativo  da 
índia,  onde  já  na  antiguidade  se  cultiva- 
va, até  a  America,  através  do  Mediterrâ- 
neo e  das  ilhas  Madeira  e  Ganarias  (1). 
Incluía-se  na  provisão  das  náus  de  longo 
curso,  como  excelente  preventivo  contra  o 
escorhuto,  e,  nas  terras  descobertas,  logo 
a  semeavam  para  não  faltar  ás  viagens  de 
retorno  e  provar-se  ao  mesmo  tempo  si  o 
sólo  era  propicio  ao  seu  desenvolvimento 
económico  (2)  . 

A  variedade  que  então  se  difundia  i; 
ainda  hoje  subsiste  com  o  nome  de  "cre- 
oula"  (3),  se  caracteriza  pelos  gomos  cur- 
tos, espessura  média,  pouco  peso,  e  se  no- 
tabilizava pelo  suco  doce  e  tecido  macio 
que  a  tornavam  agradável  para  chupar  e 
fácil  para  moer  (4) . 

Foi  ela  que  veiu  á  America  na  segun- 
da viagem  de  Colombo  (5),  quasi  vinte  anos 
antes  de  ser  explorada  nas  Antilhas,  após 
novos  transplantes  (6) . 

Ao  Bfasil,  também  deve  ter  chegado  e 
sido  plantada,  da  mesma  fórma  e  em  mais 
de  um  ponto  do  extenso  litoral,  antes  que 
se  pensasse  na  sua  industrialização.  To- 
davia, só  possuímos  informe  preciso  de  sua 
existência,  em  nossa  terra,  em  1519,  na  pas- 
sagem pela  Guanabara  da  frota  de  Fernão 
de  Magalhães  que  dela  se  abasteceu  (7), 


(1)  —  J.  Lucio  de  Azevedo,,  Épocas  dc  Portugal 
Económico,  cap.  O  império  do  Àcucar,  Lisboa,  1929: 
Francisco  Freire  Allemão,  A  i-anna,  de  Assucar;  Inves- 
tigações   hstoricas  da  sua  introducção  no  Brasil,  iri 

"Economia  e  Agricultura'^  ns.  18_20. 

(2)  —  Freire  Allemão,  toe.  cit. 

(3)  —  Ibidem. 

C4)  _  José  C.  Pedro  Grande,  O  Assucar:  Historia 
da  canna  de  assucar  e  da  beterraba,  in  "Economia  c 
Agricultura",  n.  22. 

(5)  _  f.  Lopez  de  Gomara,  Historia  general  de  las 
índias,  apud  Frere  Allemão,  loc.  cit. 

(6)  —  Herrera,  Historia  das,  índias  Occidentais". 
bidem;  Gonçalo  Fernandes  de  Oviedo,  "Historia  Ge. 

ral  e  Natural  das  índias  Occidentaes",  ibidem. 

(7)   a.   Pigafetta,  Primer  viaje  en  torno  dei 

Globo.  Madrid,  1927,  pag.  48.  • 


Gil  dk  Metodio  Marankio 

quando,  portanto,  já  se  determinara  no 
Reino  o  estabelecimento  da  industria  no 
sólo  brasileiro. 

II      PKO.JETO  DE  UM  ENGENHO 

D.  Manoel,  por  alvará  de  151(5,  orde- 
nou ao  feitor  e  oficiais  da  Gasa  da  índia 
que  "procurassem  e  elegessem  um  homem 
pratico  e  capaz  de  ir  ao  Brasil  dar  princi- 
pio a  um  engenho  de  açúcar;  e  que  se  lhe 
désse  sua  ajuda  de  custo,  e  lambem  todo 
o  cobre  e  ferro  e  mais  cousas  necessárias" 
ao  levantamento  da  fabrica  (8).  Tal  me- 
dida pressupõe  a  anterioridade  na  cultu- 
ra da  cana,  sem  a  qual  não  se  determina- 
ria a  montagem  do  engenho.  Podia  até 
esse- momento  tratar-se  de  pequenos  par- 
tidos, destinados  ao  suprimento  das  náus, 
mas  agora  se  cogitava  paralelamente  de 
novas  lavouras,  segundo  outro  alvará  ré- 
gio, também  de  1516,  mandando  os  mes- 
mos funcionários  fornecer  "machados  e  èu- 
ebadas  e  toda  mais  ferramenta  ás  pessoas 
que  fossem  povoar  o  Brasil  (9) . 

Gomo  se  depreende  da  leitura  do  pri- 
meiro alvará,  o  projeto  não  visava  apenas 
o  ensaio  da  industria,  a  instalação  de  um 
pequeno  moinho  manual  ou  alçaprema  da- 
quelas que  esmagaram  os  primitivos  cana- 
viais da  Madeira  (10);  antes,  promovia  a 
fundação  de  uma  fabrica  completa,  dotada 
de  aparelhagem  de  "cobre  e  ferro"  e  de  to- 
das as  "mais  cousas  necessárias",  para  cuja 
montagem  se  procuraria  homem  esperto, 
atribuindo-se-lhe  a  competente  ajura  de 
custo.  Planejava-se  um  "engenho  real",  ou 
seja  a  industria  de  Estado  que  já  concor- 
ria com  a  particular  na  Madeira  e  nos  Aço- 
res (11).  Gontra  a  verosimilhança  e  exe- 
cução do  intento  só  milita  a  rusticidade  da 
colónia  selvagem  que,  na  falta  de  documen- 
tação, se  julga  a  esse  tempo  de  todo  inex- 
plorada.  Mas  o  terreno  era  ubérrimo  e  ex- 


(8)  _  Visconde  de  Porto  Seguro  1  Francisco  Adol- 
fo de  Varnhagen),  Historia  Geral  do  Brasil,  T,  I.  3* 
ed.  integral,  pag.  106. 

(9)  —Ibidem. 

(10)  —  J.  Luc;o  de  Azevedo,  loc.  cit.  pag.  229. 
dl)  _  ibidem,  pag.  232. 
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cepcionalmente  adequado  á  cultura  da 
graminia  sacarina. 

Por  outro  lado,  o  consumo  do  açúcar 
tomava  extraordinário  impulso,  duplican- 
do a  média  dos  preços  no  período  de  1511 
a  1520,  sobre  o  decénio  anterior  (12),  o  que 
estimulava  a  difusão  do  seu  fabrico  pelas 
demais  terras  da  eoròa,  onde  valesse  intro- 
duzi-lo . 

III  —  COMO  SE  EXECUTARIA  O 
PROJETO 

Para  executar  a  empresa  talvez  fosse 
incumbido  Cristóvão  Jaques,  que,  despa- 
chado ao  Brasil  naquele  ano  de  1516,  per- 
correu o  nosso  litoral,  de  Pernambuco  ao 
Prata  (13) . 

Nas  terras  ao  sudoéste  da  ilha  e  estrei- 
to de  Itamaracá,  logo  conhecido  como  Por. 
to  de  Pernambuco  (14),  assentou  uma  fei- 
toria regia  (15),  entreposto  oficial  para  es- 
cambo, registro  e  embarque  das  mercado- 
rias da  terra.  Semelhante  estabelecimento 
lançaria  nas  plagas  da  Guanabara,  onde 
Magalhães  colheu  cana  de  açúcar,  e  um  dos 
seus  pilotos,  João  Lopes  de  Carvalho,  re- 
sidira quatro  anos  (16),  possivelmente  co- 
mo funcionário  da  circunscrição  denomina- 
da Terra  de  Janeiro,  a  qual  se  estendia  pa- 
ra o  sul  até  o  Rio  do  Extremo,  caudatário 
da  atual  baía  da  Guaratiba  (16-a) . 

Prosseguindo  viagem,  poderia  ter  lan- 
çado também  os  fundamentos  de  outro  nú- 
cleo na  Terra  de  São  Vicente  (17),  onde, 
antes  da  vinda  de  Martini  Afonso,  o  piloto 
Santa  Cruz  encontraria  um  povoado  "de 
dez  ou  doze  casas,  uma  feita  de  pedra  com 


(12)  —  Ibidem,  pag.  233. 

(13)  —  P.  M.  Esteves  Pereira,  Historia  da  Coloni- 
zação Portuguesa  do  Brasil   vol.  I,  pags.  361.364. 

(14)  —  Eugenia  de  Castro,  Diário  da  Navegação 
de  Pero  Lqpes  de  Sousa,  Rioj  1927,  vol.  I,  pag-.  128  e 

sega. 

(15)  —  Conf.  cartas  de  doação  das  capitanias  de 
Pernambuco  e  Itamaracá. 

(16)  —  Pigafetta,  loc.  cit.,  pag.  50;  Antonio  Baião, 
A  viagem  de  Fernão  de  Magalhães  por  uma  testemu- 
nha presencial  in  "Arquivo  Histórico  de  Portugal", 
vol.  I(  pags.  276-281. 

(16-a)  —  A  carta  dos  Reinei,  feita  entre  a  expe- 
dição de  Cristóvão  Jaques  e  a  de  Fernão  de  Maga- 
lhães, registra  um  pouco  ao  sul  da  baía  Guanabara,  o 
rio  do  estremo  da  terra  de  Janeyro,  Conf.  Eugénio  de 
Castro,  loc.  cit. 

(17)  —  Eugénio  de  Castro,  A  Expedição  de  Mar. 
tim  Affonso  de  Sousa.  Rio,  1932,  pag.  6. 


seus  telhados,  e  uma  torre  para  defesa  con- 
tra os  indios  em  tempo  de  necessidade". 
Junto  criavam-se  "galinhas  e  porcos  de  Es- 
panha em  muita  abundância"  e  cultivava- 
se  "hortaliça"  (18)  que  podia  abranger  tou- 
ceiras  de  cana. 

Semelhante  á  expedição  de  Crislovão 
Jaques,  concluída  em  maio  de  1519,  ha  uma 
outra  mencionada  pelo  embaixador  de  Car- 
los V  em  Portugal  como  vinda  em  1521,  a 
qual,  depois  de  tocar  na  feitoria  de  Per- 
nambuco, demandaria  também  o  Prata 
(19) .  Pretende-se  identifica-la  com  a  de  Ja. 
ques,  apesar  das  dircordancias  pouco  redu- 
tivas.  Dela  nada  podemos  deduzir  de  util 
ao  nosso  estudo. 

IV  —  AÇÚCAR  DE  "PERNAMBUCO  E 
TAMARACÁ" 

Depois  desses  subsídios  históricos,  os 
elementos  mais  próximos  prendem-se  á  se- 
gunda viagem  autentica  de  Jaques,  em 
1526,  com  o  titulo  de  Governador  das  par- 
tes do  Brasil.  Entre  outras  missões,  rece- 
beu ordem  de  permitir  o  regresso  pela  "pri- 
meira caravela  ou  navio  que  vier  das  ditas 
partes",  de  "Pero  Capico,  capitão  de  unia 
das  capitanias  do  dito  Brasil",  por  já  ter 
concluído  "o  tempo  da  sua  capitania",  po- 
dendo conduzir  "todas  as  suas  peças  de  es- 
cravos e  mais  fazendas:  contanto  que  vi- 
rão direitamente  á  casa  da  índia,  para  pa- 
garem  os  direitos  de  quarto  e  vintena,  e  o 
mais  que  a  isso  forem  obrigados,  na  for- 
ma que  costumam  pagar  todas  as  fazendas 
que  vem  das  sobreditas  partes"  (20) . 

O  alvará  portador  dessa  ordem  foi  en- 
contrado por  Varnhagen  com  a  data  de  5 
de  julho  de  1526,  a  qual,  aceita  como  ver- 
dadeira, importaria  na  partida  posterior  de 
Jaques  na  chegada  de  Pero  Capico  ao  Rei- 
no, provavelmente,  depois  de  dezembro. 

Porém,  á  tal  data  se  contrapõe  a  de  30 
de  abril  de  1528,  da  carta  de  Diogo  Leite, 
um  dos  capitães  da  frota  de  Jaques  dando 
como  transcorriros  no  momento  em  que  es- 
crevia, dois  anos  "des  o  dya  que  chegámos 
a  esta  costa"  (21)  do  Brasil.  O  contraste 
entre  os  dois  documentos  deve  ser  resolvi- 


as) —  Ibidem  pags.  11.12.  . 

(19)  —  Rodolpho  Garcia  nota  a  Varnhagen,  loc. 
cit.,  pag.  140. 

(20)  —  Varnhagen,  loc.  cit.,  pag.  127. 

(21)  —  Rodolpho  Garcia,  loc.  cit.,  pag.  141. 
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do  eni  favor  do  ultimo,  que  é  autografo, 
contra  o  primeiro,  publica  forma  de  uma 
certidão  de  1755,  sujeita,  portanto  o  erro  de 
cópia . 

Em  vista  disso,  devemos  retroagir  a  da- 
ta do  alvará  e  a  subsequente  partida  da  fro- 
ta, para  o  principio  de  1520,  e  podemos  ad- 
mitir  que  Fero  Capico  chegasse  de  regres- 
so  a  Portugal  em  fins  do  mesmo  ano. 

A  relevância  desses  pormenores  para  o 
nosso  estudo  patenteia-se  em  face  do  regis- 
tro de  pagamento  de  direitos,  na  Casa  da 
índia,  em  1520,  de  algum  açúcar  de  Per- 
numbuco  e  Tamaracá  (22),  justamente  o 
quarto  e  vintena  (30%)  a  que  estavam  su- 
jeitas as  mercadorias  de  Pero  Capico,  trans- 
portadas pelo  seu  proprietário  até  Lisboa, 
talvez  naquele  ano.  Pertencer-!he-ia  o  açu. 
car?  Como  o  adquirira? 

V  —  O  ADMINISTKADOll  DO  EX CENHO 

A  capitania  dessa  obscura  personagem 
precolonial  se  localizava  de  certo  em  terras 
de  Pernambuco.  Varias  corruptelas  de  seu 
nome,  entre  outras,  Pero  Cabrim  (23),  Ga. 
varim  (24),  Cabarigu  (25)  e  por  ultimo  Co- 
brai (26),  aparecem  aplicadas  ao  extinto 
pontal  das  Candeias,  um  pouco  ao  norte 
da  fóz  de  Jaboatão.  Este  rio  cbama-se 
"do  Estremo"  (27),  como  linde  meridional 
do  distrito.  O  limite  septentrional  é  incei- 
lo.  Um  documento  de  1540  ou  1570  diz  que 
"do  cabo  (de  Santo  Agostinho)  pera  mari 
(Marini,  Olinda)  esta  huna  alta  tera  que  se 
chama  per  o  eabrim  tres  legoas  do  cabo" 
(27)  situando,  portanto,  em  Olinda,  a  ou. 
'ra  divisa  da  capitania  ou  terra  de  Pero  Ca- 
pico. Tal  referencia  posterior  ao  falo  po- 
dia representar  apenas  uma  errónea  remi- 
niscência onomástica,  sendo  admissível, 
prolougar.se  até  o  canal  de  I tamaracá,  èni 
cuja  margem  campeava  a  feitoria  regia,  ou 


(22)  —  Varnhagen,  loc  cit.,  pag.  124. 

(23)  —  Eugénio  d!e  Castro;  Diário  etc.;  yol.  I,  pa- 
gna  sjn. 

(24)  —  Gabriel  Suares  de  Souza,  Tratado  D^scri- 
ptivo  dc  Brasil  em  1587.  Rio,  1851,  pag.  35. 

(25)  —  Veja  o  mapa  de  Pernambuco,  inserto  no 
inédito  Livro  que  da  Rezam  do  Estado  do  Brasil,  vol. 
88  da  Ma  peteca  do  Inst.  Hist.  Brasileiro. 

(26)  —  Vital  ide  Oliveira,  Roteiro  da  Costa  do  Bra- 
sil do  Rio  Mossoró  ao  Rio  São  Francisco  do  Norte,  Rio 
1864  pag.  177. 

(27)  —  Cnf.  mapa  n.  26  do  Atlas  de  cartas,  holan. 
sas  pertencente  ao  Inst.  Arch,  Pern. 
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de 
USINAS 
*>/  ENGENHOS 
FAZENDAS  E 
DlSTILLARI  AS 

Ouso  de  leveduras  impuras  a 
fracas  no  fabrico  do  álcool  nfto 
se  recommenda.  Porque  uma  grande 
parte  do  mosto  que  poderia  ser  dea- 
dobrado  em  mais  álcool  e,  portanto, 
em  mais  dinheiro  —  se  perde  sem 
aproveitamento.  O  máximo  rendi- 
mento só  é  posai  vel  com  o  uso  de 
leveduras  já  promptas  —  puras,  for- 
tes e  de  alta  capacidade.  Com  estas 
leveduras  seu  trabalho  será  mais  pro- 
ductivo  em  qualidade  e  quantidade. 

Experimente  os 

Fermentos  Fleischmann 

apresentados  em  dois  typos:  FRESCO 
—  para  ser  conservado  sob  refrigera- 
ção, e  SECCO  —  preparado  para  con- 
servar-se  mezes  a  fio  —  sem  necessi- 
dade de  refrigeração  —  em  usinas 
afastadas  do  Interior  e  zonas  quentes. 

— —  GRÁTIS  — 

St  lhe  interessa  o  utiljolheto  escri/Ao  pelo  especialista 
Eng.  R.  Bandeira -Vaughan  sobre  o    uso  dos 
Fermentos  Fleischmann,  solicite-o  a  qualquer 
dos  endereços  abaixo,  da 

STANDARD  BRANDS  OF  BRAZIL,  INC. 

A  maior  organiz.ição  mundial  especializada  em 
fermentos  para  fins  industriaes  e  commerciaes. 

Matriz:  RIO  DE  JANEIRO 
Caixa  Postal  321 5 
SlO  PAULO  BELLO  HORIZONW 

Caixa  Postal  1740  Caixa  Postal  399 

CURITYBA  BAHIA 
Caixa  Postal  559  Caixa  Postal  36 

PORTO   ALEGRE  RECIFE 

Cai**  Postal  1011  Caixa  Postal  54* 
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mesmo  mais  para  o  norte,  o  âmbito  de  sua 

jurisdição.  Duarte  Coelho,  delimitando  a 
região  ocupada  por  indios  amigos  entre  o 
cabo  de  Santo  Agostinho  e  o  atual  Goyana 
ou  Capibaribemirim,  grafa  a  este  antepon- 
do-lhe  uma  das  variantes  conhecidas  do  no- 
me Capico:  Capiguo  (26).  Capyguoarybe- 
merym,  escreve  o  donatário  (30) .  O  topo- 
nimo,,  possue,  porém,  interpretação  túpica, 
devida  a  Mário  Belo  (31) . 

Deante  dos  indícios  acima  coordenados, 
é  admissivel  que  o  açúcar  entrado  no  Rei- 
no em  152(i  fosse  transportado  por  Pero  Ca- 
pico, por  acaso  o  administrador  da  fabri- 
ca (32),  e  o  produto,  de  sua  propriedade, 
recebido  em  pagamento  dos  seus  serviços. 

VI  —  LOCALIZAÇÃO  DO  ENGENHO 

Os  nomes  de  Pernambuco  e  Tamaracá, 
donde  procedia  o  açúcar  registrado  na  Ca 
sa  da  índia,  incidiam  a.  esse  tempo  sobre 
uma  região  muito  restrita-  Pernambuco, 
furo  ou  arrebentação  do  mar,  designou,  pri- 
meiro, a  boca  sul  do  canal  de  Itamaracá, 
fechada  por  uma  linha  interrompida  de  ar. 
recifes  submersos  ou  Porto  de  Pernambu- 
co (33) ;  em  seguida,  o  próprio  estreito  ou 
Rio  de  Pernambuco  (34) ;  e,  por  fim,  a  terra 
firme,  depois  "sitio  dos  Marcos",  onde  pai- 
rava a  feitoria  fundada  por  Cristóvão  Ja- 
ques  em  1516,  ao  fundo  e  defronte  do  "por- 
to", no  ponto  de  inflexão  do  braço  inferior 
do  "rio".  Aparece  ainda  designando  a  pró- 
pria ilha  (35) .  Só  mais  tarde,  no  governo 
de  Duarte  Coelho,  se  ampliaria  sucessiva- 
mente á  Recife  e  á  toda  a  donatária. 

O  "sitio"  era  um  baixio  safaro,  entre- 
cortado de  mangues,  onde  não  medrariam 
canas,  ao  contrario  da  ilha,  de  terras  fer- 


(28)  —  Eugénio  de  Castro,  Diário  etc.  oit.,  vol.  I, 
pag.  sjn. 

(29)  —  Historia  da  Colonização  Portuguesa  do 
Brasil,  cit,  vol.  III,  pag.  391. 

(30)  —  Ibidem,  pag.  391 ;  Frei  Vicente  do  Salvador, 
Historia  do  Brasil,  São  Paulo,  1918,  pags.  118,  119  é 
198,  grafa  Capiguaribe. 

(31)  —  Mário  Melo,  Ensaio  sobre  os  toponymo: 
pernambucanos  in  Rev.  do  lnst.  Arch.  Pern.,  vol.  XXX, 
pag.  129. 

(32)  —  Pedro  Calmon,  Historia  da  Cicilizaoão  Bra- 
sileira, São  Paulo.  1933,  pag,  13. 

(33)  -17  Eugénio  de  Castro,  Diário  etc.,  cit.,  vol.  I, 
pag.  110. 

(34)  —  Ibidem,  pag.  131. 

(35)  —  Ibidem,  pag.  sjn;  Confirma-o  uma  rela- 
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teis  e  adequadas  á  sua  cultura.  Si  o  enge- 
nho existiu,  devia  estar,  portanto,  na  ilha. 
A  circunstancia  do  registro  de  direitos  atri- 
buir uma  dupla  procedência  de  "Pernam- 
buco e  Tamaracá"  ao  açúcar  taxado  pôde 
significar  que  ele  saiu  de  Itamaracá,  onde 
foi  produzido,  pelo  Porto  de  Pernambuco. 

O  nome  de  Itamaracá,  maracá  de  pedra 
ou  metal,  isto  é,  sino,  parece  que  não  se 
aplicava  desde  o  começo  a  toda  a  ilha.  Es- 
taria circunscrito  á  sua  extremidade  sués- 
te,  conforme  verificou  Knivet  no  fim  do  sé- 
culo: "Etamaraqua  na  lingua  india  é  um 
sino,  é  uma  ponta  da  terra  como  um  ca- 
bo: a  ponta  corre  meia  milha  pelo  mar,  • 
e  sobre  ella  os  Portugueses  construíram 
uma  cidade"  (35-a),  a  vila  Conceição,  ca- 
beça da  capitania. 

VII  —  O  NÚCLEO  COLONIAL  DO 
ENGENHO 

Resta  indagar  de  algum  núcleo  colo- 
nial coevo  que  na  ilha  oferecesse  condições 
de  vida  a  um  engenho  de  açúcar.  Apesar 
do  silencio  dos  documentos  da  época,  en- 
contram-se  logo  após  alguns  indicios  con- 
firmativos . 

Varnhagen,  baseado  em  que  Itamara- 
cá quer  dizer  sino,  admite  a  existência  no 
local  de  alguma  capéla  (36),  simbolo  de 
povoado . 

Em  1528  havia  espalhados  por  Pernam- 
buco "tresentos  cristãos  e  filhos  de  cristãos" 
segundo  o  testemunho  de  D.  Rodrigo  de 
Acunha  (37) . 

No  processo  sobre  o  saque  da  feitoria 
pela  náu  La  Pellegrine,  em  1532,  no  qual  os 
procuradores  dos  litigantes  exageravam  os 
fatos  em  proveito  dos  seus  constituintes,  o 
advogado  de  Pero  Lopes  alegava  que  exis- 
tiam na  ilha  "muitas  casas  e  povoação  de 


cão  inédita  da  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro, 
da  qual  possuímos  cópia  em  nossa  coletanea  de  ma. 
nusoritos. 

(35_a)  —  The  admirable  advertures  and  strange 
fortunes  of  Master  Antoni e  Knivet  etc.,  in  Ha  Haklu. 
ytus  Porthumus,  Glasgow,  1906,  vol.  XVTI,  paginas 
274-289.  Cong  Capistrano  de  Abr;u;  nota  a  Varnhagen 
loc.  cit.,  pag.  206. 

(36)  —  Varnhagen,  loc.  cit.  pags.  206-207. 

(37)  —  Pereira  da  Costa,  Annaes  Pernambucanos, 
Recife,  sjn.  pag.  95. 
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muitos  portugueses"  com  "hua  igreja  em 
que  se  celebravam  os  officios  divinos"  {'AH). 

Frei  Vicente  do  SaJvador,  ao  relatar  os 
mesmos  acontecimentos,  assegura  ter  Pero 
Lopes,  depois  de  retomando  o  núcleo,  des- 
truído a  fortaleza  dos  invasores,  "fazendo 
outra  mais  forte  na  povoação  e  outra  nos 
Marcos  para  resguardo  da  feitoria  de  vi- 
vei, que  depois  Sua  Majestade  deu  a  Duar- 
te Coelho"  (39) . 

VIII       A  IMPORTÂNCIA  DO  ENGENHO 

Vimos  que,  pelo  alvará  de  D,  Manoel, 
de  1516,  se  pretendia  fundar  uma  fabrica 
completa  e  bem  aparelhada.  Sendo  uma 
industria  do  Hei,  a  reduzida  quantidade  ta- 
xada não  importaria  em  insignificância  da 
produção,  porque  só  pagava  direitos  o  pro- 
duclo  acaso  pertencente  aos  administrado- 
res. Mas  não  ha  comprovante  de  que  o  en- 
genho produtor  daquele  açúcar  chegado  ao 
Hei  no  em  152G  seguisse  as  linhas  do  pro- 
jéto. 

Talvez  se  instalasse  apenas  um  moinho 
manual  ou  alçaprema  para  experimentar- 
se  o  teor  sacarino  das  canas  e  produzir-s- 
sobretudo  mel.  Podia  tratar-sc  de  um  ma. 
quinismo  primitivo,  á  traçâo  de  aborígenes 
cativos,  semelhante  aos  que  ainda  se  vêem 
pelo  sertão  nordestino,  de  um  dos  quais 
possuímos  curiosa  fotografia:  engenhoca 
ambulante  funcionando  ao  ar  livre,  movida 
por  um  boi,  como  podia  ser  por  alguns  ho- 
mens. 

Ha  uni  indicio  muito  fraco  em  favor 
dessa  conjectura:  na  contestação  de  Pero 
Lopes  relativa  ao  processo  de  La  Pellegri- 
líe,  afinna-se  terem  os  invasores  posto  a 
ferros  alguns  portugueses  "e  presos  os  fa- 
ziam moer  de  dia  de  noyte"  (40).  Moer  o 
que  ?  O  engenho  ?  Póde-se  apenas  supor. 

De  um  modo  ou  de  outro,  a  industria 
açucareira  de  Pernambuco  precolonial,  não 
substituiu  ao  advento  da  donatária,  ao  'me- 
nos, nada  consta  de  sua  sobrevivência. 


(38)  —  Eugénio  de  Castro,  Diário  ctc.,  cit.,  vol 
II,  pag.  37. 

(39)  —  Fred  Vicente  do  Salvador,  loc.  cdt,  pag  124 

(40)  —  Eugénio  de  Castro,  Diário  etc.,  cit.,  vol.  II 
pag.  37. 


IX  —  A  EXPEDIÇÃO  COLONIZADORA 
DE  MARTIM  AFONSO 

Em  1530  partiu  do  Heino  a  expedição 
de  Martim  Afonso  de  Souza,  com  poocres 
políticos  de  criar  tabeliães  e  mais  oficiais 
de  justiça  e  distribuir  sesmarias.  Essa  mis- 
são colonizadora  teve  por  cenário  princi- 
pal as  terras  de  São  Vicente,  mas  cumpre 
referir  os  indícios  de  sua  atuação  em  ou- 
tros pontos  da  costa. 

A  frota  encontrou  a  feitoria  dc  Per- 
nambuco saqueada  por  um  galeão  francês, 
sem  o  feitor,  que  seguira  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro (41).  Pouco  acrescenta  o  Diário  da 
expedição  sobre  o  núcleo  pernambucano, 
cingindo-se  a  referir  a  recolhida  de  todos  os 
doentes  cia  armada  a  casa  da  feitoria  (12). 

Era,  porém,  natural  que  a  melhorasse 
e  guarnecesse,  cumprindo  a  tarefa  de  con- 
udar  os  pontos  dc  ocupação  portuguesa. 
D.  João  III,  numa  carta  especiosa  de  1531, 
instruindo  o  seu  embaixador  em  França,  co- 
mo justificar  o  apresamento  de  náus  cor- 
sárias por  Martim  Afonso,  declara  possuir 
no  Brasil  muitas  casas  de  feitoria  "com 
muita  fazenda  minha,  e  muita  guarda  as- 
sim de  mar  como  de  terra"  (43) . 

Na  Baía  largou  "dois  homes,  para  fa- 
zerem experiência  do  que  a  terra  dava,  e 
lhes  deixou  muitas  sementes"  (44) .  Na 
Guanabara,  fez  construções  em  terra  e  de-, 
morou-se  três  meses  (45) . 

Afinal,  de  retorno  das  costas  gaúchas, 
i  legeu  a  terra  de  São  Vicente,  para,  numa 
estadia  mais  longa,  cumprir  a  sua  tarefa 
colonizadora  resumida  por  Pero  Lopes,  nes- 
tas palavras:  "A  todos  nos  pareceu  tam 
bem  esta  terra,  eme  o  capitam  1.  (Martini 
Afonso)  determinou  de  a  povoar,  e  deu  a 
todolos  homès  terras  para  fazerem  fazen- 
das e  fez  hua  Villa  na  ilha  de  Sam  Vicente 
e  outra  9  léguas  dentro  pelo  sartam,  á 
borda  d'hum  rio  que  se  chama  Piratinin- 
ga;  e  repartiu  a  gente  nestas  2  villas  e  fez 
nellas  officiaes:  e  pòz  tudo  em  boa  obra 
de  justiça,  de  que  a  gente  toda  tomou  mui- 
ta consolaçam,  com  verem  povoar  villas  e 


(41)  —  Ibidem,  vol.  I.  pag.  131. 

(42)  —  Ibidem,  ps.  135-136. 

(43)  —  Fernando  Palha,  Carta  de  marca  de  João 
Ango  Lisboa.  1882,  pags.  56.57. 

(44)  —  Eugénio  de  Castro.  Oiarío.  etr...  vol.  I. 
pag.  156. 

(45)  —  Ibidem,  pgs.  183-188. 
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ler  leis  c  sacrifícios,  e  celebrar  matrimónios, 
e  viverem  em  communicaçain  das  artes;  e 
ser  cada  uni  senhor  do  seu;  e  vestir  as  in- 
jurias particulares;  e  ter  todolos  outros 
bens  da  vida  sigura  e  conversavel"  (46) . 

Com  essas  medidas  de  orgaiiização  so- 
cial, politica  e  económica,  criava-se  um 
ambiente  propicio  á  cultura,  da  cana  e  á 
industria  do  açúcar,  as  quais  a  esse  tempo 
ofereciam  nas  ilhas  da  costa  d'Africa  os 
mais  remuneradores  proventos  á  inversão 
de  capitais,  apesar  da  lavourasó  desenvol- 
ver.se  bem  ali,  mediante  irrigação  e  adu- 
bagem  (47) . 

X  —  O  ENGENHO  DE  S.  VICENTE 

Tudo  leva  a. crer  que  efelivamente  Mar- 
tini Afonso  fundou  então  em  São  Vivente 
a  única  fabrica  de  açúcar  que  sobreviveu  á 
colonização  definitiva  do  pais.  Pedro  Ta- 
ques,  um  cronista  conciencioso,  afirma  de 
modo  categórico  e  documentado  que  o  ca. 
pilão-mór,  durante  os  quinze  meses  de  sua 
estadia  nessas  plagas  (18),  estabeleceu  na 
ilha  de  São  Vicente,  "o  primeiro  engenho 
de  açúcar  que  houve  em  todo  o  Brasil  com 
vocação  de  S.  Jorge"  (19).  A  prioridade 
resulta  de  mera  inferência  do  autor,  mas 
o  falo  é  corroborado  por  Frei  Gaspar,  que 
extraia  o  documento  em  que  ambos  se  fir- 
maram . 

Trala-se  de  um  contrato  celebrado  no 
Reino  pelo  capitào-mór,  depois  do  seu  re- 
gresso do  Brasil,  em  junho  de  1533  (50), 
e  antes  de  sua  partida  para  a  índia,  em 


<46)  —  Ibidem,  pags.  340-342. 

(47)  —  Gabriel  Soares  de  Sa  tza.  loi  cit..  pagi. 
na  154. 

(48)  —  Desembarcou  em  São  Vicente  em  22  de 
janeiro  de  1532..  (Eugénio  de  Castro,  Diário,  etc.,  cit. 
vol.  I,  ipag.  338)  e  partiu  para  x>  Reino,  no  minimo  em 
março  de  1533,  quando  ainda  doava  terras  (Pedro  Ta_ 
ques,  Historia  da  Capitania  de  São  Vicente,  cd.  dc 
Afonso  Taunay,  pag.  68) . 

(49)  —  Pedro  Taques.  loc.  .  it. .  pags.  6tí_67. 

(50)  -  Frei  Lui.s  de  Souza,  Ann  aro  de  cl-rei  Dom 
Joà»  Terceiro,  Lisboa,  1844,  pag\  387. 


março  seguinte  (51),  com  João  Veniste, 
Francisco  Lobo  e  o  piloto-mór  Vicente  Gon- 
çalves, afim  de  levantar-se  uma  fabrica  de 
açúcar,  para  a  qual  doou  Martini  Afonso 
"as  terras  no  esgenho  São  Jorge,  situado  na 
ilha  de  S.  Vicente  e  consignando  mais  pa- 
ra refeição  do  dito  engenho  as  terras,  que 
haviam  sido,  de  Ruy  Pinto"  (52) . 

Portanto,  na  falta  de  elementos  que 
destruam  a  afirmativa  dos  dois  cronistas, 
devemos  aceitar  que  Martini  Afonso  tenha 
construído,  quando  não  lhe  fora  ainda  ou- 
torgada a  donatária  de  São  Vivente,  o  en- 
genho chamado  primeiro  "do  Senhor  Go- 
vernador" e  depois  "dos  Contratadores" 
(53). 

Como  a  montagem  do  engenho  presupõe 
a  existência  da  produção  de  canas,  pode- 
mos admitir  que  encontrasse  sementes  na 
terra,  pois,  si  as  houvesse  transportado  do 
Reino  cm  sua  frota,  não  teriam  resistido  ao 
desembarque  em  São  Vicente,  mais  de  um 
ano  depois.  E  foram  plantadas  por  eu- 
ropeus antes  da  vinda  da  armada,  visto  não 
existir  na  America,  como  se  tem  pretendido, 
nenhuma  variedade  nativa  de  cana  de  açú- 
car. A  afirmativa  de  certos  cronistas  de 
que  os  portugueses  acharam  cana  em  São 
Vicente,  só  faz  reforçar  a  primitividade  de 
sua  introdução  nessas  terras,  em  pequenas 
culturas  que  se  repetiriam  até  o  advento 
das  capitanias,  ou  em  sucessivos  transplan- 
tes das  ilhas  açucareiras. 

Resta  somente  dizer  que,  si  Pero  Capi- 
co  fosse  mesmo  um  entendido  na  industria, 
teria  colaborado  no  levantamento  e  admi- 
nistração do  engenho  de  São  Vicente,  re- 
cebendo, como  adjutorio,  os  proventos  do 
cargo  de  escrivão  das  sesmarias  (54) . 


(51)  —  Vamhagen,  loc.  cit.,  pag.  167. 

(52)  —  Frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus,  Historia 
da  Capitania  de  Sfto  Vicente,  3.8  ed.  por  Afonso  Tau- 
nay, pags.  104.105. 

(53)  —  Ibidem. 

(54)  —  Azevedo  Marques,  Apontamentos  históricos, 
Rio,  1897,  vol.  II,  pa«- 
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ísta  em  preparativos  finais  a  edição  de  1938  do  ANI)  »RIO  AÇUCAREIRO 
que  entra  no  seu  quarto  ano  de  publicação. 

Conservando  o  plano  original,  que  é  apresentar,  através  de  estatísticas  sempre 
utualizadas,  o  quadro  das  atividades  da  industria  açucareira  em  todas  as  suas  moda 
.'idades,  o  ANUÁRIO  de  1938  inserirá  abundante  matéria  inédita 

Continuamos  a  publicação  do  cadastro  comercial  das  usinas  nacionais,  já  agora 
mais  completo  que  o  do  ano  anterior.   Esse  cadastro  compreendi;  as  seguintes  informa, 
çces;    »)  nome  oa  usina;    b)  nome  da  firma  proprietária;    c)  capital  registrado;  d) 
nome  do  gerente  ou  administrador;    e)  município  e  Estado  em  que  se  acha  situada: 
f)  meios  de  comunicação;    g)  endereço  postal;    e  h)  endereço  telegráfico. 

ã  parte  estatística  abranjo  o  seguinte: 

O  AÇÚCAR  NA  VIDA  ECONÓMICA  DO  BRASIL  —  Superfície  da  área  das  principa.s 
culturais  no  Brasil.  Produção  agrícola  e  respectivo  valor,  em  confronto  com  u 
área  de  cana,  produção  de  açúcar  e  seu  valor.  Comparação  do  açúcar  com 
outros  produtos  agrícolas.  índices  de  rendimento  agrícola  e  valores.  Valoi 
cJu  produção  do  açúcar  em  confronto  com  ò  de  outros  produtos. 

LAVOURA  —  Area  das  lavouras  de  cana.  Produção  e  rendimento  da  cultura  da  cana. 
Despesas  com  a  cultura  da  cana.   Lucro  da  cultura  da  cana. 

INDUSTRIA  —  Fabricas  de  açúcar,  rapadura,  álcool  e  aguardente  registradas  até  :><> 
de  dezembro  de  1937.  Capital  registrado  por  categoria  de  fabricas.  Capital 
ugistrados  dos  engenhos.  Numero  de  aparelhhos  existtrtos  nas  fabricas,  por 
Estados,  para  produção  de  açúcar,  rapadura,  aguardente,  ulcool  potável  e  anidra. 
Relação  das  usinas  e  principais  característicos  da  capacidade  de  produção. 
Numero  de  usinas  que  funcionaram  nas  ultimas  dez  szfras.  Totais  por  ano 
c  por  Estados.  Distribuição  numérica,  por  Estado  e  município,  do*  engenho* 
que  fabricam  açúcar  e  rapadura,  segundo  a  capacidade  de  produção.  Distila 
"ias  de  álcool  existentes  nos  Estados  e  suas  capacidades.  Distilarias  de  álcool 
anidro,  por  Estados,  capacidades,  processo  e  construtores.  Tabela  para  cal 
CuJo  da  capacidade  mínima  dos  maqulnismos  das  usinai  de  açúcar. 

PRODUÇÃO  DE  ACUCAR  —  Produção  total,  com  a  exportação,  consumo  r 
preço,  valor  da  produção  das  safras,  por  Estados,  dlscr-minando  por  categoria 
dc  fabricus.  Produção  exclusiva  de  usinas,  contendo:  a  porcentagem  a  mais 
ou  a  menos,  de  safra  para  safra  e  de  cada  safra  sobre  a  de  1925*26:  produção 
no  decénio  27-28  a  36-37;  estudo  comparativo  das  saíras  com  o  limite  e  •» 
estimativa;  produçção,  por  mês,  nos  anos  civis  de  35  a  37;   relação  dos  8  Esta* 
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dos  e  dos  8  municípios  majores  produtores  de  açúcar;  histórico  das  safras  de 
34-35  e  35-36,  por  Estados,  e  por  usinas;  tonelagem  de  canas  moídas  e  media* 
de  rendimento  industrial,  por  Estados. 

PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  —  Produção  por  períodos  safras  e  Estados,  discrimL 
nada  po>  graduação  e  por  usina.  Produção  de  álcool  anidro,  no  período  de 
33-37,  pof  fabrica  e  por  Estados.  Produção  de  aguardente,  por  Estados.,  no  pe- 
ríodo de  32-36. 

PRODUÇÃO  DE  ALCOOL-MOTOR  —  Produção  total,  com  indicação  das  quan- 
tidades de  álcool  puro  entrado  na  mistura  e  porcentagens.  Valor  em  réis  eco- 
nomizado pelo  Brasil  com  a  produção  de  alcool-motor.  Demonstrativo  da  ati vi- 
da de  desenvolvida  pelo  I.  A.  A.  para  a  solução  do  problema.  Álcool  anidro 
adquirido  pelo  I.  A.  A.  e  entregue  aos.  importadores  de  gasolina. 

COMERCIO  —  Exportação  e  importação  de  açúcar  para  os  Estados  e  estrangeiro,  ">  n 
os  totais  por  ano  e  por  Estados  indicação  das  quantidade,  por  tipos  e  por 
mês.  Cotações  mínimas  e  máximas  do  cristal  branco  demerara  e  bruto  em 
diversas  praças  brasileiras.  índice  de  aumento  dos  preços  para  o  produtor  e 
para  o  consumidor.  Preços  do  açúcar  em  comparação  com  o  de  outros  géneros 
alimentícios.  Números  índices.  Consumo  de  açúcar  de  usina  e  de  todos  os 
tipos,  com  as  porcentagens  "per  capita",  por  Estados..  Importação  de  álcool 
pelo  Distrito  Federal  com  a  procedência,  cotações,  medias  mensais;,  por  gra- 
duação e  por  litro.  Consumo  de  alcool-motor  pélas  repartições  do  Governo. 

O  ANUÁRIO  para  1938  inclue  ainda  21  mapas,  com  a  localização  a  côres  de 
usinas  e  distilarias  de  álcool,  por  Estados^  além  de  numerosos  gráficos  e  ilustrações  di- 
versas. Os  dados  acima  enumerados  aparecerão  acompanhados  de  conmentarios  eluci- 
dativos. 

Incluirá,  também,  um  importante  artigo,  da  lavra  de  Adrião  Caminha  Filho, 
sobre  a  situação  açucareira  mundial,  diversos  artigos  de  colaboração  e  notas  de  inte- 
resse geral. 

Dado  o  vulto  da  matéria  inserta  na  edição  de  1938,  o  ANUÁRIO  só  sairá  á  Iue 
na  .primeira  quinzena  de  agosto  próximo,  mas  solicitamos,  desde  já  aos  nossos  estima- 
dos anunciantes  que  nos  forneçam  com  antecedência  os  originais  de  sua  publicidade, 
afim  de  que  possam  obter  melhor  colocação  no  texto. 

O  encarecimento  do  papel  e  o  volume  maior  da  presente  edição  motivou  um 
aumento  no  preço  da  venda  avulsa  do  ANUÁRIO,  que  será  de  20Ç0OO,  para  »  Brasil, 
e  de  30Ç000  para  o  exterior,  o  exemplar  brochado,  e  de  30$000  e  40$000,  respectivameme 
o  encadernado. 
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ÁLCOOL 


E'  necessário  que  todos  nós  nos  aper- 
cebamos da  necessidade  indiscutível  que  l>a, 
em  nos  servirmos  com  a  própria  louça  de 
casa,  —  como  acostumamos  dizer  quando  se 
trata  de  interesses  domésticos.  A  economia 
publica  si  não  c  em  sua  essência  a  mesma 
economia  privada,  as  duas  se  relacionam  no 
fundo  financeiro.  Aproveitar  é  o  sentido 
da  segunda  e  estimular  a  produção  é  a  rea- 
lidade da  primeira. 

Ora,  nesse  caso  do  álcool  motor  as  duas 
se  conjugam  nesses  dois  pontos  económicos. 
O  álcool  motor  é  um  produto  nosso,  mais 
barato  do  que  os  outros  carburantes  que 
importamos.  Usando  o  álcool  motor  temos 
realizado  uma  economia  privada  e  contri- 
buido  para  a  ecnomia  publica. 

O  sr.  dr.  Getúlio  Vargas,  quando  minis- 
tro da  Fazenda,  no  Governo  Washington 
Luis,  procurou  estabelecer  no  país  a  mistu- 
ra obrigatória  do  alcool-motor ,  O  projeto  - 
naquele  tempo  dependente  de  formalidade 
burocrática  —  encalhou  no  Congresso.  Teve 
entretanto,  o  mesmo  estadista,  no  Governo 
Provisório  da  Republica,  oportunidade  de 
introduzir  a  medida  ná  nossa  legislação 
aduaneira.  Moldou  essas  disposições  no  es- 
pirito do  Decreto  n.  19.717,  de  20  de  fe- 
vereiro de  1931.  Pelo  aludido  decreto  fica- 
ram os  importadores  de  gasolina  obrigados 
á  aquisição  de  5%,  no  mínimo  de  álcool  de 
produção  nacional,  sobre  a  gasolina  impor- 
tada. 

Não  produzíamos  ainda  álcool  anidro, 
como  agora  acontece.  O  tipo  do  álcool  a  ad- 
quirir era  de  96°  Gay  Lussac  a  15°  centígra- 
dos. Reagiram  os  importadores  de  gasoli- 
na. Reagiram  não  contra  a  missibilidade, 
mas  contra  o  tipo  do  álcool  que  considera- 
vam impróprio.  Isso  não  influiu  no  animo 
do  sr.  dr.  Getúlio  Vargas .  Estimulou  a  mon- 
tagem de  aparelhos  de  desidratação  do  ál- 
cool e  ofereceu  para  a  mistura  o  álcool  ani- 
dro —  99,8  Gay  Lussac  a  15°.  Creou-se  no 
Rio  de  Janeiro  o  tipo  gasolina  rosada,  que 
era  a  mistura  de  90%  gasolina  e  10%  ál- 
cool anidro. 

Por  essa  forma,  fez  drenar  um  grande 
volume  de  álcool  comum  para  desidrata- 
ção, tornando  maior  o  consumo  desse  pro- 
duto da  lavoura  de  cana  de  açúcar.  Por  isso 
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mesmo  o  preço  de  todos  os  tipos  de  álcoois 
ficou  estabilizado  na  paridade  do  preço  es- 
tabelecido para  o  do  álcool  anidro.  Si  ti- 
vermos de  calcular,  por  esta  forma,  o  ex- 
cesso, obtido  pelos  produtores,  chegaríamos 
a  uma  grande  cifra.  Tudo  resultado  dos 
efeitos  do  decreto  n.  19.717. 

Também  o  mesmo  decreto  assegurou  as 
formulas  carburantes  examinadas  e  autori- 
zadas pelo  Instituto  de  Tecnologia  do  Minis- 
tério do  Trabalho.  Eram  misturas  aicool- 
gasolina  com  diversas  denominações  ou 
marcas .  Em  Pernambuco,  houve,  como  uma 
campanha  nacionalista  para  o  emprego  do 
carburante  em  apreço.  A  azulina,  culminou 
nessa  campanha .  Pioneira  do  álcool  motor, 
era  a  USGA,  produzida  na  usina  Serra  Gran 
de,  do  visinho  Estado  de  Alagoas,  que  fez 
instalações  de  bombas  de  distribuição  em 
Recife.  Esse  carburante,  lançado  no  mer- 
cado antes  das  medidas  oficiais  a  que  nos 
referimos,  foi,  como  dissemos  o  primeiro 
carburante  nacional  lançado  á  venda  e  com 
real  sucesso. 

Mas,  entremos  no  campo  das  aprecia- 
ções praticas.  Observa-se  quasi  que  um  fra- 
casso no  consumo  do  álcool  motor  no  nosso 
Estado.  Arrefeceu  o  entusiasmo.  O  escoa- 
douro encontrado  com  a  venda  do  álcool 
anidro  para  mistura  com  a  gasolina,  nessas 
duas  safras,  relativamente  pequenas  de  Per- 
nambuco, tornou  escassa  a  matéria  prima  — 
o  álcool  —  para  as  formulas  carburantes 
que  aqui  se  desenvolviam  já  conquistando 
algumas  praças  do  Nordeste .  Por  isso  mes- 
mo o  preço  majorou-se.  No  fim  da  safra 
1937-1938  chegou  a  faltar  álcool  motor  para 
o  consumo .  No  Rio,  por  essa  circumstancia, 
foi  mesmo  suspensa  a  obrigatoriedade  da 
mistura  do  álcool  anidro-gãsolina. 

Mas,  vamos  entrar  em  um  período  de 
abundância  de  álcool.  Cogita-se  de  inver- 
ter aproximadamente  1.500.000  sacòs  de 
açúcar  em  álcool.  Vamos  portanto  ter  ál- 
cool suficiente  para  o  preparo  de  carbu- 
rante. Precisamos  queimar  em  motores  essa 
pletora  de  álcool,  para  o  equilíbrio  de  pre- 
ços desse  mesmo  álcool  e  do  de  consumo 
de  boca. 

Temos  em  mão  um  substancioso  traba- 
lho do  engenheiro  Eduardo  Sabino  de  Oli- 
veira. E*  o  resultado  de  seis  anos  de  es- 
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tudos  sobre  a  aplicação  do  álcool  em  mo- 
tores de  explosão,  nos  laboratórios  da  Esco- 
la Politécnica  de  São  Paulo  e  do  Instituto 
Nacional  de  Tecnologia  do  Rio  de  Janeiro. 

O  dr.  Eduardo  delimita  as  tres  etapas 
do  álcool  motor  pela  seguinte  fórma: 

1)  —  Até  os  trabalho  da  Empire  Motor 
Fueld  Committee:  —  absoluta  confusão. 

2)  —  de  1923  até  1933:  certeza  das  pos- 
sibilidades do  álcool  motor  e  insucesso  pra- 
tico das  misturas  carburantes  nos  motores 

,   existentes . 

3)  —  ultima  etapa  que  seria  vencida 
com  um  estudo  no  género  do  Empire  Fuel 
Committee  Report,  porém,  destinado  a  es- 
tudar, não  as  possibilidades  e  as  qualida- 
des do  álcool  motor,  mas  sim  a  aplicação 
pratica  do  mesmo. 

Explica  a  situação  do  álcool  motor  no 
Brasil  e  na  Franca  em  1933.  Na  Franca,  na- 
quele  momento,  Dumanois,  diretor  do  "Oti 
ce  National  des  Combustibles  Liquides" 
mostrando  desapontamento  dizia:  " —  que 
ela  —  a  mistura  carburante  —  não  seja  um 
excelente  combustível,  mas  o  publico  não 
tu:  conforma  com  a  necessidade  de  regula- 
gens  no  motor". 

Mas  a  campanha  no  Brasil  continuou. 
O  dr.  Fonseca  Costa,  á  frente  do  Instituto 
Nacional  de  Tecnologia,  determinava  o  es- 
tudo sistemático  do  comportamento  das 
misturas  de  álcool  motor  quando  aplicadas 
nos  motores  existentes. 

Observa  ainda  o  dr.  Eduardo  Sabino, 
que  "o  estudo  da  aplicação  do  álcool  aos 
motores  de  explosão  não  poderia  prescindir 
de  uma  parte  técnica.  Como  por  outro  lado, 
sras  conclusões  são  eminentemente  prati- 


cas, e  até  mesmo  de  carater  Nacional,  re- 
solvi  dividir  o  trabalho  em  duas  partes:  A 
primeira,  puramente  técnica  e  a  segunda, 
que  é  um  resumo  e  a  conclusão  da  primei- 
ra escrita  em  linguagem  leiga  para  ser  se- 
guida por  quem  se  interesse  pela  questão''. 

Compreendeu  o  dr.  Eduardo  a  necessi- 
dade de  produzir  um  serviço  que  também 
podesse  ser  utilizado  por  leigos,  E'  assim 
recomendável  a  leitura  das  conclusões  a  que 
chegou  o  referido  engenheiro,  na  obra  cita- 
da, a  todos  que  desejem  concorrer  para  a 
sua  economia  privada  atendendo  aos  inte- 
resses da  economia  nacional,  substituindo, 
nos  motores  de  explosão,  o  carburante  es- 
trangeiro pelo  carburante  nacional.  Prati- 
ca-se  a  regulagem  dos  carburadores  com  as 
demonstrações  oferecidas  pelo  dr.  Eduardo 
Sabino  e  procura-se  empregar  nos  motores, 
álcool  motor  aprovado  pelo  Instituto  de  Te- 
cnologia, com  pureza  absoluta  para  res- 
guardar o  motor  da  corrosão  que  o  álcool 
impuro  produz.  A  primeira  providencia  li- 
ça dependendo  do  próprio  motorista  e  a  sua 
segundo  está  prevista  com  a  fiscalização  que 
o  decreto  n.  19.717  instituiu. 

0  álcool  motor  já  é  vitorioso  na  Fran- 
ça, na  Alemanha  e  em  outros  paises,  gran- 
des produtores  de  álcool  e  falhos  de  minas 
de  petróleo .  Deve  ser,,  no  Brasil,  uma  solu- 
ção compativel  com  os  problemas  nacionais 
que  cada  um  de  nós  deve  procurar  resolver 
em  cooperação  com  essa  intuição  claiivi- 
dente  demonstrada  pelo  sr.  presidente  da 
Republica.  Procuremos  ajudal-o. 

(Da  "Folha  da  Manhã",  Recife,  13t7|38) 
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RUA  FLOR.  DE  ABREU,  125  -  Tel.  4-0011  -  Caixa,  2519 

SÃO  PAULO 

Chaminés  construído  nas  industrias  açucareira*  do  Brasil:  ESTADO  DE  SÃO  PAULO:  -  Usina  Junqueira,  73  m., 
Usina  Itaqucre,  63  m.,-  Usina  Estér,  60  m.;  Usina  Monte  Alegre,  55  m.;  Usina  Tamoio,  55  c  45  m.i  Usina  Barba- 
cena, 50.,-  Usina  Itaiquara, '  45  m„-  Fazenda  Paredão,  40  m.;  Usina  Santa  Cruz,  36.;  Usina  São  Luiz,  35  m.,- 
Rcfinadora  Tupi,  36  m.;  Açucareira  Sentiste,. 35  m.;  Distil.  Álcool  Sto.  André,  28  m.;  ESTADO  DO  RIO  -  Usine 
Pureze,  62  m.;  Usina  Queimados,  55  m.,-  Distil.  Campos  do  I.  A.  A.,  55  m.;  Usina  Santa  Cruz.  5!  m.,-  Usina  Porto 
Rcel,  50  hl.;  Usina  Sergipe,  45  m.;  Usina  Mineiros,  40.,-  Ref.  Açúcar  Nova  Iguassu,  28.,-  EST.  DE  MINAS  -  Usina 
Pontal,  34  m.;  Usina  Bela  Lisboa,  30  ih,;  EST.  SERGIPE  -  Usina  Escurial,  40  m.;  Usina  Rio  Branco,  40  m.,-  Usina 
Itaporanga,  34  m.   EST.  ESPIRITO  SANTO  -  Usina  Paineiras,  52  m.  -  CONSTRUÍMOS  EM  TODA  A  PARTE  DO 
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PATOLOGIA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 


De  ha  cincoenta-  anos  a  esta  parte  o 
mundo  agrícola  vem  presenciando  o  recru- 
descimento das  pragas  destruidoras  das 
plantações. 

Seja  pelo  aumento  desproporcional  dos 
indivíduos  de  uma  mesma  espécie  vegetal 
em  áreas  avantajadas,  seja  pelo  desequilí- 
brio fisiológico  das  plantas  cultivadas,  que 
o  homem  muitas  vezes  provoca,  não  aten- 
dendo ás  suas  exigências  de  yida  tanto 
quanto  aos  próprios  reclamos  de  lucros,  o 
fato  é  que  a  diminuir  a  certeza  das  safras 
nos  paises  agrícolas,  surgem  devastações  de 
origem  entomologica  ou  micologica,  não 
sendo  raros  os  puros  enfezamentos  de  ori- 
gem alimentar  a  criarem  barreiras  á  pros- 
peridade. 

Ante  este  problema,  não  tão  simples 
como  resolveram  fixa-lo  os  literatos  da  ce- 
lebre frase  "se  plantar  dá",  o  mundo  cienti- 
fico, felizmente,  não  vem  ficando  de  bra- 
ços cruzados . 

As  Estações  Experimentais  nos  paises 
civilizados  acorrem  ás  necessidades  da  la- 
voura com  os  seus  ensinamentos,  aconse- 
lhando diversidade  notável  de  insecticidas 
e  fungicidas,  bem  como  de  corretivos  do  so- 
lo, a  serem  aplicados  com  êxito. 

Enquanto  o  cientista  no  laboratório  es- 
tuda os  recursos  químicos  e  mecânico  para 
a  destruição  das  pragas  ou  para  o  debela- 
mento  das  enfermidades,  a  mecânica  agrí- 
cola improvisa  a  maneira  de  aplica-los,  mui. 
tiplicando-se  no  comercio  as  maquinas  pul- 
verizadoras, vaporizadoras,  insufladoras,  na 
mais  lisongeira  e  engenhosa  fecundidade. 

E  até  os  aeroplanos  veem  em  auxilio 
do  homem  na  grande  luta  pela  sanidade  ve- 
getal, valendo-lhe  para  a  distribuição  uni- 
forme e  fácil  de  insenticidas  e  fungicidas, 
com  a  posição  vantajosa  das  pequenas  al- 
turas . 

Entretanto,  mesmo  com  o  aperfeiçoa- 
mento maravilhoso  dos  meios  de  combate 
aos  males  que  afligem  ás  plantas,  não  ha 
menor  duvida  que,  na  maioria  dos  casos  o 
fitopetologista  e  o  entomologista  têm  a  con- 
tar com  a  decepção  de  resultados  bem  min- 
guados, comparativamente  á  ingenice  dos 
esforços. 

Felizmente,  porém,  á  ciência  agro- 
nómica não  tem  falecido  homens  suficien- 
temente inteligentes  que,  no  demorado  con- 
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tacto  com  o  mundo  dos  insétos  e  dos  fun. 
gos,  perceberam  também  o  antagonismo 
natural  entre  certas  espécies  vivas,  antago- 
nismo que  pôde  gerar  aliados  para  o  ho- 
mem, em  beneficio  das. plantas  de  cultura. 

Esta  observação  e  este  raciocínio,  eis 
a  origem  da  moderna  técnica  de  combate  ás 
pragas:  a  luta  biológica.  A  destruição  dos 
inséctos  pelos  insectos,  dos  insectos  por 
meio  de  fungos,  em  suma,  de  seres  vivos 
por  seres  vivos,  cujos  habitats  sejam  seme- 
lhantes. 

A  aplicação  deste  método  de  combate 
aos  inimigos  das  plantas  embora  tentado 
ha  mais  tempo,  póde-se  considerar  como 
fendo  entrado  em  período  de  vitorias,  com 
os  trabalhos  de  Koebele,  em  1888. 

Deve-se-lhe  a  introdução  da  Vedalie 
nos  pomares  da  Califórnia,  resultando  com 
a  invasão  benéfica  deste  bezouro,  o  recuo 
pronunciado  do  piolho  sugador  dos  po- 
mares . 

Após  os  primeiros  sucessos,  Koebele,  se 
tornou  celebre  pela  introdução  no  arquipé- 
lago hawaiano  de  numerosas  colónias  de 
Criptolaermns,  controlando  as  devastações 
de  Pulvinaria  Psidii  no  cafeeiro  e  noutras 
plantas. 

Somente  durante  os  anos  de  1890  e  1895 
foram  aclimatadas  em  Hawai  14  espécies 
amigas  e,  em  consequência  de  êxitos  sempre 
maiores  em  Hawai  o  controle  das  pragas 
entomologicas,  segue  unicamente  a  linha 
segura  de  aliança  do  homem  com  os  mi- 
núsculos amigos  que,  em  outras  partes  do 
mundo,  passam  despercebidos. 

Bem  compreenderá  o  leitor  que  enorme 
significação  se  deve  atribuir  a  este  método 
de  combate  ás  pragas,  quando  se  afigura  o 
vulto  das  plantações;  que  hoje  em  dia  são 
necessárias  para  a  produção  agrícola  que  as 
estatísticas  acusam. 

Tomemos  somente  em  Pernambuco,  o 
exemplo  da  cana  de  açúcar,  que  é  subsis- 
tência de, mais  da  metade  de  sua  população, 

Uma  centena  e  meia  de  milhares  de  he- 
ctares do  solo  pernambucano  se  acham  co- 
berto com  esta  gramínea.  E  este  estendal 
intérmino  de  folhagem  verde,  é  bem  o  acer- 
vo de  milhões  de  indivíduos,  cuja  sanidade 
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importa  muito  á  prosperidade  económica  do 
um  povo. 

Gomo  atender  a  cada  um  destes  jndivi- 
duos  assegurando-lhes  a  sanidade,  quando 
urgir  um  combate  a  alguma  praga  fene- 
ralizada  ? 

Como  atender  a  cada  um  destes  indiví- 
duos —  touceiras  de  cana  —  num  combate 
que  se  fizesse  preciso  para  se  evitar  a  dizi- 
mação de  safra  por  algum  insécto  rebelde, 
que  por  ventura  surgisse  ? 

Que  somas  avultadíssimas  de  dinheiro 
se  teriam  que  despender  na  aquisição  e  apli- 
cação de  insecticidas,  si  é  que  a  organização 
atual  da  lavoura  não  estaria  aí  a  assegurar 
a  impossibilidade  total  de  um  empreendi- 
mento como  este  ? 

Trago  aos  leitores  o  relato  de  uma  das 
maiores  vitorias  que  até  hoje  se  conseguiu 
nos  domínios  da  patologia  da  cana,  cujas  ul- 
timas demãos  tive  oportunidade  de  presen- 
ciar em  Hawai. 

No  ano  de  1900  a  industria  açucareira 
do  arquipélago  ia  em  franca  prosperidade. 
As  inúmeras  fabricas  de  açúcar  trabalha- 
ram normalmente  para  atender  ao  consumo 
americano,  favorecido  pelo  tratado  de  reci- 
procidade, assinado  poucos  anos  atrás. 

Neste  momento,  inimigo  muito  serio 
veiu  quebrar  o  ritmo  de  prosperidade  da  in- 
dustria açucareira  das  ilhas,  ameaçando  a 
lavoura  da  cana.  Um  pequeno  insecto,  de 
nome  Peskinsielle  saccharicide  Kirk,  encon- 
trára  nos  canáviais  havaianos  meio  ótimo 
para  um  desenvolvimento  assombroso. 

Grandemente  prolifero,  fôra  introduzi- 
do incautamente  pelo  porto  de  Honolulu, 
.vindo  em  alguns  rebolos  de  canas  recebidos 
da  Austrália,  poucos  anos  atrás,  e  no  mo- 
mento se  contava  aos  bilhões,  ameaçando 
de  morte  os  canaviais  de  Hawai . 

A  semelhança  de  uma  cigarrinha,  o 
"leofhopper",  como  a  Perkinsielle  é  conhe- 
cida, vive  em  numero  avultadíssimo,  de  fo- 
lha em  folha,  sugando  a  seiva  da  cana,  de- 
positando  ovos  na  nervura  mediante  da  fo-- 
Ihagem  da  graminea,  forçando  o  estiola- 
mento  da  planta,  que  pouco  a  pouco  perece. 

Em  1904,  os  prejuízos  na  lavoura  ha- 
waiana  eram  tais,  que  se  julgou  absoluta- 
mente  impossível,  assegurar.se  maior  exis- 
tência á  industria  açucareira,  cuja  prospe- 
ridade se  considerava  prestes  a  ser  relega- 
da para  o  registro  da  historia. 

Todo  o  meio  mecânico  de  que  se  po- 


desse  lançar  mão  foi  tentado.  Pulveriza, 
ções,  vaporizações,  métodos  novos  de  cultu- 
ra e  adubações,  tudo  foi  provado  com  a  de- 
soladora decepção  de  mais  um  esforço  fra^ 
cassado. 

Foi  esta  praga,  que  motivou  a  criação 
do  departamento  de  entomologia  da  Esta- 
ção Experimental  de  Cana  de  Honolulu, 
sendo  definitivamente  instalado  em  1901 
pelo  dr.  Perkins,  auxiliado  por  Koebele, 
Kirkaldy,  Terry  e  outros,  os  quais  iniciaram 
logo  a  atividade  no  sentido  de  se  correr  em 
auxilio  da  lavoura  periclitante. 

Já  Koebele  enviara  alguns  parasitas  do 
"leafhopper",  colhidos  na  Califórnia,  em 
homopteros  muito  semelhantes. 

Em  1904  Jerkins  e  Koebele  foram  para 
a  Austrália,  pátria  presumida  da  Perkin- 
sielle. Aí  visitando  os  centros  açucareiros  e, 
sobretudo,  estudando  acuradamente  a  Per- 
kinsielle, foram  descobrindo  seus  inimigos 
naturais,  remetendo-os  para  Honolulu. 

A  Perkinsielle  era  de  fato  encontrada 
em  toda  a  Austrália,  nos  canaviais.  Entre- 
tanto, o  numero  reduzido  de  indivíduos  não 
lhes  ocasionava  danos.    Considerando  que 
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não  havia  de  fato  atuação  pronunciada  da 
praga,  restava  ao  conhecimento  de  Koebele 
a  conclusão  de  que  motivos  alheios  á  vonta- 
de humana  para  isto  concorriam. 

Estes  motivos  eram  incontestavelmen- 
te os  insétos  que  viviam  á  custa  da  cigarri- 
nha,  como  esta  vivia  á  custa  da  cana. 

Foram  colhidas  então  centenas  de  es- 
pécies parasitarias  da  Perkinsielle.  Muitsa 
porém,  sem  a  comprovação  do  êxito  espe- 
rado. 

E'  quando  resultados  promissores  fo. 
ram  obtidos  com  uma  espécie  parasitaria 
dos  ovos  do  "ieafhopper",  denominada  por 
Perkins,  Paranagees  optabilis. 

A  remessa  destes  minúsculos  aliados  do 
homem,  da  Austrália  longinqua  para  Ha- 
wai, não  foi  tão  fácil. 

Rebolos  de  cana,  que  serviam  de  meio, 
foram  remetidos  em  camará  frigorifica  em 
temperatura  predeterminada. 

Entretanto,  ao  chegarem  os  primeiros 
exemplares  em  Hawai,  pereceram,  para  de- 
cepção dos  técnicos.  Resolveu-se,  então,  en- 
viar canas  vivas  em  caixas  grandes,  canas 
estas  infestadas  com  a  Perkinsielle  e  Para. 
nagens  optabilis. 

Mesmo  assim  foram  introduzidos  ape- 
nas três  espécimes  úteis,  tendo  morrido  os 
demais  na  longa  travessia. 

Como,  porém,  a  presença  destes  inimi- 
gos do  Perkinsielle  não  lograsse  o  extermí- 
nio rápido  desejado,  em  1906,  Frederik 
Muir  introduziu  o  Haploganatoques  vitieu- 
ris,  Perkius,  parasita  drinideo  do  "Ieafhop- 
per", provenienfe  da,  longinqua  ilha  de  Fi- 
dji, bem  como  o  Pseudoganatopus  hospees, 
Perkius,  da  mesma  familia,  provindo  da 
China. 

Com  a  introdução  destes  aliados,  a  in- 
festação do  "Ieafhopper"  pareceu  comple- 
tamente dominada  e  os  plantadores  de  ca- 
na respiraram  tranquilos  e  contentes  com 
o  êxito. 

Assim,  até  1915,  tudo  ia  correndo  nor- 
malmente, quando  novo  surto  de  pragas 
atemorizou,  mais  uma  vez,  a  industria  ha- 
waiana. 

A  Estação  Experimental,  porém,  esta- 
va vigilante.  Compreendeu-se  que  a  praga 
reaparecera,  porque  excepcionais  condições 
de  clima,  provocadas  por  ventanias  violen- 
tas que  sacudiram  o  arquipélago,  favore- 
ceram  á  Perkiusiella,  diminuindo  o  nume- 
ro de  parasitas  ainda  não  suficientemente 
aclimatados. 
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Trata-se  por  isto  de  procurar  novos 
elementos  de  luta  e  Muir  foi  para  a  ilha  de 
Formosa  de  onde  enviou  o  Ootetrastichu:< 
formosanus  Timb. 

Disseminado  nas  ilhas  o  novo  abado, 
reparou-se  que  nem  por  isto  diminuía  o  sur- 
to do  "Ieafhopper", 

E'  quando  o  mesmo  entomologista  des- 
cobre na  Austrália  um  novo  inséto  amigo,  o 
Cyrtorhinus  mundulus,  Breddin,  destinado 
ao  maior  sucesso  no  controle  da  praga  mais 
perigosa,  que  ameaçou  os  canaviais  ha- 
waianos . 

Este  inséto,  em  vez  de  alimentar-se  de 
plantas,  como  a  maioria  das  outras  espé- 
cies de  sua  familia,  vive  dos  ovos  da  Per. 
kiusiella,  no  parasitismo  mais  vantajoso 
para  os  plantadores  de  cana. 

Em  1920,  Muir  trouxe  os  primeiros 
exemplares  do  Cyrtorhinus,  e,  como  hou- 
vesse pressa  na  rápida  disseminação  do 
mesmo  nos  canaviais  do  Hawai,  Perberton 
foi  enviado  para  Fidji,  onde  oclheu  nume- 
ro mais  avultado  para  repetidos  envios  a 
Honolulu . 

O  Cyrtohinus  rapidamente  se  dissemina 
no  arquipélago,  passando  mesmo  para  al- 
gumas das  suas  ilhas,  sem  o  concurso  in- 
tencional do  homem. 

Crescido  o  numero  do  novo  inséto,  di- 
minuía proporcionalmente  a  praga,  para 
documentação  vitoriosa  do  acertado  papel 
que  os  laboratórios  de  entomologia  da  Esta- 
ção Experimental  dos  Plantadores  de  Gana 
do  Hawai,  vinham  desempenhando  na  de- 
fesa da  fonte  de  maior  riqueza  agricola  do 
território . 

Poderia  trazer  aos  leitores,  ainda  um 
exemplo  formidável  dos  efeitos  do  controle 
biológico  das  pragas  da  cana  no  arquipéla- 
go hawaiano.  O  caso  do  Rhaldoenemis  obs. 
curus,  marcou  época  nos  anais  das  realiza- 
ções neste  sentido,  assumindo  mesmo  foros 
de  empreendimento  legendário,  tamanhas 
as  dificuldades  vencidas  e  tamanha  a  vito- 
ria alcançada. 

Prolongaria,  porém,  esta  ligeira  expo- 
sição, destinada  mais  a  contentar  a  justa 
curiosidade  dos  que  apenas  saberiam  a  do- 
çura do  açúcar,  do  que  a  saciar  a  sede  de 
investigações,  daqueles  que  vivem  desem- 
penhando na  terra  a  missão  de  cuidar  que 
as  fontes  vivas  do  açúcar  não  se  extingam, 
antes  se  apurem  e  se  ajustem  ás  necessida- 
des do  momento. 

Guardo  bem  a  grata  impressão  que  ex- 
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perimentei,  quando  assisti  a  chegada  do  dr. 
Pemberton,  em  fins  do  ano  passado,  de  urna 
das  suás  viagens  ao  estranjeiro,  á  cata  de 
outros  insétos  amigos  para  os  canaviais  ha- 
waianos. 

0  carinho  com  que  o  receberam,  vindo 
da  Austrália,  os  interessados  na  industria 
açucareira  hawaiana,  era  bem  a  demonstra- 
ção da  confiança  que  nele  depositavam  co- 
mo vigilante  defensor  da  sanidade  dos  ca. 
naviais  do  território.  Fiquei  pensando,  de 
mim  para  mim,  ao  contemplar  no  arquipé- 
lago longinquo,  perdido  nas  aguas  do  Paci. 
fico,  tamanha  demonstração  de  quanto  vale 
a  ciência  honesta  e  bem  orientada;  quando 
será  que  no  Brasil,  os  laboratórios  serão  um 
pouco  mais  do  que  um  mostruário  de  apa- 
relhagem "made  in  Germany"  ou  de  cole- 
ções  entomologicas  belissimamente  classi- 
ficadas ?  Quando  será  que  os  conselhos  dos 
laboratórios  de  entomologia  não  trarão  a 
marca  do  ridiculo,  pela  impossibilidade  de 
serem  seguidos  ? 

Em  Pernamblco  muito  ha  que  fazer  pe- 
la sanidade  dos  canaviais. 

Aí  estão  a  Diatrea,.  a  Castuia,  o  Po. 
dulcus,  a  ocasionarem  prejuízos,  que  somen- 
te sabem  estes  heróis  agricultores  que,  a 
despeito  de  tudo  até  mesmo  da  campanha 
injusta  de  descrédito  que  se  téce  em  torno 
da  lavoura  canavieira,  ainda  hoje  moure- 
jam na  feitura  perseverante  da  riqueza 
agrícola  do  Estado.  E  será  util  toda  a  en- 
cenação erudita  de  altos  pensadores  cientí- 
ficos, de  quaisquer  estabelecimentos  ofi- 
ciais para  convencer  a  estes  agricultores 
de  que  a  Castuia  é  um  lipdoptero  ou  que  a 
Diatrea  também  o  seja,  enquanto  se  incor- 


reria em  grave  erro  si  se  nomeasse  o  ulti- 
mo inséto  de  coleoptero. 

O  que  o  agricultor  quer  e  espera,  é  uma 
atividade  perseverante,  eficiente  e  sincera 
destes  estabelecimentos,  no  sentido  dc  liber- 
ta-los destes  males  até  hoje  aqui  sem  so^ 
lução . 

Não  é  mais  possível  que  o  besouro  da 
cana  continue  aí  a  destruir  plantações  as 
mais  cuidadas,  obrigando  a  replantas  su- 
cessivas, dispendiosas  e  imperfeitas. 

Já  não  é  mais  possível  que  se  conten- 
tem os  arrendatários  com  as  clausulas  que 
nos  tempos  do  Império  justificavam,  nos 
contratos  de  arrendamento,  o  ano  agrícola 
gratuito,  quando  a  praga  se  mostrava  mais 
violentamente  destruidora. 

O  "ano  de  bezouro"  que  naqueles  tem- 
pos provocava  uma  espécie  de  reajustamen- 
to, que  facultava  a  insolvência  temporária 
do  lavrador,  caía  bem  no  espirito  equitati- 
vo dos  senhores  de  engenho  daquela  época. 

Hoje,  o  que  a  mentalidade  moderna 
exige  não  é  a  solução  passageira  de  um  ras- 
go de  tolerância,  mas  a  solução  eficiente  e 
definitiva,  indicada  pela  ciência  profunda 
e  honesta. 

Isto  é  o  que  desejo  para  Pernambuco. 
(Transcrito  do  Boletim  da  Agricultura  de 
Pernambuco)  - 


A  RACIONALIZAÇÃO  DO  TRABALHO 

visa  servir,  por  meios  severamente  controla- 
dos, á  causa  do  maior  conforto  material  e 
morai.  (Maurice  Barret)). 
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INSTITUTO   DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

COMISSÃO  EXECUTIVA 


A  TA  da  trigésima  segunda  sessão  ordinária  da  Comis. 
são  Executiva  do  Injstituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  re. 
alizada  em  vinte  de  julho  de  mil  novecentos  e  trinta 

e  oito 

Presentes  cs  Srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Alber. 
to  de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Milanez,  José  Inácio 
Monteiro  de  Barros,  Alvaro  Simões  Lopes,  Tarcísio 
d' Almeida  Miranda,  Alfredo  de  Maya  e  Alde  Sam- 
paio. 

Presidência  do  Sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 
Foi  lida  e  aprovada  a  áta  da  sessão  anterior. 

DELEGADO  DE  BANGUESEIBOS  —  Declara  o 
Sr.  Pres  dente  que  na  conformidade  do  art.  6o.  do  De. 
creto  24.749,  de  14.7-934,  em  virtude  da  renuncia  do 
Sr.  Dr,  Lourival  Fontes,  prooedeu.se,  na  sede  do 
Instituto,  á  eleição  do  novo  Delegado  dos  Bangue- 
seiros,  junto  á  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Foi 
sufragado  o  Delegado  do  Estado  de  Sergipe,  Sr.  Ar. 
mando  Cesar  Leite,  por  nove  votos  contra  três  dos 
Delegados  Eleitores  dos  Estados  que  se  fizeram  re. 
presentar.  Estando  presente  o  Sr.  Armando  Cesar 
Leite,  convida.o  a  entrar  na  sala  das  sessões  e  o  de. 
clara  empossado  no  cargo.  O  novo  membro  da  C0_ 
missão  passou  logo  a  tomar  parte  na  sessão  desta 
data. 

COMPANHIA  USINAS  NACIONAIS  —  Abre-se 
o  debate  em  torno  do  projeto  de  reforma  dos  Esta. 
tutos  da  Companhia  Usinas  Nacionais  e  é  adiado, 
yor  indicação  do  Delegado  do  Min  sterio  da  Fazenda, 
para  ser  tratado  em  sessões  extraordinárias,  a  Pri- 
meira das  quais  a  realizar_se  no  dia  25  do  corrente. 

QUOTA  DE  EQUILÍBRIO  DO  ESTADO  DO  RIO 

  O  Presidente  submete  a  consideração  da  Casa  a 

tabela  organizada  pelos  Assistente. técnico,  Aníbal  R. 
de  Matos,  e  Sub.assistente,  Lucena  Neiva,  sobre  os- 
cilações de  preços  de  açucares  demerara,  na  base  de 
30$000  por  saco  de  polarização  de  96°.  Por  indicação 
dos  representantes  dos  Estados  de  Pernambuco  e  Rio 
de  Janeiro,  adia.se  a  discussão  do  assunto,  distri- 
bu  ndo.se  exemplares  da  referida  tabela  aos  presen. 
tes  para  um  exame  mais  detido.  Fica,  porém,  assen- 
tado que  a  aprovação  da  tabela  em  apreço  não  impe. 
dirá  a  recepção,  dtesde  logo,  dos  açucares  na  distila, 
ria  de  Martins  Lage,  já  aparelhada  para  esse  fim. 

USINA  SANTA  TEREZINHA  S.  A.  —  Comunica 
o  Sr.  Presidente  que,  no  d  a  do  respectivo  vencimen- 
to, a  marginada  pagou  a  segunda  prestação  do  em. 
préstimo  que  lhe  concedeu  o  Instituto,  para  insta, 
lação  de  sua  distilaria  de  álcool  anidro,  no  valor  de 


353:4O4$160  e  mais  33;204$240,  dos  juros  contratuais. 

OPERAÇÕES  DE  RETRO  VENDA  —  São,  em  se- 
guida, aprovadas  as  cifras  fornecidas  pela  Contabi. 
lidade  e  referentes  ao  movimento  das  operações  de 
retrovenida  realizadas  em  Pernambuco. 

MONTAGEM  DE  TANQUES  NO  BRUM  —  E', 
depois,  submetido  á  apreciação  da  Casa  e  aprovado  o 
orçamento  das  despesas  a  realizarém.se  com  a  insta- 
lação de  tanques  para  deposito  de  álcool  anidro  no 
Brum  cidade  do  Recrie,  afim  de  atender  á  obriga., 
toriedade  da  mistura  com  a  gasolina  importada  pelas 
Companhias  de  Pettroleo  por  aquele  porto  per  nambu, 
cano.  A  administração  do  Instituto  ifca,  assim,  au_ 
torizada  a  promover  as  provdancias  necessárias  para 
a  imediata  montagem  de  ditos  tanques,  entendendo, 
se  com  os  produtores  de  álcool  e  as  companhias  de 
Petróleo  em  Pernambuco. 

BENEFICIAMENTO  DE  AÇÚCAR  DE  BANGUÊS 
—  Entra  (em  discussão  uma  proposta  da  Companhia 
Geral  de  Melhoramentos  em  Pernambuco,  proprie- 
tária duma  refinaria  anexa  á  Usina  Cuicaú,  também 
de  sua  propriedade,  para  compra  de  açucares  de  ban. 
guês.  O  caso,  por  suscitar  controvérsias,  é  enviado 
ao  advogado  do  Instituto,  para  que  opine. 

TRANSFORMAÇÃO  DE  AÇUCARES  DE  BAN. 
GUÊS  EM  BRANCOS  —  Igual  destino  tem  o  reque- 
rimento da  firma  Joaquim  Bandeira  &  Cia.,  proprie- 
tária da  Usina  Salgado,  em  Pernambuco,  para  melhor 
aproveitamento  da  eficiência  de  seu  aparelhamento 
industrial,  na  transformação  de  açucares  de  banguês 
em  brancos. 

INSCRIÇÃO  DE  ENGENHO  E  TRANSFEREN. 
CIA  DE  MAQUINAS  —  A  Comissão  aprecia,  depois, 
o  parecer  do  advogado  do  Instituto  sobre  o  requeri- 
mento ide  Nicola  de  Cillo  &  Irmão,  de  São  Paulo, 
negando  a  autorização  pedida  para  inscrição  do  En_ 
ganho  Cachoeira  e  nada  opondo  á  transferencia  dos 
maquinismos  para  a  Fazenda  Sobrado.  O  voto  da 
Comissão  expressa.se  «o  sentido  da  aprovação  do  pa- 
recer referido. 

FIXAÇÃO  DE  LIMITE  DE  ENGENHOS  —  Em 
debate  o  pedido  da  Companhia  Agricola  Fazenda  do 
Engenho,  de  Ponte  Nova,  Minas  Gerais,  para  fixação 
de  limite  dos  engenhos  Cachoeira  e  Espinhos,  é  o 
mesmo  indeferido,  por  falta  de  apoio -legal. 

ENGENHO  S.  LEOPOLDO,  no  Rio  Grande  do 
Norte  —  E'  concedida  a  prorrogação  de  um  ano  para 
o  seu  desmonte  e  autorizada  a  utilização,  na  safra 
1938.39,  em  moagem  própria,  das  canas  de  suas  la. 
vouras,  até  a  intercorrencia  do  antigo  limite. 
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TRANSFERENCIA  DE  QUOTAS  DE  ENGE. 
NHOS  EM  S.  PAULO  — O  Delegado  dos  Usineiros  de 
São  Paulo  devolve,  aprovando,  o  parecer  de  que  pe- 
dira vasta,  favorável  ao  pedido  feito  pelo  sr.  Matheus 
de  Pre  tas  Menezes  e  outros,  em  favor  da  Usina  da 
Pedra. 

USINA  SANTA  MARTA  —  Em  face  das  infor. 
mações  prestadas  pelas  Secções  competentes,  resol. 
ve  a  Comissão  negar  provimento  ao  pedido  feito  pela 
Interventaria  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  para 
uma  melhoria  na  quota  atribuída  á  Usina  Sta.  Marta, 
sugerindo,  todavia,  a  instalação  de  uma  distilria  de 
álcool  anidro  e  oferecendo,  nesse  sentido,  a  cooperação 
e  o  auxilio  do  Instituto. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  foi  encerrada  a  ses. 

são. 

 0  

A'TA  da  trigésima  sessão  extraordinária  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  realiza, 
da  em  vinte  e  cnico  de  julho  de  mil  novecentos  e  trin. 

ta  e  oito 

Compareceram  cs  Srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
Alberto  Andrade  Queiroz,  José  Inácio  Monteiro  de 
Barros,  Alvaro  Simões  Lopes,  Tarcizio  de  Almeida 
Miranda,  Alfredo  de  Maya  e  Alde  Sampaio. 

Presidência  do  Sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

COMPANHIA  USINAS  NACIONAIS  —  Aberta  a 
sessão,  o  Pres  dente  explica  os  motivos  dia  convocação 
extraoridánaria  da  Comissão  Executiva  e  põe  em  de. 
bate  o  projeto  de  reforma  dos  Estatutos  da  Compa- 
ijh:a  Usinas  Nacionais,  subscrito  pelos  srs.  J.  de  Mé. 
lo  Filho,  Arnaldo  Pereira  die  Oliveira,  Oscar  Berardo 
e  Duarte  Lima,  devidamente  credenciados  como  re_ 
presentiantes,  respectivamente,  dos  produtores  dos  Es_ 
t^jdos  de  Pernambuco,  Baía  e  Alagoas,  os  tres  pri. 

mieiros,  e  do  I.  A.  A.,  o  quarto.  Com  a  palavra,  o  sr. 
Alfredo  de  Maya,  apresenta  um  parecer  terminado  em 
projeto,  subscrito  por  esse  representaute  de  Alagoas 
e  polo  Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz.  Sobre  o  as. 
sunto  manifestam-se  os  srs.  Andrade  Queiroz  e  Alde 
Sampaio  e,  finalmente,  o  sr.  Presidente  para  pôr  em 
votação  os  projetos  que  se  acham  sobre  a  mesa,  fi_ 
cando  deliberado  pela  maioria  preferencia  para  o  pro. 
jeto  assinado  pelos  representantes  dos  produtores,  o 
qual  é,  então,  posto  em  votação  artigo  por  artigo.  Por 
essa  forma,  foi  aprovado  todo  o  Capitulo  I  do  pro- 
jeto e  parte  do  n,  até  o  artigo  11°,  inclusive,  quando 


foi  a  sessão  suspensa,  convocando  o  sr.  Presidente 
outra  para  o  dia  seguinte,  ás  mearias  horas,  afim  de 
prosseguir  nos  trabalhos. 

 0  

ATA  da  trigésima  quarta  sessão  (extraordinária) 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  realizada  em  vinte  e  seis  de  julho  de  mil 
novecentos  e  trinta  e  oito. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Al. 
berto  de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Milanez,  José  Iná- 
cio Monteiro  de  Barros,  Alvaro  Simões  Lopes,  Alde 
Sampaio,  Alfredo  de  Maya  e  Tarcísio  de  Almeida 
Miranda. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 
Prosseguem  os  debates  em  torno  dos  artigos  restan. 
tes  do  projeto  de  reforma  dos  Estatutos  da  Compa_ 
íhia  Usinas  Nacionais,  votando.se  até  a  letra  f  ao 
*  artigo  18.  Suspendie.sc  a  sessão,  convocanJo.se  outra 
para  o  dia  28  do  corrente. 

 O  

ATA  da  trigésima  quinta  sessão  ordinária  «ia  Co. 
missão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Al. 
oool,  realizada  no 'dia  vinte  e  sete  de  julho  de  mil 
novecentos  trinta  e  oito. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Alber. 
to  de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Milanez.  José  Inácio 
Monteiro  de  Barros,  Alvaro  Simões  Lopes,  Tarcísio 
de  Almeida  Mranda,  Alfredo  de  Maya  e  Alde  Sam. 
-  paio. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho  — 
Lida  e  aprovada  a  ata  da  sessão  anienor,  pwõsa.se  à 
matéria  do  Expediente: 

QUOTA  DE  EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR  —  O 
Presidente  dá  conta  dos  resultados  da  Conferencia 
die  Londres  e  congratulasse  com  os  delegados  pre. 
sentes  por  terem  ficado  devidamente  amparados  os 
interesses  nacionais,  para  o  que  muito  concorreram 
os  esforços  do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

DELEGADOS  DOS  MINISTÉRIOS  —  E'  lida  a 
resposta  do  sr.  Ministro  da  Justiça  á  Consulta  da 
Presidência  do  I.  A.  A.  sobre  a  situação  dos  delega- 
dos dos  Ministérios  junto  a  esta  Comissão.  O  repre. 
sentante  do  Ministério  da  Fazenda  dá.se  por  satis. 
feito,  ficando  os  do  Trabalho  e  Agricultura  ae  dize- 
rem, oportunamente,  o  que  se  oferecer  a  respeito. 

SERVIÇOS  DO  ÁLCOOL. MOTOR  —  Atendendo 
ao  volume  de  entregas  de  alcool.motor  e  á  deficien_ 
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cia  do  material  ds  condução,  foi  autorizada  a  aqiiisi. 
ção  de  um  novo  caminhão_tanque;  com  capacidade 
para  4.000  litros  de  carburante,  por  conta  da  verba 
"Reservas  do  Alcool.Motor",  que  apresenta  aprecia, 
vel  saldo. 

LEI  178  —  FORNECIMENTO  DE  CANA  —  A 
Comissão  estuda  e  recurso  do  agricultor  José  Augus. 
to  de  Lima  Teixeira,  da  Baía,  com  parecer  favora. 
vel  do  Consultor  Juridico  do  Instituto,  adiando_se; 
porém,  a  votação  por  ter  o  Delegado  aos  Usineúros 
dos  Estado  do  Rio  pedido  vista  do  processo. 

USINA  PORTO  RICOj  DE  ALAGÔAS  —  Entra 
em  discussão  o  recurso  dessa  Usina,  do  1  mibe  que  lhê 
foi  fixado,  e  é  adiado  por  ter  pedido  vista  do  pro_ 
cesso  o  Delegado  dos  Usineiros  do  Estado  de  Alagoas. 

FINANCIAMENTO  DE  DISTILARIA  —  Foi  au. 
torizado  o  financiamento  á  Companhia  Geral  de  Me. 
lhoramentps  em  Pernambuco  para  instalação  duma 
distilaria  de  álcool  anidro,  de  capacidade  não  su. 
perior  a  15  mil  litros  diários,  dentro  das  bases  nor_  % 
mais  adotadas  pelo  I.  A.  A.  e  até  a  importância  ma. 
xima  de  700  contos. 

OPERAÇÕES  DE  RETROVENDA  —  Examinados 
os  dados  fornecidos  pela  Contabilidade  sobre  as  ope_ 
rações  de  retrovenda  realizadas  em  Pernambuco  até 
o  dia  27  de  julho  corrente,  são  aprovados. 

Nada   mais   havendo   a   tratar,   suspende.se  a 
sessão.. 

 0  

ÁTA  da  trigésima  sexta  sessão  (extraordinária; 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  realizada  em  vinte  e  oito  de  julho  de  mil  no. 
vecentos  e  trinta  e  oitoj. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Alber_ 
to  de  Andrade  Queiroz,  José  Inácio  Monteiro  de  Bar. 
•os,  Alvaro  Simões  Lopes,  Tarcísio  dte  Almeida  Miran. 
da,  Alfredo  de  Maya  e  Alde  Sampaio. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho.  — 
Lidas  e  aprovadas  as  átas  das  sessões  extraordinárias 
de  25  e  26  do  corrente,  com  resalvas  apresentadas  pe. 
lo  sr.  Alfredo  de  Maya.  São  reabertos  os  debates  em 
torno  dos  artigos  restantes  do  projeto  de  reforma  dos 
Estatutos  da  Companhia  Usinas  Nacionais.  São  apro_ 
vados  os  artigos  19.°  ao  37.°,  dispondo,  finalmente,  a 
Comissão  que  seja  organizado  o  projeto  definitivo)  de 
acordo  com  o  votado,  para  aprovação  da  redoção  fi. 
nal  em  sessão  que  se  realizará  no  dia  12  de  agosto 
próximo.    E'  suspensa  a  sessão. 


ÁTA  da  trigésima  aetima  sessão  ordinária  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
realizada  em  três  de  agosto  de  mil  novecentos  trinta 
e  oito. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Alberto 
de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Milonez,  José  Inácio 
Monteiro  de  Barros,  Alvaro  Simões  Lopes,  Armando 
Cezar  Leite,  Tarcísio  de  Almeida  Miranda,  Alfredo  de 
Maya  e  Alde  Sampaio. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho  —  Lida 
e  aprovada  a  áta  da  sessão  anterior.  O  Presidente  lê 
o  texto  do  de'creto_lei  n.°  576,  de  29  de  julho,  sobre 
inscrição  de  engenhos,  e  refere  ao  art.  3."  no  ponto  em 
que  atribue  á  exclusiva  competência  do  Presidente  do 
I.  A.  A.  a  faculdade  de  resolver  as  decisões  relativas 
á  quota  de  produção  dos  fabricas  de  açúcar.  Deseja 
man.er  a  preço  anterior  no  assunto,  deliberando  com 
a  maioria  da  Comissão.  Outros  deliegados  fazem  con. 
siderações  a  respeito,  tendo  aoe  ta  o  ponto  de  vista 
firmado  pelo  Presdriente. 

Em  seguida,  o  Presidente  dá  conhecimento  de  reso_ 
luções  tomadas  pelo  Conselho  Consultivo,  uma  das 
qua  s  sobre  a 

REPRESENTAÇÃO  DOS  PLANTADORES  DE 
CANA  DA  PARAÍBA  —  mandando  cumprir  o  dis_ 
posit  vo  legal  p:r  estar  o  Estado  da  Paraíba  dentro 
do  limite  fixado.  A.  Comissão  aprova  dita  resolução, 
determinando  que  se  promova  junto  aos  órgãos  com_ 
petentes  do  Estado  nortista  a  escolha  daquele  que  terá 
de  exercer  as  funções  de  Delegado  dos  Plantadores  pa_ 
raibancs  no  aeio  ido  referido  Conselho. 

GRATIFICAÇÃO  DE  FUNÇÃO  —  Outra  resolu. 
ção  do  Conselho,  referente  aos  Encarregados  de  Servi, 
ços  do  I.  A.  A.  E'  aprovada  á  resolução,  com  uma 
emenda  restritiva  quanto  á  data  do  inicio  do  paga. 
mento  da  gratificação  e  o  numero  de  funcionários  be_ 
neficiados.  Da  resolução  em  apreço  foi,  ainda,  desta, 
cada  a  gratificação  votada  pelo  Conselho  para  o  Pre. 
sidente  da  Comissão  Executivaj  gratificação  aumenta, 
da  de  1:500$000  por  mês.  Declarando.se  grato  á  lem- 
brança, o  Presidente  disse  em  sessão,  que  a  não  acei_ 
tava. 

DISTILARIA  DE  PERNAMBUCO  —  Foram  apro. 
vadas  e  mandadas  liquidar  as  contas  apresentadas  pe. 
la  Companhia  Construtora  Nacional,  com  parecer  fa- 
vorável da  Seccçãoi  Técnica,  sobre  a  quarta  medição  de 
serviços  executados  na  Distilaria  do  Cabo,  em  cons. 
trução. 

TRANSFORMAÇÃO  DE  EXCESSOS  DE  MATE. 
RIA  PRIMA  —  Foi  mandado  ao  Consultor  Juridico  o 
pedido  feito  pela  Companhia  Engenho  Central  Laran. 
jeáros  S/A.,  proprietária  da  Usina  Laranjeiras,  do  Es. 
tado  do  Rio,  sobre  o  assunto  marginado. 

HORÁRIO  DE  SERVIÇO  NO  I.  A.  A.  —  A  Co- 
missão resolveu  deferir  o  pedido  que  a  respeito1  lhe  foi 
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endereçado  pelo  funcionalismo  do  I.  A.  A.,  pleiteando 
a  redução  de  meia  hora  no  expediente  diário. 

DISTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO  — 
Sobre  o  pedido  da  firma.  E.  G.  Pontes  &  Cia.,  procura- 
dora dos  Estabelecimentos  Barbet,  de  Paris,  constou _ 
tora  da  refenida  distilaria,  para  pagamento  poc  conta 
do  saldo  da  ultima  prestação  contratual  devida  pelo 
Instituto,  foi  aprovado  o  parecer  da  Gerência,  favorá- 
vel á  pretensão,  com  restrções  sobre, juros. 

RECURSO  DE  LIMITAÇ  ÃO  —  A  Comissão  tomou 
conhecimento  do  despacho  da  Presidência  da  Republi. 
ca,  indeferindo  o  recurso  de  limitação  que  lhe  endere- 
çou o  proprietário  da  Usina  Pandão,  congratulando, 
se  com  os  presente  por  ma  s  essa  prova  de  apoio  do 
Chefe  do  Governo  ao  Instituto,  que  foi  quem  lhe  for. 
neceu  elementos  para  o  despacho  proferido. 

FINANCIAMENTO  DE  DISTILARIAS  —  Aprova, 
do  o  parecer  da  Gerência  sobre  o  pedido  feito  pela 
Companhia  Engenho  Central  Laranjeiras  S/A.,  para 
financiamento  de  uma  idistilaria  de  álcool  anidro  jun_ 
to  á  usina  de  sua  propriedade. 

REFINAÇÃO  DE  AÇUCARES  BRUTOS  DE  EN- 
GENHOS —  Aprovado  o  parecer  do  Advogado  do  I. 
A.  A.  sobre  o  assunto  marginado,  provocado  por  um 
.requerimento  da  Companhia  Geral  de  Melhoramen. 
tos  em  Pernambuco,  voltando,  porém,  o  processo  ao 
mesmo  Advogado,  para  efeito  de  estudar  as  condi_ 
ções  que  podem  resguardar,  no  caso,  os  interesses  ge_ 
rais  da  limitação  da  produção. 

BENEFICIAMENTO  DE  AÇUCARES  BRUTOS 
DE  ENGENHOS  —  Aprovado  o  parecer  do  Advogado 
do  I.  A.  A.  sobre  o  assunto  marginado,  provocado 
por  um  requerimento  da  firma  Joaquim  Bandeira  & 
Cia.,  proprietária  da  Usina  Salgado,  em  Pernambuco, 
indeferindo  o  pedido. 

LEI  N.°  178  —  RECURSO  DE  FORNECEDOR  — 
Aorovadas  as  conclusões  do  parecer  do  Delegado  dos 
Usineiros  do  Estado  do  Rio  no  processo  de  reclamação 
feita  por  José  Antonio  Rodrigues  Teixeira  contra  a 
Usina  N.  S.  da  Luz  da  Passagem,  favoráveis  á  i>re_ 
tenção  do  reclamante. 

FISCALIZAÇÃO    AUXILIAR   EM    CAMPOS  — 

.Aprovadas  as  despesas  para  construção  de  5  postos  de 
.abrigos  para  fiscais  no  Município  de  Campos,  em  coo- 
peração com  a  Prefeitura  local. 

ABASTECIMENTO  DE  AÇÚCAR  DO  DISTRITO 
FEDERAL  —  O  Presidente  expõe  a  situação  provoca, 
da  por  uma  carta  que  lhe  dirigiu  a  Companria  de  Usi_ 
nas  Nacionais  e  informa  as  providencias '  que  tomou 
.  no  casa  em  apreço  junto  aos  produtores  fluminenses. 

OPERAÇÕES  DE  RETROVENDA  —  Examinados 
.  os  dados  fornecidos  pela  Contabilidade  sobre  as  ope. 
„  rações  de  retrovenda  realizadas  em  Pernambuco,  até 


o  dia  3  de  agosto  corrente,  foram  os  mesmos  aprova, 
dos  e  suspensa  a  sessão,  por  nada  mais  haver  a  tratar. 

-7-Ô  

ÁTA  da  trigésima  oitava  sessão  (extraordinária)  da 
Oomisião  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Aloool 
realizada  em  quatro  de  agosto  de  mil  novecentos  e 
trinta  e  oito. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Alberto 
de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Milanez,  José  Inácio  Mon- 
teiro de  Barros,  Alvaro  Simões  Lopes,  Armando  Ce. 
zar  Leite.  Tracisio  de  Almeida  Miranda,  Alfredo  de 
Maya  e  Alde  Sampaio. 

Presidência  ido  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho  —  Foi 
Eda  e  aprovada  a  áta  da  ultima  sessão  extraordinária, 
Declara  o  Presidente  que  convocou  a  presente  reuKião 
para  tratar  —  da  discussão  da  redação  final  dos  £s_ 
tatutos  da  Companhia  Usinas  Nacionais  e  dos  proje. 
tos  e  orçamentos  relativos  ao  material  e  montagem 
da  Distilaria  de  Ponte  Nova. 

COMPANHIA  USINAS  NACIONAIS  —  Depois  de 
longos  debates,  em  que  tomaram  parte  os  srs.  Alfredo 
de  Maya,  Andrade  Queiroz»  Alde  Sampaio  e  outros,  foi 
aprovada  a  redação  final  do  projeto  de  reforma  dos 
Estatuto.*  dessa  Companhia,  declarando  o  Presidente 
que,  oportunamente,  fará  voltar  o  assunto  á  Comissão 
Executava,  para  a  fixação  da  data  da  convocação  da 
Asaembléa  Geral  da  Companhia. 

DISTILARIA  DE  PONTE  NOVA  —  Leu  o  Presi. 
dente  uma  Exposição  resumindo  os  pontos  essenciais 
dos  diversos  pareceres  apresentados  sobre  o  caso. 
Aberto  o  debate  em  torno  da  Exposição,  o  sr.  Tarcísio 
de  Miranda  pede  e  obtém  vista  do  processo  para  opi_ 
nar  em  próxima  reunião. 

Nada  mais  havendo  a  tratar  foi  encerrada  a 
sessão. 

 C — - 

ÃTA  da  trigésima  nona  sessão  ordinária  da  Comis. 
são  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  rea. 
lizada  no  dia  dez  de  agosto  de  mil. novecentos  e  trinta 
e  oito. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Alter  to 
de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Milanez,  José  Inácio  Mon. 
teiro  de  Barros,  Alfredo  de  Maya,  Alvaro  Simões  Lo_ 
pes  e  Tarcisio  de  Almeida  Miranda. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho  —  Lida 
e  aprovada  a  áta  da  setsão  anterior. 

DISTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO  — 
O  Presidente  comunica  o  adiamento  do  áto  inaugu. 
ral  dessa  Distilaria,  para  o  qual  foi  convidado  e  pro. 
meteu  comparecer  o  sr.  Presidente  da  Republica.  S.S. 
extende  o  convite  a  todos  os  membros  da  Comissão. 
Outros  nomes  são  lembrados  para  participarem  da  ce; 
rimonia  e  a  Coinissão  aprova  o  programa  organizado 
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para  a  inauguração,  autorizando,  ainda,  o  Presidente 
a  ocorrer  ás  despesas  necessárias,  submetendo,  poste- 
riormente, á  Casa  o  balancete  das  mesmas. 

QUOTA  DE  EQUILÍBRIO  DO  ESTADO  DO  RIO 
—  Lido  para  conhecimento  da  Casa  um  oficio  do  Sin_ 
dicato  dos  Industriais  de  Açúcar  e  Álcool,  em  Campos, 
apoiando  as  deliberações  tomadas  peio  I.  A.  A.  sobre 
o  assunto  marginado. 

BANGUÊSEIROS  DE  ALAGÔAS  —  Por  proposta 
do  sr.  Amando  Sampaio  Costa,  delegado  de  Alagoas 
junto  ao  Consslho  Consultivo  do  I.  A.  A.,  foi  aprova, 
da  pela  Comissão  uma  resolução  permitindo  o  paga. 
mento  em  4  prestações  da  cobrança  atrazada  da  taxa 
de  $300  e  promessa  ide  empréstimos,  na  base  do  que 
se  fez  com  os  banguêseiros  de  Pernambuco,  desde  que 
se  funde  naquele  Estado  a  Cooperativa  dos  Banguê. 
seiras  de  Alagoas. 

BANGUÊSEIROS  DE  PERNAMBUCO  —  Depois 
de  largo  debate,  foi  aprovado,  ide  acordo  com  o  pare. 
oer  da  Gerência,  o  aumento  de  empréstimo  que  os  ban_ 
guêseiros  e  fornecedores  de  cana  de  Pernambuco  piei. 
tearam  por  intermédio  do  Sindicato  dos  Plantadores 
de  Cana  do  Estado. 

TRANSFERENCIA  DE  QUOTAS  DE  ENGENHOS 
PARA  USINA  —  Examinados  os  pareceres  do  sr.  Alde 
Sampaio  e  do  Advogado  do.  Instituto  sobre  o  caso  das 
transferencias  dos  engenhos  Belo  Horizonte  e  Gloria 
das  Virgens  para  a"  Usina  Santa  Teieziriha,  em  Per- 
nambuco, depois  de  larga  discussão,  foi  adiada  a  vo. 
tação,  incumbindo_se  o  sr.  Andrade  Queiroz  de  redigii 
o  voto,  coordenando  os  pontos  de  vista  fixados  nos  pa_ 
receres  referidos  e  nos  verbais  formulados  por  outros 
membros  da  Comissão. 

DISTILARIA  DE  PONTE  NOVA  —  Estando  so_ 
tare  a  Mesa  o  processo  sobre  o  fornecimento  de  mate. 
rial  e  montagem  da  Distilaria  marginada  e  dada  a  ur. 
gencia  do  assunto,  convoca  o  Presidente  uma  reunião 
extraordinária  para  amanhã  11  do  corrente. 

E  foi  suspensa  a  sessão. 

'fri4^*£Sm-frfi.ií  ■:'iTtr9~ — .    ..        .....  yy^-*}s\ 

Ata  da  quadragésima  sessão  ( extraordinária)  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
realizada  no  dia  onze  de  agosto  de  mil  novecentos  e 
trinta  e  oito. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Alberto 
de  Andrade  Queiroz,  Otávio  Milanez,  José  Inácio  Mon_ 
beiro  de  Barros,  Alvaro  Simõies  Lopes,  Tarciso  de  Al- 
meida Miranda,  Alfredo  de  Maya  e  Alde  Sampaio. 

Presidência  ido  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho  —  Lida 
e  aprovada  a  áta  da  cessão  exiraondinar.a  anterior. 

DISTILARIA  DE  PONTE  NOVA  —  Os  debates  so. 
bre  o  assunto,  objéto  da  convocação  extraordinária  da 
Comissão,  foram  abertos  pelo  sr.  Tarcísio  Miranda, 
que  pedira  vistas  do  processado.  O  representante  flu. 


minense  falou  largamente,  fundamentando  seu  pare. 
oer,  seguindo_se_lhe  com  a  palavra  outros  membros  da 
Casa.  Por  fim,  foi  aprovada  uma  resolução  resumindo 
os  pontos  de  vista  formulados  em  torno  da  concorren. 
cia  realizada,  interrompendo.se,  depois,  a  discussão 
para  adiar.se  o  assunto. 

Não  estando  esgotada  a  hora  regimental,  foram 
ainda  examinados  as  seguintes  matérias: 

DISTILARIA  DE  PERNAMBUCO  —  Foram  apro_ 
vadas  as  contas  relatadas  pela  Gerência  e  referentes 
á  construção  dum  desvão  da  rodovia  que  passa  peios 
terrenos  da  futura  Distilaria  do  Cabo. 

ENGENHO  ANGELIM,  PERNAMBUCO  —  (Fixa- 
ção de  limites)  —  foi  concedida  a  redução  de  quota, 
solicitada  pelo  proprietário  do  engenho  marginado,  e 
fixado  em  1.329  sacos  de  açúcar,  por  safra,  o  seu  h_ 
mite  de  produção. 

ENGENHO  V AS  ANTE,  PERNAMBUCO  —  (Trans. 
ferencia  de  quota)  —  Foi  mantida  a  quota  atribuida 
a  esse  engenho  e  autorizada  sua  incorporação  á  Usina 
Aliança. 

USINA  PORTO  RICO,  ALAGÔAS  —  (Aumento 
de  quota)  —  O  sr.  Alfredo  de  Maya  leu  seu  parecer 
sobre  o  assunto,  do  qual  pedira  visia,  favorável  ao  re. 
querido  pelo  proprietário  da  usina  marginada.  A  Co_ 
missão  concordou  com  o  parecer,  mas  reduziu  o  quan. 
tum  proposto  pelo  Delegado  alagoano. 

OPERAÇÕES  DE  RETROVENDA  —  Examinados 
os  dados  apresentados  pela  Contadoria  relativos  ás. 
operações  ide  retrovenda  realizadas  na  safra  1937.38, 
até  o  dia  10  de  agosto  corrente,  foram  os  mesmos 
aprovados. 

BALANCETE  EM  31.7.38  —  Com  expressivas  de_ 
monstrações  de  satisfação,  formuladas  por  todos  os 
presentes,  pela  magnifica  situação  economico.finan. 
ceira  do  I.  A.  A.,  foi  aprovado  o  documento  marginado. 
Nada  mais  havendo  a  tratar,  foi  encerrada  a  ses. 

são. 

 -0  

A'TA  da  decima  primeira  sessão  do  Conselho  Consul- 
tivo do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  realizada  no 
dia  vinte  e  se  te  dè  junho  de  mil  novecentos  e  trinta 

e  oito 

Ptresentes  os  srs.  José  Cavalcanti  Régis,  José  A. 
de  Lima  Teixeira,  Amando  Sampaio  Costa,  Romeu 
Cuocolo,  Murilo  Mendes,  Arnaldo  Pereira  de  Oliveira, 
Lauro  Sampaio,  José  Soares  de  Matos  e  João  Ba. 
tista  Viana  Barroso. 

Presidência  do  sr,  José  Cavalcanti  Régis.  Lida  e 
aprovada  a  áta  ida  sessão  anterior. 

DELEGADO  DOS  PLANTADORES  DE  MINAS 
GERAIS  —  Comparece  e  toma  posse  o  sr.  Jose  Soa. 
res  de  Matos,  novo  delegado  dos  plantadores  de  Ml. 
nas  Gerais. 
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ACUMULAÇÕES  REMUNERADAS  —  Lido  um 
oficio  da  Comissão  Executiva,  remetendo  copia  das 
duas  ultima  resoluções  do  Ministro  da  Justiça  sobre 
o  assunto  marginado.  Por  indicação  do  sr.  Armando 
Sampaio  Costa  foi  designada  uma  oomissão  compos- 
ta deste  e  do  sr.  José  Cavalcanti  Régis  para  entên. 
der.se  com  aquele  titular. 

GRATIFICAÇÃO  DE  FUNÇÃO  —  Lido  um  me- 
morial de  chefes  de  serviço  do  I.  A.  A.,  solicitando 
uma  gratificação  de  função,  com  parecer  favorável 
da  Gerência,  foi  designado  o  sr.  Lima  Teixeira  para 
relatar  o  assunto. 

AGRADECIMENTO     —     O  sr.  Romeu  Cuocolo 

agradece  ás  manifestações  de  pezar  de  seus  colegas 
por  ocasião  da  morte  de  sua  genitora. 

PLANTADORES  DE  CANA  DA  PARAI' BA  —  O 
sr.  Presidente  propõe  seja  dada  representação  no  seio 
do  Conselho  aos  plantadores  de  cana  da  Paraíba,  que 
adquiriu  esse  direito  em  face  da  legislação  em  vigor, 
que  manda  assim  proceder  quando  a  produção  anual 
de  um  Estado  for  superior  a  160.000  toneladas  ds 

cana.  A  proposta  é  aprovada,  ofioiando.se  á  C.  E. 
sobre  o  assunto. 

DELEGADOS  DOS  BANGUÊSEIROS  —  Lido 
um  oficio  da  C.  E.,  comunicando  a.  posse  do  sr.  Ar- 
mando Cesar  Leite  no  cargo  de  Delegado  dos  Banguê. 
seiros,  encerrantio-se  a  sessão. 


A' TA  da  decima  segunda  sessão  do  Conselho  Cônsul, 
tivo  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  realizada  no 
dia  trinta  de  julho  de  mil  novecentos  e  trinta  e  oito. 

Presentes  os  srs.  José  Cavalcanti  Régis,  José  A. 
de  Lima  Teixeira,  Amando  Sampaio  Costa,  Romeu 
Cuccolo,  Arnaldo  Pereira  de  Oliveira,  Murilo  Men. 
des,  Lauro  Sampaio,  José  Soares  de  Matos  e  João 
Batista  Viana  Barroso. 

Presidência  do  sr.  José  Cavalcanti  Régis.  Lida  e 
aprovada  a  áta  da  sessão  anterior. 

GRATIFICAÇÃO  DE  FUNÇÃO  —  O  sr.  Lima 
Teixera  apresenta  parecer  favorável  ao  memorial  de 
chefes  de  serviço  do  I.  A.  A.,  solicitando  uma  grati. 
ficação  de  função.  O  parecer  é  aprovado  e  assinada 
por  todos  os  presentes  uma  Resolução  nesse  sentido. 

VENCIMENTOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 
—  Por  proposta  do  Sr.  José  Cavalcanti  Régis,  apro. 
vada  por  unanimidade,  é  redigida  outra  Resolução 
aumentando  os  atuais  vencimentos  do  Presidente  do 
I.  A.  A. 

ACUMULAÇÕES  REMUNERADAS  —  O  sr.  Ca. 
valcanti  Régis  comunica  que  deliberou,  em  face  da 
nova  interpretação  dada  á  Lei  de  Acumulações,  re- 
nunciar á  Presdencia  do  Conselho  e  o  cargo  de  De. 
legado  dos  Usineiros  do  Estado  da  Paraíba.  Sobre  o 
mesmo  assunto  fala  o  sr.  Sampaio  Costa,  também 
atingido  pela  mesma  Lei. 

GRATIFICAÇÃO  DE  FUNÇÃO  —  Volta  ao  as- 
sunto marginado  o  sr.  Romeu'  Cuocolo  para  esc  la. 
reoimentos  que  lhes  são  prestados  pela  Presidência, 
levantando_se,  em  seguida,  a  sessão. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  DE  CUBA  -  1938 

Acaba  de  sair  a  nova  edição,  referente  ao  ano  corrente.  Inclui  o  ultimo  censo 
açucareiro,  correto  e  aumentado  com  as  alterações  que  se  verificaram,  ca- 
dastro dos  engenhos,  sua  situação,  propriedade,  fundação,  nacionalidade,  numero  de 
moendas,  produção  e  rendimento.  Produção  e  exportação  de  açucares,  méis,  xaropes, 
álcool,  aguardente  e  rum.  Terras,  colónias,  dias  de  moagem,  recorde  de  chuvas,  preço 
e  valor  da  safra  em  curso.  Inclui,  também  7  mapas  dos  portos,  pontos  de  embarque, 
distancias,  ferrovias,  rodovias,  aerovias  e  rêde  telefónica.  Armazéns  gerais,  impos- 
tos, legislação .  Estatísticas  da  industria  em  Cuba,  Estados  Unidos,  possessões  e  no 
resto  do  mundo. 

Exemplar  brochado,  $2.00  —  Encadernado,  $3.00  —  Pelo  correio,  respectivamente, 

mais  $2.25  e  $3.35 

Compilado  e  editado  por 

CUBA  ECONÓMICA  Y  FINANCIERA 
antes  "Cuba  Importadora  e  Industrial" 
P.  O.  Box  2549  Lonja,  411-422  HAVANA,  Cuba 
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LEI  ILJfiNIEJf  PIE  MELLE 

SOCIÉTÉ    ANONYME    AU    CAPITAL    DE    FRS,  17.000.000 
Anciennement:  DIS I  ILLERIEh    des  DEUX  -  SEVRES  --  MELLE  (Deux-Sevres)  -  FRANCE 


DISTILLARI  AS    APPLICANDO    O    NOVO    PROCESSO  DE 
FERMENTAÇÃO    DAS    USINES   DE  MELLE 

(PATENTEADO  EM  TODOS  OS  PAÍSES)  . 


INSTALLAÇÕLS   EM   FUNCCION AMENTO 


Capacidade 
diária 

de  producção 
em  Litros 

.  19 

Instãllações 

419.000 

Allcmanha     .    .  . 

2 

ti 

1 7.000 

1 

ii 

12.000 

1 

ti 

6.000 

ii 

87.000 

Tcheco-Slovaquia 

1 

ii 

10.000 

1 

!■ 

5.000 

BRASIL 


Barcellos  -  Prod.  Diária 
Utinga  . 
Santa  Cruz 
Larangeiras 

Vassununga  .... 

Catende  

Amália  (em  montagem) 
Villa  Raffard  / 
Brasileiro 
Santa  Barbara 
Outeiro 


10.000 
10.000 
12.000 
4.000 
3  000 
30  000 
10.000 
20  000 
15.000 
6.000 
5.000 


O  novo  processo  de  fermentação  das  USINES  DE   MELLE  proporciona  as  seguintes  vantagens: 
Notável  augmento  do  rendimento  de  fermentação 

Augmento  da  capacidade  de  producção  das  instãllações  de  fermentação 
Grande  segurança  de  funecionamento  tornando  quasi  automático  o  trabalho 
Melhor  qualidade  do  álcool  fabricado. 


Usineiros  e  distilladores,  peçam  informações  a  :  GEORGES  P.  PIERLOT 

Praça  Mauá,  7,  sala  1314  -  ((.d.  d'A  NOITE)  Telephone  23-4894   -   Caixa  Postal  2984 

RIO    DE  JANEIRO 
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ILIEJÍ  UJ1NEJ  PIE  /HIE1LIL1E 

SOCIÉTÉ    ANONYME    AU    CAPITAL    DE    FRS.  17.000.000 

Ancicnnement:  DISTI  LLERIES  des  DEUX  -  SEVRES 
MELLE  (Deux-Sevres)  -  FRANCE 


Processos  de  deshidratação  e  fabricação  directa  do  álcool  absoluto 


INSTALLAÇÕES  REALIZADAS  NO  BRASIL 


ESTADO  DA  PARAHIBA  DO  NORTE: 


Litros 


Lisboa  &  Cia.  —  em  funccionamento  — 
Apparelho  novo  —  2*  technica  — 
Constructor:  Est.  Skoda   10.000 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

Usina  Catende  —  Apparelho  novo  — 
4°  technica  —  em  funccionamen- 
to; constructor:  Est.  Barbet  ....  30.000 

Usina  Santa  Theresinha  —  Apparelho 
novo  —  4a  technica  —  em  func- 
cionamento; constructor:  Estabe- 
lecimentos Skoda   30.000 

Usina  Timbó-Assú  —  Apparelho  novo  — 

—  4.a  technica  —  em  funcciona- 
mento;   constructor:    Est.   Barbet  5.000 

Distillaria  Central  do  Cabo  —  Apparelho 
novo  —  4.o  technica  —  em  mon- 
tagem pelòs  Est.  Skoda    60.001} 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Distillaria  Central  de  Campos  —  2  appa- 
relhos  mixtos  —  2.»  e  4.*  technica 

—  em  funccionamento  pelos  Est. 

Barbet  60.000 

Conceição'  de  Macabú  —  em  funcciona- 
mento —  Apparelho  Barbet  trans- 
formado em  2a  technica  pelos  mes- 
mos  Estabelecimentos  •  v.wu 

Companhia  Engenho  Central  Laranjeiras 

  Aopanelho  Barbet  transforma. 

do  em  4.a  technica  pelo  Est.  Bar_ 

bet  —  em  montagem   ••  6.000 


Litros 

Cia.  Usina  do  Outeiro  —  em  funcciona- 
mento —  Apparelho  Sistema  (3uil- 
laume,  transf.  em  4a  technica  — 
Constructor:  Barbet   5.000 

Usina  do  Queimado  —  em  funcciona- 
mento —  Apparelho  Barbet  trans- 
formado em  4a  technica  —  Cons- 
tructor: Barbet   6.000 

Usina  Santa  Cruz  —  Apparelho  sistema 
Barbet,  transf.  pelos  Est.  Skoda,  em 
funccionamento   12.000 

Usina  São  José  —  Apparelho  novo  — 
4.»  technica  —  em  funccionamen- 
to; constructor:  Skoda    20.000 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO 

Usina  Paineiras  —  Apparelho  systema 
Guillaume,  transformado  em  4.a 
technica,  pelos  Est.  Skoda  —  em 
construcção   •  •        5 . 000 

ESTADO  DE  ALAGOAS: 

Usina  Brasileiro  —  Apparelho  novo  — 
4a  technica  —  em  construcção 
pelos  Estabelecimentos  Barbet  .  .  .  15.000 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Usina  Amália  —  Fr.  Matar azzo  Jr.  — 
Rectificador  Barbet,  transformado 
em  4a  technica  pelos  Estabeleci- 
mentos Barbet  —  em  montagem  10.000 

Usinas  Junqueira  —  Apparelho  de  Dis- 
tillação  —  Rectificação  continua, 
transformado  em  4a  technica  pelos 
Estabelecimentos  Skoda  —  já  mon- 
tado   20.000 


Par.  todas  as  informações  dirij.-se  a  :  GEORGES  P.  PIERLOT 

Prata  Mauá,  7,  -  Sala  1314  -  (Ed.  d'A  NOITE)  -  Rio  de  Janeiro  -  Tel.  23-4894  -  Caixa  Postal  2984 
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COMENTÁRIOS 


DA  IMPRENSA 


A  CAMPANHA  DO  AÇÚCAR 

A  campanha  do  açúcar  tem  um  caracter  pro- 
fundamente nacional,  não  somente  porque  visa  o 
fortalecimento  de  uma  industria  que  é  básica,  no 
alicerce  económico  do  país,  e,  assim,  da  naciona- 
lidade brasileira,  como  também,  e  principalmente, 
pelo  aspecto  profundamente  humano  dos  seus  fins- 

O  homem,  hoje,  dadas  as  modificações  que  a 
vida  oferece,  precisa  ter  bem  presente,  ém  todos  es 
instantes,  que  a  sua  produção  e  o  seu  valor  indi- 
viduais estão  a  depender,  constantemente,  das  con- 
dições internas  de  saúde  dos  seus  órgãos.  O  per- 
feito funcionamento  desses  mesmos  órgãos  é  a  base 
e  constitue  o  motivo  quasi  que  único  das  vitorias, 
no  panorama  da  vida  organizada  e  social.  O  in- 
dividuo precisa  ser  forte  porque,  á  sua  frente,  sur- 
gem, sempre,  impecilhos  maiores  requerendo  um 
esforço  grande  para  serem  transpostos.  E  tudo  isso 
não  se  taz  quando  a  debilidade  é  quem  manobra 
com  a  vontade,  arrefecendo  o  entusiasmo  e  pondo 
por  terra  todas  as  aspirações.  A  fraqueza  é  uma 
irmã  gémea  dessa  debilidade.  E  essa  debilidade  é 
uma  adversaria  tremenda  e  poderosa  da  função  da 
vida. 

Está  provado  tanto  pelas  investigações  de  or- 
dem cientifica  como  pelas  observações  que  os  aglo- 
merados humanos  oferecem,  que  o  açúcar  é 
um  dos  produtos  mais  aconselháveis  á  alimentação 
do  homem,  em  todas  as  idades  do  seu  desenvolvi- 
mento. E  um  dos  segredos  da  fortaleza  orgânica 
de  certos  povos  está,  justamente,  no  consumo  inten- 
sivo do  produto.  Veja-se,  por  exemplo,  o  nosso  ser- 
tanejo, desprovido  do  conforto  que  as  cidades  ofe- 
recem, mas  sempre  glorificado  na  sua  resistência 
e  sempre  apontado  expoente  de  fortaleza  e  dina- 
mismo. Um  dos  produtos  básicos  de  sua  alimenta- 
ção é  a  rapadura,  que  ele  próprio  fabrica  e  con- 
some, em  larga  escala.  E  si  essas  e  outras  obser- 
vações não  bastassem  para  comprovar  o  valor  ali- 
mentício do  açúcar,  a  ciência  poderia  vir  em  nosso 
auxilio  mostrando  o  que  representa  para  os  órgãos 
do  corpo  humano  a  ingerência  de  açúcar  em  gran- 
de quantidade. 

O  cérebro,  por  exemplo,  que  é  a  séde  da  inte- 
ligência e  a  mais  importante  parte  do  corpo  do 
homem,  estabelecendo  todo  o  funcionamento  dos 
demais  órgãos,  precisa  do  açúcar  para  auxiliar  a 
sua  função  e  facilitar  o  seu  trabalho.  O  dr.  Hud- 
son  Hoaggland,  uma  das  celebridades  cientificas 
dos  Estados  Unidos,  já  sustentou,  perante  um  con- 
gresso de  cientistas  do  seu- valor  e  do  seu  nivel,  que 
o  açúcar  é  o  principal  alimento  de  que  se  nutre  o 
cérebro  e  que  desempenha  papel  preponderante  en- 


tre as  demais  substancias  quimicas  que  contro'cm 
a  frequência  dos  movimentes  cerebrais  Evitando  a 
fadiga  cerebral,  que  traz  o  depauperamento  ner- 
voso e  os  maiores  sofrimentos,  o  individuo  precisa 
consumir  açúcar  quando  não  seja,  pelo  necessida- 
de extrema  de  repousar.  Sobre  os  dentes,  sobre  o 
figado,  sobre  o  coração,  rins,  etc-,  o  açúcar  atua 
decisivamente,  com  efeitos  salutares.  "O  açúcar 
estimula  fisiologicamente  a  função  renal",  diz  o 
Drofessor  Fioravanti  Di  Piero,  da  Uni/eivdnde  do 
Rio  de  Janeiro,  acrescentando:  "Nas  infecções  e  in- 
toxicações, quando  o  estado  dos  rins  pode  causar 
transtornos  que  comprometam  a  vida,  g  açáo  diu- 
rética das  soluções  fortemente  glicosadas"  o  açú- 
car é  o  remédio  indicado". 

Difundir  a  campanha  do  açúcar,  coícbcroi 
pela  propaganda  do  produto,  concorrer  para  c  seu 
maior  consumo,  não  é,  somente,  tarefa  dos  gover. 
nos  e  dos  industriais.  O  povo,  também,  possue,  nes- 
se empreendimento,  uma  parcela  de  trabalho  e  d«e 
cooperação.  E  esse  trabalho  e  essa  cooperação  es- 
tão, precisamente,  representadas  pelo  consumo 
maior  que  dermos  a  tão  util  e  tão  indispensável  ar- 
tigo, em  todas  as  refeições  diárias  da  nossa  ali- 
mentação. —  (Da  "Folha  da  Manhã",  do  Recife  — 
8-V 11-38). 


Açúcar  de  madeira 

Em  Regegensburg,  cidade  da  Baviera  alemã,  re_ 
alizou.se,  ha  poucos  dias.  a  cerimonia  do  lançamen- 
to da  .pedra  fundamental  de  uma  nova  fabrica  para 
extração  de  açúcar  da  madeira.  A  solenidade  teve  o 
comparecimento  de  todas  as  grandes,  personalidades 
locais  e  de  autoridades  superiores  do  Reich,  além  de 
inúmeros  técnicos,  inclusive  o  representante  do  Con- 
selho Superior  de  Fabricação  de  Açúcar  de  Madeira, 
na  Alemanha  do  Sul,  dr.  Monroy.  No  seu  discurso  alu. 
sivo  á  significação  do  áto,  acentuou  aquela  autori- 
dade que  a  fabrica,  em  questão  trabalharia,  cada  ano, 
cerca  de  300  mil  metros  cúbicos  de  madeira,  dando 
ocupação  além  disso  a  uns  trezentos,  alemães,  quando 
iniciasse  suas  atividades  em  1°.  de  julho  do  ano  vin. 
douro. 

O  dr.  Bergius,  inventor  do  processo  extrativo, 
também  expoz  seu  ponto  de  vista  sobre  as  perspecti. 
vas.  da  nova  industria  e  sua  repercussão  sobre  a  eco. 
nomia  alemã,  fazendo  ver  que  o  resultados  de  hoje 
representavam  o  fruto  de  22  anos  de  pesquisas  exte. 
nuantes,  em  que  ste  empenhara,  com  a  ajuda  per. 
manente  de  uns  poucos  colaboradores,  apenas  inte- 
ressados na  independência  enconomica  da  nação  ale. 
mã.  (Do  "Neues  Wiener  Journal",  de  Viena). 
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COMO  SE  DEVE  PROCEDER  PARA  OBTER  UMA  OTIM A  COLHEITA 

DE  CANA  DE  AÇÚCAR 


Ao  efetuar  a  colheita  de  cana,  deve-se 
ter  em  vista  dois  pontos  principais:  pri- 
meiro, a  necessidade  predominante  de  con- 
servar em  bôas  condições  as  touceiras  de 
cana,  afim  de  que  continuem  produzindo 
boas  colheitas  nos  anos  futuros;  segundo,  a 
conveniência  de  colher  a  cana  e  entregá-la 
á  fabrica  de  forma  que  se  obtenha  dela  o 
máximo  de  beneficio.  Falemos  desses  dois 
ponto  separadamente. 

Afim  de  evitar  qualquer  deterioração 
da  touceira,  a  cana  que  se  deseja  continuar 
cultivando  em  outros  anos  deve  ser  cor- 
tada o  mais  tarde  possivel  no  inverno,  nun- 
ca antes  de  15  de  junho,  salvo  em  certas  zo- 
nas especiais  muito  expostas  a  fortes  gea- 
das. Pode-se  cortar  mais  temporã  somen- 
te a  cana  que  se  pensa  replantar,  pois  nesse 
caso  não  ha  que  cuidar  das  touceiras,  que 
estão  destinadas  a  ser  aradas.  Não  se  deve 
esquecer  que  o  córte  temporão  prejudica  as 
touceiras  enormemente. 

Ao  limpar  as  canas,  é  necessário  corta- 
las  á  flor  da  terra,  pois  si  se  deixam  peque- 
nas partes  acima  do  nivel  do  solo,  essas  fo- 
mentam a  propagação  de  pragas  criptoga- 
micas  e  de  insectos,  com  grande  prejuízo 
para  a  cana  nos  anos  seguintes. 

Uma  vez  cortada  a  cana  devidamente, 
deve-se  evitar  que  se  façam  danos  ás  tou- 
ceiras, deixando-se  passar  sobre  elas  car- 
ros, caminhões  e  outros  veículos  pesados,  ou 
deixando-se  depositadas  sobre  as  mesmas 
por  vários  dias  palhas  de  milho  ou  de  cana, 
pois  é  notável  como  sofrem  as  touceiras 
com  esses  maus  tratos,  que  produzem  mui- 
tas falhas  na  cana  em  cada  ano. 

Afim  de  assegurar  que  a  colheita  dè  o 
máximo  de  beneficio  na  fabrica,  ha  que 
aplicar  na  colheita  a  mesma  inteligência  e 
competência  necessária  nas  outras  opera- 
ções da  industria. 

Em  primeiro  logar,  é  preciso  não  regar 
a  cana  durante  as  quatro  e  até  seis  semanas 
antes  de  colhe-la,  pois  um  fator  importante 
na  maturação  da  cana  é  a  relativa  secura 
do  solo  e,  si  este  se  mantém  húmido,  devido 
a  irrigações  tardias,  o  caldo  da  cana  tera 
agua  demais  e  pouco  açúcar. 

Em  segundo  logar,  ha  que  despontar  a 
cana  devidamente.  Ao  analisar  a  cana  go- 
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mo  por  gomo,  chama  a  atenção  o  conteúdo 
de  açúcar  muito  baixo  dos  gomos  não  real- 
mente maduros,  da  parte  superior  da  cana, 
descendo  a  tal  gráu  que,  si  se  móe  cana  mal 
despontada,  o  caldo  desses  gomos,  não  so- 
mente deixa  de  produzir  açúcar,  como  tem 
efeito  acentuadamente  prejudicial  sobre  o 
resto  do  caldo,  corrompendo-o  tanto  como 
si  lhe  fosse  despejado  um  balde  de  tinta. 
Conhecemos  engenhos  que  tiveram  fortes 
prejuizos  devido  ao  costume  de  moer  cana 
mal  despontada,  pois  isso  não  convém  — 
entenda-se  bem  —  nem  com  a  cana  do  for- 
necedor nem  com  a  do  próprio  engenho. 
Não  esqueçamos,  pois,  que,  ao  despontar  a 
cana,  é  necessário  fazê-lo  bem  baixo,  para 
separar  todos  os  gomos  imaturos  e  prejudi- 
ciais. 

Da  mesma  forma,  as  raizes  adventícias 
que  frequentemente  se  encontram-  na  parte 
interior  do  talo  devem  separar-se  com  cui- 
dado, e  bem  assim  o  gomo  mais  abaixo,  no 
caso  de  ter  muitas  dessas  raizes,  pois  nessas 
condições  o  seu  conteúdo  de  açúcar  será 
inferior. 

Temos  que  assinalar  aqui  também  a  ne- 
cessidade de  mandar  para  o  engenho  tão 
somente  cana  fresca,  recém  cortadas.  Ge- 
ralmente,- essa  necessidade  é  reconhecida 
pelos  engenhos,  pois  sabem  que  a  cana  ve- 
lha sofre  inversão,  ou  seja  a  perda  definiti- 
va de  uma  parte  do  açúcar  que  contem; 
mas  alguns  fornecedores  julgam  que,  ven- 
dendo as  suas  canas  por  mil  quilos,  e  não 
pelo  rendimento  individual  das  mesmas, 
não  lhes  importa  que  essas  cheguem  ao  en- 
genho atrazadas  ou  não.  Esses  senhores 
ignoram  ou  se  esquecem  de  duas  coisas : 
primeiro,  que  a  cana  velha  é  cana  que  per- 
deu peso,  de  tal  modo  que  uma  quantidade 
de  cana  fresca  que  pesou  mil  quilos,  por 
exemplo,  ao  cortar-se,  não  pesará  mais  que 
950  quilos  ou  ainda-  900,  si  a  deixam  enve- 
lhecer antes  de  entrega-la  ao  engenho.  Co- 
nhecemos o  caso,  occorrido  ha  poucos  anos, 
de  um  lavrador  que  colheu  5000  toneladas 
de  cana  que,  ao  preço  de  12  pesos  por  to- 
nelada, teriam  o  valor  de  60.000  pesos;  por 
falta  de  perícia  na  organização  da  colhei- 
ta, deixou  envelhecer  a  sua  cana  antes  de 
entrega-la  ao  engenho,  e  o  resultado  foi  que 
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peso  total  das  entregas  atingio  somente  a 
4.500  toneladas,  e  a  sua  venda  a  nada  me- 
nos que  42.000  pesos.  Perdeu,  portanto,  a 
terça  parte  de  seu  legitimo  lucro  por  essa 
causa,  pois  ganhou  apenas  12.000  pesos, 
quando  poderia  ter  ganho  18.000. 


A  segunda  coisa  que  não  se  deve  es- 
quecer é  que  a  cana  velha  é  cana  que  per- 
deu uma  bôa  parte  de  açúcar  que  continha 
quando  foi  cortada. 

Quer  isso  dizer  que  a  moagem  da  cana 
Velha  produz  baixos  rendimentos.  Está  cla- 
ro, pois,  que  isso  interessa  muito  aos  enge- 
nhos, bem  como  aos  lavradores  que  ven- 
dem o  seu  produto  na  base  do  rendimento 
individual,  pois  si  eles  entregam  cana  ve- 
lha, a  perda  de  açúcar  que  essa  sofre  aféta 
diretamente  a  sua  conta.  Mas  o  que  não  se 
entende  tão  bem  é  que  interessa  igualmen- 
te aos  lavradores  que  vendem  a  cana  por 
tonelada,  recebendo  o  pagamento  na  base 
do  rendimento  geral  do  engenho.  Si  o  enge- 
nho recebe  cana  velha  de  um  fornecedor,  é 
de  esperar  que  a  receba,  também  de  outros, 
o  que  quer  dizer  que  baixará  o  rendimento 
geral  da  produção,  com  as  consequentes  re- 
duções nos  preços  da  cana.    Vê-se  por  ai 
quão  errado  é  o  critério  que  muitos  lavra, 
dores  tem  neste  assunto,  resistindo  a  tomar 
a  medida  necessária  para  entregar  a  sua 
cana  completamente  fresca,    a  tal  ponto 
que  alguns  engenhos  tem  de  ceder  de  suas 
exigências  a  tal  rspeito,  quando  os  fornece- 
dores deviam  adotar  a  iniciativa  de  insistir 
em  que  todos  entreguem    a  cana  o  mais 
fresca  possível,  c  bem  assim  de  cooperar  em 
todo  o  sentido  com  os  engenhos,  afim  de 
assegurar  que  os  rendimentos  jamais  se- 
jam afetados  pela  moagem  de  cana  velha. 

Insistimos  muito  nesse  ponto,  por  con- 
siderá-lo de  muita  importância  para  as  fa- 
bricas e  os  lavradores,  ao  mesmo  tempo. 


Trataremos  agora  de  outros  aspectos 
deste  problema,  de  colher  a  cana  de  tal 
fórma  que  se  obtenha  dela  o  maior  pro- 
veito possível. 

O  cultivador  de  frutas  corta  somente  a 
fruta  madura,  efetuando  a  sua  colheita  de 
modo  gradual,  segundo  a  sua  maturação. 
O  cultivador  de  cana  devia  proceder  de 
igual  maneira,  pois  nas  primeiras  semanas 
de  colheita,  o  seu  produto  se  apresenta  em 


diferentes  condições,  em  diversos  estados 
de  maturação,  devendo-se  escolher  sempre, 
para  cortar,  a  cana  mais  madura.  Assim, 
por  exemplo,  sempre  se  iniciará  a  colheita 
pela  cana-sóca  (preferindo-se  a  de  vários 
anos),  protelando-se  a  da  cana-planta  até 
meiados  da  safra,  pelo  menos.  Dispondo-se 
de  canas  de  distintas  variedades,  cortam -sc 
primeiro  as  de  maturação  temporã,  como 
por  exemplo,  a  P.  O.  J.  213,  a  P.  O.  J.  2b' 
e  a  P.  O.  J.  2725  que  são  de  maturação 
mais  tardia,  pelo  que  não  se  devem  cortar 
nas  primeiras  semanas  de  colheita. 

Mas  estas  considerações  não  são  sufici- 
entes para  formar  a  base  da  colheita  racio- 
nal de  cana,  pois  ha  muita  variação  entre 
os  talhões  da  mesma  variedade,  e  deve-se 
fazer  todo  o  possível,  para  evitar  o  corte  de 
cana  que  não  esteja  madura.  Uma  cana 
madura,  de  muita  sacarose  e  bôa  pureza, 
não  melhorará  notavelmente  si  fica  varias 
semanas  sem  colheita,  ao  passo  que  uma 
cana,  que  ao  principio  da  safra  tem  pouca 
sacarose  e  baixa  pureza,  melhorará  muito 
se  a  deixam  de  pé  uma  semana  mais. 

Vemos,  pois,  que  a  única  base  raciona!, 
para  determinar  a  ordem,  em  que  se  de- 
vem colher  os  diferentes  talhões  de  cada 
uma,  o  que  se  pôde  precisar  por  meio  de 
analises  químicas.   Com  efeito,  para  poder 
efetuar  a  colheita  de  fórma  racional,  deve- 
se  estudar  cuidadosamente  o  progresso  da 
maturação  de  cana,  durante  algumas  sema- 
nas antes  da  safra.  Para  esse  fim,  as  plan- 
-  tacões  devem  dividir-se  em  secções,  segun- 
do as  variedades  de  cana,  condições  do  so- 
lo, situação  etc.    Em    alguns    casos,  uma 
secção  se  comporá  de  um  grupo  de  talhões 
adjacentes  de  cana  da  mesma  variedade  e 
idade,  em  terreno  uniforme;  ou  quando  se 
trata  de  cana  de  diferentes  variedades  ou 
idade,  cada  talhão  terá  de  ser  estudado 
separadamente.    Depois  disso,  cada  sema- 
na ou  cada  quinzena,    deve-se  realisar  a 
analise  de  uma  bôa    amostra  de  cana  de 
cada  uma  dessas  secções,  anotando  em  um 
livro  especial  as  datas  e  os  dados  analiti- 
os  correspondentes. 

Desta  fórma,  á  medida  que  passam  as 
semanas,  chega-se  a  ter  varias  analises  de 
cada  secção,  podendo-se  observar  o  pro- 
gresso gradual  da  polarisação  e  da  pureza 
e,  quando  vem  a  época  de  começar  a  safra, 
sabe-se  exatamente  quais  são  os  talhões 
de  cana  mais  maduros,  convenientes  para 
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serem  cortados.  Seguindo  esse  sistema  du- 
rante as  primeiras  semanas  da  colheita,  po- 
de-se  cortar  sempre  a  cana  mais  aconse- 
lhável, de  maior  maturação  e  rendimento. 

Em  caso  de  geadas  fortes  durante  o 
inverno,  o  valor  desse  sistema  de  colher 
cana,  segundo  o  seu  estado  de  maturação, 
torna-se  maior,  pois  as  analises  demons- 
tram qual  a  cana  que  não  foi  prejudicada 
e  continua  amadurecendo,  qual  a  prejudi- 
cada e,  dentro  dos  talhões  desta,  quais  es- 
tão ameaçadas  de  perder-se,  rapidamente, 
ficando  o  plantador,  portanto,  habilitado  a 
colhê-la  de  fórma  a  sofrer  um  minimo  de 
prejuizo. 

0  sistema  que  recomendamos  é  com- 
pletamente exequível,  desde  que  todas  as 
fabricas  tenham  laboratório  e  pessoal  qui 
mico,  e  os  lavradores  que  não  o  tenham 
podem  mandar  as  suas  amostras  á  fabrica 
que  possúa,  ou  então  á  Estação  Experimen- 
tal, onde  graciosamente  se  efetuam  as  ana- 
lises necessárias. 

Temos  que  fazer  uma  advertência  im- 
portante, a  respeito  da  forma  de  conseguir 
as  amostras,  pois  é  claro  que  todo  o  êxito 
desse  sistema  depende  da  obtenção  de 
amostras  as  mais  representativas  possiveis 
dos  respectivos  talhões.  Não  se  deve,  pois, 
confiar  a  qualquer  um  a  escolha  de  amos- 
tras; ao  contrario,  o  próprio  lavrador,  o  seu 
administrador  ou  capataz  inteligente  deve 
indicar  pessoalmente  as  estacas  melhores 
para  o  corte. 

Antes  de  tirar  a  amostra,  ha  que  ins- 
peccionar toda  a  secção,  fixando.se  espe- 
cialmente em  qualquer  variação,  com  res- 
peito ao  desenvolvimento  de  cana  nas  di- 
ferentes partes  da  mesma.  Feito  isso,  de- 
vem-se  cortar,  de  cada  uma  dessas  partes, 
umas  cinco,  seis  ou  mais  canas,  para  for- 
mar uma  amostra  composta,  que  represen- 
tará a  cana  de  toda  a  secção.  Em  todos  os 
casos,  as  amostras  devem  ser  analisadas 
dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  afim  de 
evitar  qualquer  erro  que  poderia  produzir- 
se  por  inversão. 

Praticando-se  esse  sistema  de  seguir  a 
maturação  de  cana  das  diversas  secções  em 
cada  ano,  durante  dois  ou  tres  anos,  che- 
ga-se  a  acumular  valiosos  dados  sobre  as 
diferentes  partes  da  propriedade  agrícola, 
que  habilitam  o  plantador  a  fazer  a  colhei- 
ta racional  da  cana  com  mais  segurança 


Quota  de  sacriíicio 

(COMUNICADO  DA  AGENCIA  NACIONAL) 

Anunciou. se^  ultimamente,  que  os  produtores  do 
açúcar  no  Brasil  estariam,  na  safra  a  se  iniciar,  obri- 
gados, a  adotar,  novamente  a  quota  de  sacrifício, 
para  a  manutenção  dos  preços  estabilisados.  Surgi, 
ram  as  criticas  e  as  sugestões  argumentando  _se  que 
a  quota  de  sacrifício  deveria  tocar  ou,  pelo  menos,  .ser 
maior  para  os  Estados  produtores,  que  não  fossem 
cnsumidores  de  toda  a  sua  produção.  O  exemplo  mais 
apontado  então,  foi  o  de  São  Paulo,  cuja  produção 
calculada  em  2  ZOO  000  sacos  corresponde  a  um  con. 
sumo  local  de  4.200.000  sacos. 

O  I.  A.  A.,  órgão  técnico  que  orienta  a  industria 
açucareira  no  Brasil,  trabalha  «  desenvolve  as  suas 
atividades  de  orientação  e  defesa  de  industria  e  do  pro 
duto,  não  somente  com  o  concurso  de  pessoas 
especializadas  em  açúcar  como  ainda,  com  uma 
secção  de  estatística  das  mais  perfeitas  do 
Brasil.  Desta  fórma  todas  as  deliberações  tomadas 
somente  o  são  em  correspondência  com  o  estado  dos 
mercados  açucareiros  de  todo  mundo. 

No  caso  da  (percentagem  da  quota  de  sacrifício  pa. 
ra  os  Estados  produtores  os  calcules  são  os  mais  equi- 
tativos possíveis. 

Senão,  vejamos: 
•  Se  de  fato,  existe  um  excesso  da  produção  sobre 
as  possibilidades  de  absorção  dos  mercados  nacionais, 
e  se  a  intervenção  do  Estado  visando  a  estabilidade  do 
produção  e  dos  preços  tem  um  sentido  na„ 
cional,  o  ónus.  para  se  conseguir  o  equilíbrio 
estatístico  nos  mercados,  logicamente,  teria  de  ser 
distribuído,  pelo  menos.,  entre  os  grandes  Estados 
produtores.  Atendendo,  ainda  mais,  á  circunstancia 
de  São  Paulo  ter  um  limite  de  produção  abaixo  das 
necessidades  do  consumo,  esse  Estado  teve  uma  res_ 
ponsabilidade  equivalente  a  sete  por  cento  sobre  a  sua 
limitação,  emquanto  que,  em  Pernambuco  e  Alagoas 
ela  é  de  14  ,por  cento. 

A  equidade  na  distribuição  da  quota,  de  sacrifício 
é,  como  se  vê,  de  uma  evidencia  meridiana. 


que  ao  principio,  e  que  também  lhe  darão 
indicações  preciosas  sobre  as  condições  na- 
turais dos  diferentes  pontos  de  sua  pro- 
priedade ,com  relação  á  qualidade  da  cana 
que  nela  se  pode  produzir. 
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CONFERENCIA  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


O  que  íicou  decidido,  no  importante  conclave;  sobre  os  próximos  anos-quotas 
—  Repercussão  dos  acontecimentos  no  seio  da  imprensa  europeia  --  Outras  notas 


Nos  dias  de  5  a  9  e.nos  de  13,  14  e  16 
de  julho  ultimo,  conforme  noticiámos  na 
edição  passada,  esteve  reunido  em  Londres 
o  Conselho  Internacional  do  Açúcar.  Po- 
demos completar  agora  as  nossas  informa- 
ções sobre  essa  reunião,  divulgando  os  seus 
resultados  definitivos,  segundo  publicações 
técnicas  da  Europa. 

Posta  em  ordem  a  parte  protocolar, 
propriamente  dita,  o  importante  convénio 
tratou  de  tomar  suas  disposições  quanto  á 
posição  estatística  do  primeiro  ano-quota,  a 
se  findar  no  dia  31  do  corrente  mês.  Esti- 
mou o  Conselho  as  necessidades  do  merca- 
do livre,  durante  este  ano,  em  3.038.000  to- 
neladas, a  serem  fornecidas  pelos  paises  si- 
gnatários do  convénio,  decidindo  que,  na 
falta  de  números  oficiais,  100.000  toneladas 
devem  ser  levadas  em  conta  com  estimativa 
de  compras  do  governo  britânico,  a  titulo 
de  estoques  de  reserva.  De  acordo  com  o 
espirito  do  art.  14  (a)  do  Convénio,  47.000 
toneladas  do  estoque  aludido  serão  forne- 
cidas pelas  colónias  do  Império,  competin- 
do a  outros  paises  convencionais  completa- 
rem o  total,  o  que,  em  ultima  analise,  per- 
faz um  montante  para  as  exigências  mun- 
diais de  consumo  de  3.091.000  toneladas. 
As  53.000  toneladas  complementares  estão 
incluidas  nas  exigências  acima. 

Ao  tempo  da  abertura  do  Convénio,  as- 
cendiam as  quotas  a  3.230.950  tons.  So- 
mem.se  as  entregas  adicionais,  feitas  volun- 
tariamente pela  Bélgica  com  4.750  tons., 
Brasil  com  5.000  tons.  e  Alemanha  com 
12.000  tons.,  e  tem-se  um  total  de  21.750 
toneladas.  Fica  assim  reduzido  em  118.200 
tons.  o  aparente  excesso  de  quotas  sobre  as 
necessidades  reais  do  consumo.  Tomando 
em  consideração  o  açúcar  já  exportado,  e 
as  pequenas  partidas  em  vias  de  exporta- 
ção, o  Conselho  chegou  á  conclusão  de  que 
não  houve,  na  verdade,  predominância  da 
oferta  sobre  a  procura,  o  que  o  inclinou  a 
não  tomar  mais  qualquer  deliberação  sobre 
o  atual  estado  de  coisas. 

Isto  posto,  voltou  o  Conselho  suas  vis- 
tas para  o  segundo  ano-quota,  a  extinguir- 
se  no  fim  do  mês  que  corre.  Avolumam- 
se  aí  certos  problemas    exigindo  soluções 


mais  demoradas  e  melhor  acuradas.  O  fato 
de  se  situar  uma  posição  já  dois  meses  an- 
tes do  começo  do  ano,  dando  margem  conse- 
quentemente a  que  não  possam  os  dados  ser 
precisados  a  rigor,  levou  o  Conselho  a  to- 
mar uma  atitude  mais  conservadora,  no  ca- 
so; por  isso  é  que  as  estimativas  orçavam 
as  exigências  do  consumo  no  mercado  li- 
vre em  3.000.000  de  tons.,  fornecidas  pelos 
paises  coparticipantes.  Por  outro  lado,  re- 
conhece o  Conselho  que,  se  as  ofertas  foram 
fixadas  naqueles  algarismos,  em  data  tão 
prematura,  sem  se  levar  em  conta  possíveis 
contingências  futuras,  pode  muito  bem  su- 
ceder que  venha  a  se  instalar  uma  posição 
realmente  difícil  para  os  principais  paises 
consumidores.    Aliás,  concordara-se  em  se 

fixar  as  necessidades  estimadas  nas  

3.150.000  tons.,  tendo  em  vista  mesmo 
aquelas  conjunturas,  nas  quais  podem  bem 
ser  incluidas  certas  frações  de  compras 
posteriores,  realizadas  pelo  Reino  Unido  e 
utilizáveis  para  o  mercado  livre,  bem  como 
aquisições  feitas  por  outros  governos. 

As  contribuições  para  o  segando  ano- 
quota  vão  a  3.682.500  tons.,  excluída  a  re- 
serva de  47.500  tons.,  aludida  linhas  acima. 
A  experiência  do  primeiro  ano  confere  ao 
Conselho  o  direito  de  se  sentir  satisfeito 
com  as  renuncias  voluntárias  de  quotas, 
avaliadas  num  mínimo  de  100.000  tons.  e 
que,  feitas  no  segundo  ano,  reduzirão  as 
quotas  efetivas  para  3.582.500  tons.  Pare- 
ce ai  que  se  estabeleceu  um  excesso  da 
oferta  sobre  a  procura  de  432.500  tons.  O 
Conselho,  por  esta  razão,  concordou  em  rea- 
lizar um  corte  imediato  de  5  %,  dentro  do 
próprio  art.  21  do  Convénio,  traduzi  ndo-se 
pela  cifra  de  184.125  toneladas. 

Entregas  voluntárias  de  mais  228.375 
toneladas  foram  então  aceitas  por  paises  ex- 
portadores para  o  mercado  livre.  Os  con- 
vencionais acharam,  todavia,  impossível 
exigir  mais  sacrifícios,  além  dos  já  feitos, 
bem  grandes  por  sinal,  para  estabelecer  o 
equilíbrio  entre  o  que  se  produz  e  o  que  se 
consome.  Apelou-se  então  para  os  membros 
da  representação  britânica  no  sentido  de  co- 
laborarem, em  virtude  mesmo  da  projeção 
do  Império,  na  solução  do  impasse.  Quando 
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tudo  indicava  não  seria  encontrada  a  solu- 
ção, de  carater  inadiável,  por  quaisquer  dos 
meios  sugeridos,  a  Confederação  Australia- 
na, a  União  Sul-Americana  e  o  Império  Co- 
lonial Britânico,  dentro  de  um  espirito  de 
real  cooperação,  dando  a  entender,  porém, 
que  a  sua  ação  não  devia  criar  precedente, 
futuramente,  resolveram  contribuir  de  suas 
quotas  com  o  restante  de  20.001)  tons.,  ne- 
cessárias para  preencher  a  diferença. 

Ainda  em  adição  ás  quotas  preestabe- 
lecidas acima,  o  Convénio  deliberou  que 
uma  reserva  de  47 . 500  tons.  deverá,  sob  cer- 
tas circunstancias,  ser  colocada  á  disposição 
da  França  e  da  Iugoslavia  para  exportação. 
Os  governos  destes  dois  países  acordaram 


em  não  requerer,  em  nenhum  caso,  uma  re- 
serva de  mais  de  34.000  tons.  para  o  segun- 
do ano-quota,  e  que,  na  hipótese  pouco  agra- 
dável de  terem  de  usar  parte  ou  toda  aque- 
la tonelagem,  depois  do  começo  de  1939, 
dariam  um  aviso  ao  Conselho,  pelo  menos 
com  um  mês  de  antecedência. 

lambem  foi  objeto  de  consideração  tio 
Conselho  que,  se  nos  últimos  tempos  não 
foi  utilizada  a  reserva,  uma  nova  redução 
de  quotas  terá  de  ser  levada  a  efeito,  tudo 
dependendo,  porém,  do  rumo  que  toma- 
rem os  acontecimentos,  no  mercado  mun- 
dial. 

O  quadro  abaixo  diz  bem  da  distribui- 
ção das  quotas  no  segundo  ano: 


CONTRIBUIÇÕES  PARA  O  SEGUNDO  ANO-QUOTA    A   TERMINAR   EM  31 

AGOSTO  DE  1939 

(EM  TONELADAS  MÉTRICAS) 


PAÍSES 

Peru  

Hun&ria  

Haiti  

Poitugal   

Republica  Dominicana 

Pa\«t£  Baixos  

Tchecoslovaquia  ..  .. 

Polónia  

Cuoa  

Ei-fípca  

U    R.  S.  S  

Alemanha  

Brasil  


DE 


Quotas  f i. 

xadas  no 

5%  de  carte 

Quotas 

art.  19  do 

de  acordo 

Entregas 

Redução 

revisa. 

Convénio 

com  o  art  21 

voluntárias 

total 

das 

330.000 

16.500 

10.000 

26.500 

303.500 

40  000 

2.000 

5.600 

7.600 

32.400 

32.500 

1.625 

975 

2.600  - 

29.900 

30  000 

1.500 

3.500 

5.000 

25.000 

400. COO 

20.000 

6.000 

26.000 

374.000 

1  050.000 

52.500 

24.000 

76.500 

973.500 

310.000 

15.500 

22.500 

38.000 

272.000 

120.000 

6.000 

21.000 

27.000 

93.000 

940.000 

47.000 

38.000 

85.000 

875.000 

20.000 

1.000 

5.500 

6.500 

13.500 

230.000 

11.500 

57.500 

69.000 

161.000 

120  000 

6.000 

30.800 

36.800 

83.200 

60.000 

3.000 

3.000 

6.000 

54.000 

3.682.500 

184.125 

228.375 

412.500 

3.270.000 

Confederação  Australiana  

União  Sul_Africana  

ImpíTio  Colonial  Britânico  

Total  das  entregas  do  Império  Britânico 

QUOTAS 

Quotas  revisadas  


7.500 
7.500 
5.000 


A  MENOS 


ano 


Entrega  de  quota»  estimadas  para  o  2° 
  100.000 


20.000 

SAÍDA  NO  MERCADO  LIVRE 
3.270.000  Estimativa  das  necessidades  do  consumo 

no  mercado  livre  :  ..  ..  .  .  .. 

Estimativa  das  necessidades  especiais, 
incluindo  compras  pelo  governo  brita. 

nico  

Aumento  das  necessidades  do  mercado 
livre,  mediante  -entregas  voluntárias 
de  quotas  pelo  Império  Britânico  .. 


402.298 
202.235 
973.401 


3.000.000 


20.000 


3.170.000 


3.170.000 
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la  Industria  Azucarerp" 

(FUNDADA  EM  1894) 

Revista  mensal,  órgão  do  Centro 
Azucarero  da  Republica  Argentina 

Reconquista,  336      Buenos  Aires 

Informações,  estudos  technicos 
e  commentarios  sobre  a 
industria  açucareira 

Assignatura  por  anno: 

$10,  papel  argentino 


ACOLHIMENTO  FAVORÁVEL  AO  NOVO 
ACÔRDO 

Os  meios  açucareiros  neerlandeses,  se- 
gundo o  jornal  "Information",  de  Paris,  co- 
mentam favoravelmente  o  plano  estabele- 
cido pelo  Conselho  Internacional,  para  a 
regulamentação  do  mercado  livre  da  nova 
safra.  Do  ponto  de  vista  comercial,  é  en- 
carada uma  melhoria  de  quotas. 

No  que  concerne  mais  particularmen- 
te ás  índias  neerlandesas,  a  situação  é  con- 
siderada também  com  optimismo.  Aliás,  pa- 
rece certo  que  a  safra  açucareira  vae  ter- 
minar em  Java  sem  estoque  a  tronsportar. 

.  As  vendas  da  "Nivas"  atingiram,  com 
efeito,  a  232.615  toneladas  na  primeira 
quinzena  de  julho  (das  quais  212.391  pa- 
ra exportação),  ao  passo  que  as  disponi- 
bilidades exportáveis  não  eram  senão  pou- 
co superiores  a  250.000  toneladas,  após  as 
decisões  do  plano  de  controle.  Depois  de 
10  de  maio,  o  preço  do  açúcar  de  Java  não 
alcançou  menos  de  30  cêntimos  por  quintal. 

Em  Nova  York,  o  mercado  não  se  re- 
senhu  de  uma  intervenção  tão  acentuada 
do  organismo  de  controle;  por  isso,  as  re- 
soluções internacionais  deram  logar  a  li- 
quidações imediatas.  . 

Em  Londres,  onde  as  cotações  tinham  su- 
bido muito  nos  últimos  dias,  a  alta  foi  con- 
solidada num  ambiente  de  optimismo. 
Acentuou-se  particularmente  a  melhoria  da 
posição  estatistica,  realizada  graças  ao  es- 
pirito de  cooperação  dos  países  represen- 
tados no  Conselho,  bem  como  ao  fato  de 
que  as  decisões  tomadas  foram  obtidas  sem 
modificação  do  presente  quadro  do  acor- 
do, ao  qual  se  imprimiu  uma  forma  defi- 
nitiva. 

Entrevistado  pelo  "Telegraaf",  da  me- 
trópole inglesa,  o  delegado  holandês,  dr. 
Hart,  teve  ocasião  de  expressar  sua  satis- 
fação pela  realização  do  importante  con- 
clave económico,  ressaltando  o  valor  das 
deliberações,  ali  tomadas,  pelas  razões,  que 
se  seguem:  a)  —  o  Conselho  estabeleceu 
uma  estimativa  cuidadosa  quanto  ás  neces- 
sidades liquidas  de  importação,  no  mercado 
livre  mundial;  b)  —  digno  de  nota  é  tam- 
bém o  fato  de  se  ter  conseguido  estabelecer 
um  justo  equilibrio  entre  a  oferta  e  a  pro- 
cura, no  segundo  ano-quota,  quando  tudo 
fazia  crer  se  esboçava  já  uma  seria  dife- 
rença entre  aqueles  dois  principais  fatores 


do  comercio  internacional;  c)  —  o  Império 
Britânico  demonstrou,  pela  primeira  vez, 
sua  bôa  vontade  em  realizar  um  sacrifício 
em  prol  do  interesse  comum. 

A'  sua  chegada  a  Praga,  o  presidente 
da  representação  tcheca,  dr.  Joe  Hartmann, 
deu  sua  opinião  sobre  o  Convénio,  alegan- 
do estar  com  a  impressão  de  que  desta  vez 
qualquer  coisa  de  definitivo  tinha-se  rea- 
lizado, isto  é,  parecia  que  havia  mesmo  um 
esforço  no  sentido  de  construção. 


O  "Journée  Industriale",  de  Paris,  de- 
pois de  resumir  as  novas  decisões  do  Con- 
selho Internacional,  louva-as,  por  sua  vez: 

"Dessa  serie  de  decisões,  conclue-se  que 
o  Conselho  Internacional  do  Açúcar  empre- 
gou verdadeiros  esforços  para  equilibrar  a 
produção  e  o  consumo.  Serão  esses  esfor- 
ços coroados  de  êxito  ?  Ainda  é  cedo  para 
responde-lo.  O  êxito  depende  da  procura. 
Não  se  pôde  ainda  saber  como  evoluirá  o 
mercado,  dada  a  situação  mundial  tão  per- 
turbada, tanto  do  ponto  de  vista  económico 
como  politico. 

Como  quer  que  seja,  as  compras  do 
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USOS  MEDICINA 

E'  sabido  —  publica  "La  Industria 
Azucarera",  de  Buenos  Aires  —  que  e  o 
açúcar  foi  considerado  como  remédio  nas 
suas  origens  e,  durante  toda  a  Edade  Mé- 
dia, em  virtude  de  sua  escassez  e  de  seu 
preço  elevado,  era  vendido  somente  nas 
farmácias.  Atualmente,  apezar  do  seu  pre- 
ço reduzido,  que  o  torna  alimento  quoti. 
diano  de  todas  as  familias  nos  países  oci- 
dentais, o  açúcar  é  ainda  utilizado  com  êxi- 
to como  remédio  em  diversas  enfermidades. 

Sem  falar  da  coma  diabética,  que  cede 
a  uma  infecção  endovenosa  de  glicose,  ci- 
taremos algumas  investigações  médicas, 
mais  ou  menos  recentes,  ainda  que  geral- 
mente pouco  conhecidas,  sobre  as  ulceras 
do  estômago,  enfermidades  do  figado  e  le- 
targos encefálicos. 

Um  enfermo  que  tenha  uma  ulcera  na 
parêde  do  estômago  não  sentirá,  em  geral, 


governo  britânico  são  de  natureza  a  sus- 
tentar os  preços.  Isso,  no  fundo  é  o  que 
mais  interessa  ao  Conselho  Internacional. 


A  circular  Golodetz,  correspondente  a 
23  de  julho  passado,  assim  comenta  a  re- 
percussão do  novo  acordo: 

"A  influencia  do  novo  acordo  depen- 
derá, em  grande  parte,  da  atitude  dos  pro- 
dutores. Si  os  centros  açucareiros  do  Im- 
pério britânico,  tais  como  Natal,  Ilha  Mau- 
rícia, as  índias  Ocidentais  etc,  começarem 
imediatamente  a  exercer  a  pressão  das 
vendas  em  larga  escala,  aos  preços  corren- 
tes, semelhante  ação  entravará  provavel- 
mente toda  tendência  á  melhoria. 

Isso  aniquilaria  inteiramnte  as  espe- 
ranças do  Conselho  e  os  cuidados  do  go- 
verno britânico,  para  que  uma  alta  segu- 
ra dos  preços  garantisse  um  auxilio  ás  co- 
lónias exportadoras  do  açúcar.  Por  outro 
lado,  si  uma  politica  conservadora  dos  pre- 
ços fôr  observada  pelos  produtores  impe- 
riais e  não  imperiais  não  haverá  razão  al- 
guma para  que  não  se  realizem  as  espe- 
ranças do  Conselho. 

Além  disso,  ha  uma  diferença  essencial 
entre  o  primeiro  e  o  segundo  ano  do  acor- 
do, no  que  concerne  ás  medidas  tomadas 
para  equilibrar  a  oferta  e  a  procura.  O 
primeiro  ano  do  contingentamento  come- 
çou com  um  enorme  excesso,  provavelmen- 


IS   DO  AÇÚCAR 

muitos  desejos  de  comer,  pois  o  alimento 
irrita  a  ulcera  e,  por  consequência,  lhe  fal- 
tará o  sustento  necessário.   O  Dr.  G,  Rech, 
de  Viena,  observou  que  nesse  caso  o  açú- 
car é  o  melhor  alimento,  não  só  como  re- 
constituinte das  energias,  senão  também, 
ao  seu  parecer,  porque  não  irrita  a  cnaga. 
Demonstrou  igualmente  que,  mesmo  quan- 
do o  sangue  sobresaturado  do  açúcar,  a  dôr 
•causada  pela  ulcera  é  muito  atenuada;  o 
açúcar  reduz,  com  efeito,  a  acidez  das  se- 
creções estomacais  e,  portanto,  seu  caracter 
irritante.   O  açúcar  reduz  também  as  con- 
trações  do  estômago  devidas  á  fome,  con- 
trações  que  são  sempre  dolorosas. 

Si  o  açúcar  não  cura  a  ulcera  estoma- 
cal, atenua  os  sofrimentos  que  éla  ocasio- 
na; ajuda,  também,  o  enfermo  a  esperar 
a  ação  de  outros  remédios,  graças  ás  suas 
qualidades  calmantes.    Para  efeitos  dessa 


te  um  milhão  de  toneladas,  e  continuou 
com  esse  excesso,  durante  bôa  parte  do 
ano.  O  segundo  ano  encontrará  o  merca- 
do desembaraçado  ou  decorrerá,  pelo  me- 
nos, sem  nenhum  excesso  provado.  Eviden- 
temente, pode-se  aguardar  também  algu- 
ma ação  de  parte  do  comercio  ou  do  ele- 
mento especulador.  Todavia,  -verificamos 
por  experiência  que  o  comercio  de  distri- 
buição adotou  nestes  últimos  anos  uma 
politica  estritamente  prudente. 

E'  possivel  que  se  produza  um  au- 
xilio ao  artigo,  por  fóra,  mas  somente  na 
eventualidade  de  que  a  especulação  das 
matérias  primas,  em  geral,  se  torne  mais 
ativa.  Lançando-se  uma  vista  geral  sobre 
os  negócios,  parece  certamente  justificado 
esperar  que  as  combinações  feitas  alcancem 
o  objetivo  visado". 

ALTA  DO  PREÇO  EM  JAVA 

Informa  ainda  a  circular  Golodetz  que 
a  "Nivas"  aplicou  de  novo  uma  alta  de  10 
cents.  por  100  quilos  de  açúcar,  o  que  cor- 
responde á  progressão  de  50  cents.,  depois 
de  1.°  de  julho. 

Segundo  "De  Telegraaf",  o  organismo 
encarregado  das  vendas  teria  já  colocado 
225  mil  toneladas  da  produção  de  Java,  na 
safra  de  1938-1939,  limitada  em  973.500  to- 
neladas, ou  seja  30  %. 
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natureza,  as  injecções  não  são  necessárias; 
é  bastante  absorver  o  açúcar  na  forma  de' 
agua  açucarada,  por  exemplo. 

No  que  concerne  ás  enfermidades  do 
figado,  o  primeiro  médico  que  recomendou 
o  emprego  do  açúcar,  nos  casos  agudos  e 
crónicos,  foi  o  dr.  Beddard,  em  1908.  Em 
1915,  o  dr.  Alfort,  sempre  interessado  nas 
propriedades  medicinais  do  açúcar,  come- 
çou a  estudar  os  resultados  dos  tratamentos 
com  açúcar  nos  animais  atacados  no  figa- 
do pelo  clorofórmio  ou  o  fósforo.  Compro- 
vou-se  que,  quando  esses  animais  eram  ali- 
mentados com  açúcar,  não  sofriam  do  fi- 
gado, quando  mais  tarde  se  lhes  dava  clo- 
rofórmio ou  fósforo.  Desde  então,  muitos 
médicos  passaram  a  considerar  o  açúcar 
como  um  remédio  para  prevenir  e  até  para 
curar  as  enfermidades  do  figado.  Qual  a 
razão  disso?  Parece  ser  que  o  açúcar  tem 
a  propriedade  de  queimar  as  substancias 
tóxicas,  para  transforma-las  em  produtos 
inofensivos;  em  outras  palavras,  une  as 
substancias  venenosas  a  outras,  neutralizan- 
do-as  desse  modo. 

Em  1930,  os  drs.  Ravdin,  Bregel  e  Mor- 
rison  observaram  outras  qualidades  no  açú- 
car para  o  tratamento  das  afecções  do  fi- 
cado. Em  icterícia,  por  exemplo,  enfermi- 
dade devida  a  uma  infiltração  da  bilis  no 
sangue,  o  figado  adoece.  O  sangue  se  en, 
contra  então  em  condições  anormais  e  não 
pôde  coagular-se  em  um  espaço  normal  de 
tempo.  A  pratica  de  dar  açúcar  aos  ataca- 
dos por  estas  enfermidades  não  representa 
somente  uma  influencia  favorável  ao  trata- 
mento da  icterícia,  senão  também  reduz  o 
tempo  da  coagulação  ao  normal.  Em  ter- 
mos gerais,  para  todos  os  enfermos  do  figa- 
do é  conveniente  o  açúcar:  evita  a  sua  fa- 
diga, permitindo-lhes  repousar,  e  o  açúcar 
contribui,  igualmente  para  a  reparação  das 
partes  enfermas  do  figado.  A  melhor  for- 
ma de  dar  ao  enfermo  o  açúcar  necessário 
é  nos  alimentos  e,  nos  casos  graves,  em  in- 
jecções endovenosas. 

Falta  dizer  sobre  algumas  formas  das 
enfermidades  letárgicas,  chamadas  comu- 
mentes  enfermidades  do  sono,  mas  que  não 
se  devem  confundir  com  a  moléstia  do  mes- 
mo nome,  que  exerce  os  seus  terríveis  efei  ■ 
tos  nas  regiões  africanas  equatoriais  e  que 
tem  por  veiculo  de  transmissão,  como  se 
sabre,  a  mosca  denominada  "tsétsé",  a  qual, 
ao  picar,  inocula  no  homem  e  nos  animais 


superiores  os  tripanosomas,  esfecie  de  in- 
fusorios  que  vivem  como  parasitas  no  san- 
gue dos  principais  vertebrados.  Até  1929, 
o  dr.  Fagley  havia  atendido  a  muitos  desses 
casos.  Essa  enfermidade  se  manifest  i  por 
tremuras  nos  braços  e  nas  pernas,  conhe- 
cidas pelos  médicos  com  o  nome  de  "mal 
de  Parkinson".  E  o  dr.  Fagley  sabia  que, 
durante  a  guerra,  se  fizeram  com  êxito  in- 
jecções de  açúcar  nos  casos  de  gripes,  como 
a  enfermidade  do  sono  é,  quasi  sempre, 
consequência  da  gripe,  pensou  que  o  açú- 
car poderia  ser  eficaz  nesses  casos.  Teve 
de  atender  a  casos  nos  quais  a  maioria 
dos  remédios  ensaiados  não  logrou  êxito. 
Ainda  não  ha  o  remédio  para  curar  a  en- 
fermidade do  sono,  mas  o  açúcar  se  reve- 
lou, sem  embargo,  como  o  que  contribuiu 
para  combater  a  debilidade  do  enfermo, 
ajudando-o  a  viver. 

Em  1927,  o  dr.  Leland  Alford,  especia- 
lista em  enfermidades  nervosas,  se  interes- 
sou pelos  trabalhos  do  dr.  Fagley  e  pelos 
resultados  que  tinham  obtido.  Tomou  uns 
quarenta  desses  casos  e  começou  a  minis- 
trar aos  enfermos  injecções  açucaradas  en- 
dovenosas. Dos  40  enfermos  20  foram  ra- 
pidamente curados,  apenas  com  o  emprego 
do  açúcar.  Havia  8  casos  de  delírio  que  com 
coisa  alguma  se  podiam  aliviar;  não  obs- 
tante, o  açúcar  curou  completamente  5  e 
os  3  restantes,  que  pareciam  encontrar-se 
em  estado  desesperador,  experimentaram 
uma  melhora  parcial.  As  convulsões  cede- 
ram ao  açúcar;  a  dor  de  cabeça  e  o  mal 
estar  geral  diminuíram  em  todos  os  enfer- 
mos. E  o  dr.  Alfort  observou  que,  quando 
mais  açúcar  se  ministrava  ao  enfermo,  se 
alcançavam  melhores  resultados.  Nos  casos 
agudos,  a  melhora  experimentada  foi  mui- 
to satisfatória;  nos  casos  mais  antigos,  nos 
quais  começavam  os  tremores  das  mãos, 
os  resultados  não  foram  tão  bons.  O  dr. 
Alfort  verificou  também  que  o  açúcar  in- 
jectado nas  veias  deu  bons  resultados  em 
casos  de  enfermidade  do  sono  que  ás  vezes 
se  segue  aos  ataques  de  gripe. 

Essas  informações  não  tcm.de  modo  al- 
gum, a  pretensão  de  esgotar  o  tempo,  con- 
trariamente, porém,  á  opinião  errada  que 
existiu  durante  tantos  anos,  elas  indicam 
que  não  só  as  inegáveis  qualidades  exce- 
pcionais do  açúcar,  senão  também  em  ca- 
sos clinicos,  as  suas  propriedades  curativas. 
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ANALISE  QUÍMICA  DO  SOLO  E  O  ADUBO  NITROGENADO 


0  "Hawaiian  Planter's  Record",  órgão 
da  industria  açucareira  do  Hawaii,  trata 
num  dos  seus  últimos  números  dos  resulta- 
dos da  analise  do  nitrogénio  aproveitável 
do  solo  na  orientação  da  pratica  do  adubo 
com  aquele  elemento. 

Naquela  famosa  região  açucareiro  de- 
senvolveram-se  de  tal  maneira  os  métodos 
sumários  de  pesquiza  dos  elementos  quimi- 
cos  do  solo,  que  uni  minimo  de  tempo  é  o 
que  se  despende  para  o  conhecimento  in- 
tegral dos  resultados. 

No  que  diz  respeito  ao  nitrogénio,  tais 
resultados  coincidem  com  os  que  se  tem  lo- 
grado com  os  chamados  vasos  de  Mitscher- 
lich.  A  riqueza  de  um  solo,  em  nitrogé- 
nio, aproveitável,  varia  consideravelmente 
(aproveitável,  aqui,  compreenda.se  por  ni- 
trogénio nitrico  e  amoniacal)  em  períodos 
relativamente  curtos,  em  função  de  numero- 
sos fatores.  Por  tudo  isso,  os  resultados  co- 
lhidos com  o  método  hawaiiano  não  po- 
dem  deixar  de  ser  considerados  como  bem 
interessantes  e  significativos  no  que  podem 
dar  de  orientação  na  adubação  nitrogena- 
da  dos  terrenos  para  cultivo  da  cana  de 
açúcar  e  para  culturas  outras. 

As  analises  do  nitrogénio  aproveitável 
permitem  estabelecer  o  nivel  de  fertilidade 
do  terreno  em  nitrogénio,  o  que,  por  sua 
vez,  já  constitue  indicação  pratica  para  di- 
rigir a  adubação.  Distribuem-se  os  solos, 
de  acordo  com  a  sua  riqueza  em  nitrogé- 
nio, em  quatro  grupos: 

Libras  de  N.  por 
acre  de  solo  a 
um  pé  de  pro 
Grupo  Por  cento  fundidade 

Baixo   —  0.001  menos  de  25 

Duvidoso  ....         0.001  —  0.002  25—50 

Médio  ......         0.002  —  0.004  50—100 

Alto   +  0.004  mais  de  100 

Os  dois  limites  alto  e  baixo  são  os  mais 
importantes.  Quando  um  solo  se  situa  den- 
tro do  grupo  baixo,  urge  providenciar  logo 
a  aplicação  completa  do  nitrogénio  que  se 
estima  necessário  para  a  obtenção  de  uma 
bôa  colheita.  Em  Hawaii,  considera-se  que 
uma  colheita  de  cana  requer  de  150  a  250 
libras  (1)  de  nitrogénio  por  acre  (4,047  me- 
tros quadrados) .  Quando  a  analise  põe  um 

(1)    A  libra  corresponde  a  Kg.  0,454. 


solo  no  grupo  alto,  calcula-se  então  o  ni- 
trogénio ainda  por  aplicar,  considerando 
como  existentes  no  solo  apenas  os  50  %  que 
a  analise  assinala,  isso  como  uma  medida 
de  precaução  contra  as  variações  susceptí- 
veis de  sobrevir,  tendo-se  em  conta  dispo- 
sições especiais  do  terreno.  Quer  dizer:  se 
se  considera  que  uma  colheita  de  cana  exi- 
ge 200  libras  de  nitrogénio  por  acre  e  a  ana- 
lise do  solo  indica,  por  exemplo,  uma  ri- 
queza de  188  libras  pela  mesma  dimensão, 
aplica-se  então  106  libras  por  acre,  que  é 
a  diferença  entre  200  e  os  50  %  de  188. 

No  Peru',  segundo  "La  Vida  Agrícola", 
de  Lima,  de  onde  tiramos  esta  noticia,  fo- 
ram postos  á  prova  os  ensinamentos  de  Ha- 
waii, comprovando-se  que  a  aplicação  de 
pouco  mais  ou  menos  700  quilos  de  nitro- 
génio por  "fanegada"  (2)  de  cana  de  açú- 
car mostra-se  como  de  utilidade  nos  solos 
de  fertilidade  baixa.  Esta  cifra  (215  libras 
por  acre)  coincide  perfeitamente  com  a  as- 
sinalada no  Hawaii. 

(2)  Medida  agraria  que  equivale  a  64  ares  e 
596  miliares. 


Novas  variedades  de  cana  de  açúcar 
para  o  Brasil 

Por  iniciativa  do  agrónomo  Adrião  Caminha  Filho 
acabam  de  chegar  de  Tucuman  na  Republica  Argenti- 
na, numerosas  variedades  de  cana  de  açúcar  para  se_ 
rem  ensaiadas  em  quarentena  e,  posteriormente  em 
cultura  comercial  pela  Estação  Experimental  de  Cam- 
pas, no  Estado  do  Rio. 

A  aquisição  em  apreço  foi  feita  na  Estação  Expe. 
rimental  e  Agrícola  de  Tucuman  e  por  intermédio  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  e  da  nossa  Embai, 
xada  em  Buenos  Aires. 

As  variedades  ora  importadas  e  que  vieram  pelo 
vapor  "Rodrigues  Alves",  são,  entre  outras,  as  se. 
çnintes: 

POJ  —  1507  —  2801  ~—  2802  —  2806  —  2822  — 
2946  —  2947  —  2952  —  2961  —  2696 

C.  P.  —  29.320  —  P.  W.  D.  e  M.  63. 

A  Estação  Experimental  de  Campos,  que  tanto  au_ 
xilio  tem  prestado  ã  lavoura  ca  na  vieira  nacional  vê.se 
agora  enriquecida  de  novas  variedades  e  sobre  as  quais 
vai  iniciar,  imediatamente,  os  respectivos  estudos  de 
comportamento  local  s  de  rendimentos  para  dedução 
dos  valores  agrícolas  e  industriais. 
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*  conhecida  fabrica  de  ex- 
cavadoras  Harnischfeger  Cor- 
poration solucionou  este 
problema,  ideaEisando  o 


II 


CANE 
LOADER 


que  é  uma  verdadeira  reve- 
lação da  industria  americana, 
em  maquinas  para  canaviaes. 


Existem  dois  tipos  "CANE  LOADERS",  ambos  acionados  ou  por  motor 
Diesel,  òu  a  gazolina,  e  providos  com  esteiras  tipo  trator,  as  quais  permitem 

á  máquina  um  movimento  muito  rápido. 

Para  cada  canavial  um  "CANE  LOADER"  P  &  H! 

PEÇAM  INFORMAÇÕES  AOS  EXCLUSIVOS  REPRESENTANTES  NO  BRASIL: 


C.ia  Análínas  c  Productos  Chimícos  do  Brasil 

RIO  DE  JANEIRO    -:-    Rua  dá  Alfandega,  100-2.°  andar 
FILIAES  EM  TODOS  OS  ESTADOS 
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PUBLICAÇÕES  RECEBIDAS 


ANUÁRIO  ESTATÍSTICO-  DO  ESTADO 
DE  PERNAMBUCO  —  An©  IX  —  1935. 
1936  —  Recife. 

Organizado  pela  Diretoria  Geral  de  Es- 
tatística de  Pernambuco,  aparece  agora  o 
"Anuário  Estatístico"  daquele  Estado,  cor- 
respondente aos  anos  de  1935  e  1936.  E'  o 
9.°  volume  elaborado  pela  importante  re- 
partição, que  publica  essa  obra  desde  1927. 
O  seu  diretor,  sr.  Paulo  Pimentel,  em  sucin- 
ta "Introdução",  realça  e  justifica  as  diver- 
sas modificações  que  apresenta  esse  volu- 
me, de  acordo  com  o  esquema  adotado  pelo 
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatísti- 
ca, para  sistematisação  dos  trabalhos  con- 
géneres em  todo  o  país. 

Amoldado  assim  ao  mesmo  plano  do 
"Anuário  Estatitstico"  do  Brasil,  cuja  orga- 
nização está  a  cargo  do  referido  Instituto,  o 
de  Pernambuco  obedece  a  idêntica  dispo- 
sição, quanto  aos  seus  quadros  e  tabelas.  E', 
por  isso,  um  repositório  precioso  de  dados 
Sobre  a  situação  física,"  demográfica,  econó- 
mica, social,  cultural,  administrativa  e  poli- 
tica do  Estado  nordestino. 

E'  de  salientar,  porém,  como  resultado 
de  um  método  seguido,  ha  anos,  pela  Dire- 
toria Geral  de  Estatística  de  Pernambuco,  a 
estatística  de  sua  produção  agrícola,  apu- 
rada segundo  as  áreas  produtivas,  uma  vez 
que  não  podem  ser  comportadas  as  áreas 
cultivadas,  de  propriedade  em  proprieda- 
de, á  vista  do  cUsto  elevado  que  exigiria  es- 
se serviço,  só  executado  em  São  Paulo.  Ain- 
da assim,  tal  estatística  oferece  bastante 
interesse,  por  demonstrar  a  riqueza  agríco- 
la do  Estado. 

BOLETIM  ESTATÍSTICO  DO  BANCO  DO 
BRASIL  —  Rio  de  Janeiro  —  Maio 
de  1938. 

A  Secção  de  Estatística  e  Estudo  Econó- 
mico do  Banco  do  Brasil  continua  a  manter 
o  seu  excelente  "Boletim",  que  se  recomen- 
da como  uma  das  melhores  publicações  no 
género  ro  país.  Acabamos  de  receber  o  n.  13 
correspondente  ao  período  de  janeiro  8 
imaio  e  impresso,  como  o  anterior,  e  por- 
tuguês e  inglês. 

Além  do  sumario  estatístico  de  todo  o 
movimento  do  grande  Banco,  o  "Boletim 


insere  as  estatísticas  monetárias  e  financei- 
ras, bem  como  o  resumo  da  atividade  eco- 
nómica do  Brasil  durante  o  mencionado  pe- 
ríodo . 

BOLETIM  DAS  ESTAÇÕES  AGRONOMI. 
CAS  EXPERIMENTAIS  UNGARAS  — 
—  1937  —  Budapest. 

Begistramos  prazerosamente  o  recebi- 
mento dessa  revista,  que  publica  os  resulta- 
dos das  atividades  dos  institutos  agrícolas 
experimentais  da  Ungria,  com  resumos  em 
francês,  inglês,    alemão  e  italiano. 

Dentre  os  volumes  que  nos  foram  re- 
metidos, com  delicada  carta  do  seu  diretor, 
sr.  Grenczr  Béla,  um  é  dedicado  ao  jubileu 
do  "Boletim",  criado  em  1898  pelõ  então 
ministro  da  Agricultura  da  Ungria,  dr.  L. 
de  Darany,  que  foi  um  benemérito  estadista 
de  seu  país.  Os  demais  compreendem  os 
anos  de  1934,  1935  e  1936,  e  vieram  acom- 
panhados de  outros  volumes  com  sumulas» 
de  trabalhos  publicados  em  diferentes  paí- 
ses sobre  assuntos  concernentes  ás  cultura 
da  cana  . 

TECNOLOGIA  DA  FABRICAÇÃO  DO 
ÁLCOOL  —  Lu"z  M.  Baeta  Ne\es  — 
São  Paulo  —  1938. 

O  químico  industrial  Luiz  M.  Baeta  Ne- 
ves está  se  tornando  o  tratadista  por  exce- 
lência da  industria  açucareira  do  Brasil.  Ja 
tendo  publicado  o  substancioso  livro  "Te- 
cnologia da  fabricação  do  açúcar  da  cana", 
acaba  de  lançar  em  circulação  outro  de  não 
menor  valor  —  "Tecnologia  da  fabricação 
do  álcool". 

Aliando  á  pratica  da  própria  fabrica- 
ção, como  superintendente  técnico  das  Usi- 
nas Junqueiro,  solida  cultura  especialisa- 
da,  conforme  se  depreende  da  bibliografia 
citada,  as  suas  obras  se  constituem  fontes  de 
de  ensinamentos  e  consultas,  para  todos 
quantos  exercem  atividades  vinculadas  á 
produção  do  açúcar  e  do  álcool  no  nosso 
país.  Especialmente  para  os  industriais  e  os 
técnicos  das  usinas  e  distilarias  se  recomen- 
da a  sua  leitura  como  indispensável. 

"Tecnologia  da  fabricação  do  álcool"  é 
editado  pela  "Revista  Brasileira  de  Chimi- 
ca",  formando  um  volume  de  200  e  tantas 
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paginas.  No  intuito  de  despertar  interesse 
pelo  seu  conhecimento,  além  de  reproduzir- 
mos no  presente  numero  o  capitulo  "AIcool- 
motor",  transcrevemos  abaixo  o  respectivo 
indice: 

PREFACIO  —  I  —  Biologia  da  levedu- 
ra:. Composição  química  da  levedura,  nutri- 
ção da  levedura,  diastases,  ação  do  oxigé- 
nio do  ar,  ação  do  calor,  reação  do  meio, 
ação  dos  antisepticos,  metabolismo. 

II  —  Purificação  das  leveduras:  1.  Cul- 
tura, preparação  dos  meios  de  cultura,  se- 
meaduras. 2:  Isolamento,  processo  biológi- 
co, processo  de  diluição,  processo  de  disse- 
minação. 3.  Exame  microscópico  das  cultu- 
ras. 4.  Medida  de  desenvolvimento. 

III  —  Ajustamento  da  reação  dos  meios 
de  cultura:  1.  Concentração  dos  ions  de  hi- 
drogénio. 2.  Estabelecimento  das  escalas  de 
pH.,  o  fim  dos  "buffers",  método  cplorimé- 
trico,  método  electrometrico,  ajustamento 
da  ração  dos  meios  de  cultura. 

IV  —  Ajustamento  da  capacidade  nutri- 
tiva dos  meios  de  cultura. 

V  —  Provas  de  fermentação. 

VI  —  A  fermentação  alcoólica:  í.  His- 
tórico. 2.  Rendimento  em  álcool  na  fermen- 
tação alcolica.  3.  Reações  secundarias  de- 
vidas ás  leveduras. 

VII  A  técnica  fermentologica  indus- 
trial: 1.  Matérias  primas.  2.  Operações  de 
trabalho  dos  melaços,  diluição  do  melaço, 
acidificação,,  preparação  de  um  cultivo  de 
levedura  apropriado,  fermentação  do  mela- 
ço inoculado  devidamente  preparado,  re- 
cuperação do  álcool  perdido  em  fermenta- 
ção. 3.  Fatores  atuando  na  fermentação, 
concentração  do  mosto,  natureza  da  leve- 
dura, nutrição  da  levedura,  temperatura 
conveniente,  provisão  da  levedura,  reação 
do  meio,  accidentes  da  fermentação.  4. 
rermenlação  do  caldo  de  cana. 

VIII  Processo   de   fermentação  das 

lr  si  nas  de  Melle. 

IX  Distilação  e  retificação :  Generali- 
dades, distilação,*  retificação,  distilaria-reti- 
ficacão. 

X  A  fabricação  do  álcool  absoluto  :  1. 

Processos  químicos,  Loriette,  Barbet,  Ma- 
riller,  E.  Merck.  2.  Processos  físicos;  a)  pro- 
cessos baseados  no  azeotropismo,  processo 
pelo  benzol  sob  pressão  de  E.  Merck,  pro- 
cesso das  Usinas  de  Melle,  processo  pelo 
benzol  sob  pressão  de  E.  Merck,  processo 


Drawinol  de  E.  Merck;  b)  distilação  no 
vácuo;  c)  atmolise. 

XI  —  Os  sub. produtos  da  fabricação  do 
álcool:  Oleo  de  fuzel,  gás  carbónico,  vinbo- 
to. 

XII  —  Controle  químico:  Medição  do 
melaço,  dosagem  dos  açucares,  dosagem  do 
álcool,  calculo  do  controle  químico.  1.  Ana 
lises  do  melaço,  densidade,  dosagem  de  sa- 
carose (sacaroinetria  ótica),  dosagem  de  sa- 
carose, melodo  de  redução,  dosagem  de 
açucares  redutores,  método  volumétrico, 
Egnon  Lane,  método  gravimetrico,  Mainson 
e  Walke,  método  mixto,  Gabriel  Bertrand, 
cinzas  sulfatadas,  coeficiente.  2.  Analise  dos 
mostos  e  vinhos,  densidade,  dosagem  de 
açucares  redutores,  dosagem  de  acidez,  do- 
sagem de  álcool,  exame  microscópico  dos 
mostos.  3.  Analise  de  álcool;  a)  pesquisas, 
aldeidos,  fuzeloil,  furfurol.  agua;  l>)  deter- 
minação das  impurezas,  dosagem  de  aci- 
dez, dosagem  de  éteres,  dosagem  de  aldei- 
dos, dosagem  de  furfurol,  dosagem  de  ál- 
coois superiores,  alterações  de  álcool:  4. 
Analise  do  oleo  de  fuzel,  dosagem  do  álcool 
no  fuzeloil. 

XIII  —  0  álcool.  Alcoometria. 

XIV  --  O  alcooLmotor. 

SINOPSE  ESTATÍSTICA  DO  ESTADO  DO 
RIO  —  N.  2  —  Niterói  —  1937. 

O  Departamento  de  Estatística  e  Publi- 
cidade do  Estado  do  Rio,  anexo  á  Secreta- 
ria do  Palacio  do  seu  Governo,  acaba  de 
publicar  o  volume  2.°  da  "Sinopse  Estatís- 
tica" daquele  Estado.  Esse  trabalho  é  uma 
separata,  com  acréscimos,  do  "Anuário  Es- 
tatístico do  Brasil",  acompanhando-o  na 
distribuição  das  matérias,  quadros  e  tabe- 
las relativos  ao  mesmo  Estado.  E\  portan- 
to, mais  um  fruto  benéfico  do  plano  adota- 
do  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geograf  ia  e 
Estatística,  no  sentido  de  uniformizar  os 
serviços  congéneres  de  todo  o  pais,  dando 
a  conbecer,  através  de  dados  seguros,  a  ver- 
dadeira situação  de  um  Estado,  como  o  do 
Rio  de  Janeiro,  contra  o  qual  se  argue  com 
frequência  a  pécha  de  decadente,  mas  que, 
ao  contrario  disso,  apresenta  na  sua  vida 
económica  c  social,  de  ano  para  ano,  no- 
vos aspectos  de  vitalidade. 

E*  essa  a  conclusão  que  resalta  do 
"Apêndice"  á  referida  "Sinopse",  consti- 
tuído por  uma  serie  de  breves  confrontos  es. 
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latisticos  entre  o  Estado  do  Rio  e  o  Brasil, 

e,  pelos  quais  se  verifica  que  a  relação  per. 
centual  dos  seus  resultados  sobre  os  do  país 
é  das  mais  elevadas,  em  diversos  ramos  de 
atividade  e  organização  dos  poderes  publi-  * 
cos  e  da  iniciativa  particular.  Os  fluminen- 
ses podem,  portanto,  rever-se  desvanecidos, 
sob  muitos  pontos  de  vista,  na  publicação 
que  está  sendo  distribuída  pelo  Departa- 
mento de  Estatística  e  Publicidade,  porque 
é  uma  contribuição  preciosa  para  o  melhor 
conhecimento  do  seu  Estado. 

MAQUINAS. CONSTRUÇÕES  —  S.  Paulo 
—  Julho  cie  1938. 

Órgão  oficial  do  Sindicato  da  Industria 
Metalúrgica  do  Estado  de  São  Paulo,  essa 
revista  completou,  com  o  numero  de  julho 
ultimo,  o  2.°  ano  de  sua  publicação,  de  gran- 
de utilidade,  técnica  e  comercialmente,  pa- 
ra a  industria  brasileira,  em  geral.  Come- 
morando essa  data,  "Maquinas-Constru- 
ções"  circulou  com  uma  edição  aumentada 
e  melhorada,  da  qual  constam  interessantes 
trabalhos  sobre  a  especialidade  a  que  se 
dedica . 

POLITICA  DOS  FOSFATOS  —  Hercula- 
no Godoy  Passos  —  S.  Paulo  —  1938. 

0  titulo  cabe  bem  ao  folheto,  porque 
esse  foi  inspirado  pela  politica  dos  concor- 
rentes do  superfosfato  de  cálcio,  proeuran. 
do  desacredita-lo  junto  aos  agricultores  de 
São  Paulo.  0  autor  é  engenheiro  agróno- 
mo e  técnico  da  firma  Fernando  Hackradt 
Cia.,  grande  importadora  daquele  adubo, 
tendo  ,portanto,  autoridade  para  defende- 
lo  e  preconiza-lo,  o  que  faz  com  bôa  cópia 
de  argumentos,  baseados  em  observações 
experimentais  e  ensinamentos  teóricos. 

Mas  o  sr.  Herculano  Godoy  Passos  não 
se  limita  a  fazer  a  propaganda  do  super- 
fosfato de  cálcio,  do  ponto  de  vista  de  in 
teresse  comercial  da  firma  a  que  presta  os 
seus  serviços.  Encarando  o  assunto  sob 
mais  amplo  prisma,  encarece  a  necessida- 
de de  ser  intensificada  a  adubação,  em  ge- 
ral, no  Brasil,  e,  especialmente,  em  São  Pau- 
lo, apesar  de  ser  esse  o  Estado  que  mais  a 
emprega  nas  suas  terras  cançadas,  como 
um  meio  de  enriquecer  o  nosso  solo  para 
certos  géneros  rendosos  de  cultura,  prin- 
cipalmente agora  uue  a  policultura  é  en- 


saiada naquela  e  em  outras  unidades  da 
Federação .  E  convém  reproduzir  as  suas 
palavras  a  esse  respeito,  porque  envolvem  , 
uma  lição  e  um  estimulo  aos  agricultores 
brasileiros.  Ei-las: 

"Permanecemos  ainda  na  infância  da 
adubação,  em  flagrante  contraste  com  a 
agricultura  dos  demais  países  do  mundo, 
grandes  consumidores  de  fertilizantes,  o 
que  lhes  permite  atingir  frequentemente  o 
objetivo  principal  da  agricultura:  Máxima 
produção  em  quantidade  e  qualidade  na 
menor  aérea. 

Seria  de  interesse  a  divulgação,  em 
nosso  meio,  de  alguns  dados  sobre  o  con- 
sumo de  adubos  nos  principais  paizes  do 
mundo,  motivo  pelo  qual  não  podemos 
deixar  de  mencionar  os  Estados  Unidos, 
com  153  fabricas  de  superfosfatos  de  cál- 
cio e  uma  produção  estimada  em  quatro 
milhões  de  toneladas,  que  se  dilue  na  qua- 
si  totalidade  no  mercado  interno;  a  Fran- 
ça, que,  em  1933134  consumiu  1.303.000  to- 
neladas de  superfosfato  de  cálcio;  a  Itália, 
em  1935  e  936,  empregando  em  suas  terras 
1.329.361  toneladas  de  superfosfato;  a 
Alemanha,  que  já  em  1930  consumia 
1.060.000  toneladas  do  mesmo  fertilizante. 

O  Estado  de  São  Paulo,  com  a  sua 
agricultura  bastante  prospera  pela  aplica- 
ção de  processos  técnicos  agrícolas  moder- 
nizados, importou  em  1937  unicamente 
28.453  toneladas  de  superfosfato  de  cálcio, 
1 . 531  de  Renania,  90  de  Escorias  de  Tho- 
maz,  1.090  de  adubos  fosfatados  bicalci- 
cos  e  2.715  de  fosfatos  tricalcicos. 

E  irrisória  e  insignificante  essa  quan- 
tidade de  adubos  fosfatados,  que  somada  ás 
21.073  toneladas  de  fertilizantes  produzi- 
dos no  pais,  (farinha  de  ossos,  tortas  de 
mamona,  farinha  de  sangue,  etc.)  perfaz 
o  total  de  cerca  de  70.000  toneladas,  que 
não  atende,  de  forma  alguma,  ás  necessi- 
dades das  nossas  terras  já  bastante  enfra- 
quecidas, motivando  a  grande  extensão  da 
área  cultivada,  haja-  vista  a  cultura  algo- 
doeira,  que  atinge  presentemente  a  cerca 
de  400.000  alqueires  e  cujo  surto  espanto- 
so data  de  quatro  anos  unicamente. 

A  nossa  grânde  despreocupação  para  o 
problema  da  refertilização  do  nosso  solo- 
principalmente  quanto  ao  emprego  de  adu- 
bos fosfatados,  torna-se  ainda  mais  mani- 
festa, quando  cotejamos  o  nosso  consumo 
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ridículo,  nessa  classe  de  fertilizantes,  com 
países  novos  como  a  Austrália. 

Em  1902,  já  se  verificava  nesse  puis 
um  emprego  de  55.000  toneladas  de  super, 
fosfato  de  cálcio,  que  em  continua  ascen 
ção  atingia  em  1927  a  640.000  toneladas, 
estando  no  presente  talvez  próximo  de  um 
milhão  de  toneladas. 

A  fase  da  policultura,  que  vem  de  ser 
inaugurada  em  nosso  meio,  após  a  derro- 
cada do  café,  com  a  expansão  promissora 
de  diferentes  culturas,  como  a  do  algodo- 
eiro e  outras,  constitui,  também,  unia  nova 
etapa  da  nossa  agricultura,  na  aplicação 
de  processos  tecnico-agricolas  racionais, 
entre  os  quais  a  adubação,  que  tem  propor- 
cionado aos  poucos  que  a  praticaram  van- 
tagens consideráveis. 

Fomentar  a  sua  pratica  em  nosso  meio, 
sanando  essa  grande  deficiência  da  nossa 
agricultura,    constitui  imperiosa  necesse- 
dade". 

PUBLICAÇÕES  DIVERSAS  RECEBIDAS 

NACIONAIS  —  "Boletim  Semanal  da 
Associação  Comércial  do  Rio  de  Janeiro", 
números  CXXXIX,  CXL,  CXLI,  CXLII;  "Re- 
vista Fiscal  de  Fazenda",  junho  de  38,  n°s. 

10,  11  e  12,  vol  IX;  "Brazilian  Review",  ju- 
lho de  38,  vol  33,  n°s  2,  3,  4  e  5;  "A  Voz  do 
Comércio",  março- junho  de  38,  ano  V,  n°s. 
59  e  60;  "Revista  do  Instituto  do  Café  de 
São  Paulo",  junho  de  38,  ano  XIII.  n°.  136; 
"Revista  Bancaria  Brasileira",  julho  de  38, 
ano  6,  n°:  67;  "Boletim  da  Associação  Co- 
mércial de  Pernambuco",  junho  de  38,  ano 

11,  n°  24;  "Boletim  da  Camara  de  Comér- 
cio Chileno-Brasileira",  junho  de  38;  "Re- 
vista Comércial  do  Rio  Grande  do  Sul", 
junho  de  38,  ano  V,  n°  1;  "Justiça  do  Tra- 
balho", junho  de  38,  ano  II,  n°  20;  "Revis- 
ta do  Serviço  Publico",  abril  de  38,  n°.  1, 
vol.  II;  "Maquinas  e  Construções",  junho 
de  38,  ano  III,  n°  6;  "A  Panificadora",  ju- 
nho de  38,  ano  IX,  n°.  152;  "DNC,  Revista 
do  Departamento  Nacional  do  Café",  maio 
de  38,  ano  VI,  n°.  59;  "Industria  de  Bebi- 
das", junho-julho  de  38,  ano  II,  n°.  14;  "Re- 
vista de  Química  Industrial",  junho  de  38, 
ano  VII  ,n°  74;  "Mundo  Automobilístico", 
junho  de  38,  ano  IV,  n°.  6;  "O  Economis- 
ta", junho  de  38,  ano  XIX,  n°  219;  "Bole- 
tim Mensal  da  União  dos  Viajanies  Co- 
mérciais  do  Brasil",  junho  de  38,  ano  II, 
n°  18;    "ITI,    Informador  Técnico  Indus- 


trial", junho  de  38,  ano  V,  u°  6;  "Vida  Ca- 
rioca", julho  de  38,  ano  XVIII,  n°  140;  "O 
Agricultor",  maio-junho  de  38,  vol.  XVIII; 
"Suplemento  Técnico",  maio  de  38,  n°  2; 
"Rodriguésia",  Verão  de  1937,  ano  IH,  n°. 
11;  "Jornal  de  Agricultura",  junho  de  38, 
ano  III,  n°  38;  "O  Obeservador  Económi- 
co", julho  de  38,  ano  III,  n°.  30;  "Revista 
da  Associação  Comércial  do  Maranhão", 
junho  de  38,  ano  XIV,  n°.  156;  "Vida  Mili- 
tar", maio-junho  de  38,  ano  XIV;  "Revis- 
ta do  D.  A.  C",  junho  de  38,  ano  I,  n°.  2; 
"Sul,  Mensario  Ilustrado",  maio  de  38,  ano 

II,  n°.  5;  "Aerovía",  maio-junho  de  38,  ano 

III,  n°.  3;  "Boletim  Económico",  maio  de 
38,  n°s.  13  —  16;  "Revista  de  Agricultura", 
maio-junho  de  38,  ano  XIII,  n°s.  5  —  6. 

ESTRANGEIRAS  —  "L"Agriculture 
Pratique",  n°s.  de  23  a  29,  referentes  a  ju- 
nho e  julho  de  38;  "Bulletin  Mensuel  de 
Statistique  Agricole  el  Comincrciale",  ju- 
nho de  38,  ano  XXXIX,  n°  6;  "Camara  de 
Comércio  Argentino-Brasilena",  junho  de 
38,  ano  XXIII,  u°.  273;  "Gaceta  Algodone- 
ra",  junho  de  38,  ano  XV,  n°  173;  "La  Vi- 
da Agrícola",  junho  de  38,  n°.  175,  vol.  XV; 
"Boletin  de  Estadística  Agropecuária", 
maio  de  38,  ano  XXXIX,  n°.  5,  publ.  491; 
"British  Sugar  Beet  Review",  junho  de  38, 
n°.  10,  vol.  XI;  "Revista  de  Agricultura", 
de  San  Cristobal,  maio  de  38,  n°.  104,  vol. 
XXIX;  "Sugar  News",  maio  de  38,  n°.  5, 
vol.  19;  "Facts  About  Sugar",  junho-julho 
de  38,  n°s.  6  e  7,  vol.  33;  "El  Rotariano  Ar- 
gentino", junho  de  38,  ano  XI,  n°.  136; 
"Bulletin  Mensuel  de  Renseignenients  Té- 
cniques",  junho  de  38,  ano  XXIX,  n°.  6;"M. 
A.  N."  revista  argentina,  maio-junho  de 
38,  n°s.  14  e  15;  "Statistical  Bulletin  of  In- 
ternational Sugar  Council",  abril  de  38, 
ii°  8,  vol.  1;  "La  Industria  Azucarera",  ju- 
nho de  38,  ano  XLIV,  n°.  536;  "The  Phi- 
lippines  Agriculturist",  junho  de  38,  n°  Io, 
vol.  XXVII;  "L"Economie  Internationale", 
junho  de  38,  u°.  3,  vol.  X;  "Argeitna  Fa- 
bril", junho  de  38,  ano  LI,  n°.  834;  "The 
■Journal  or  Agriculture  of  the  University  of 
Puerto  Rico",  abril  de  38,  n°.  2,  vol.  XXII; 
'Bulletin  de  L"Association  des  Cheniistes". 
junho-julho  de  38,  ano  55,  n°s.  6e  7;  "A  Fa- 
zenda", junho-julho  de  38,  ano  33,  ncs.  Ge  7; 
"O  Correio  da  Asia",  junho  de  38,  ano  38, 
n°.  5;  "LTndustria  Sacearifera  Italiana", 
junho  de  38,  ano  XXXI.  n°.  ti,  vol.  XVI. 
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A   CIVILIZAÇÃO   DO  AÇÚCAR 

João  Pinto  Filho 


A  civilização  do  açúcar  no  Brasil,  é  a 
civilização  do  Nordeste.  0  que  se  observa, 
o  que  se  sabe  é  que  nenhuma  cultura,  ne- 
nhum ciclo  económico,  determinou,  como  o 
açúcar,  um  estado  de  civilização.  O  fumo, 
o  café,  a  borracha  nas  suas  grandes  épocas 
não  chegaram,  de  maneira  nenhuma,  a  de- 
terminar  um  estado,  geral  de  civilização. 
Foram,  para  as  suas  regiões  e,  em  alguns 
casos  para  todo  o  Brasil,  um  Índice  de  ri- 
queza, de  fortaleza  económica.  Nunca,  po- 
rém, determinaram  a  civilização. 

Esse  privilegio  é  do  açúcar.  O  açúcar 
deu,  ao  Nordeste,  uma  nobreza  rural  que 
se  vai  extinguindo  ou  que  já  se  extinguiu 
de  todo,  deu  o  orgulho  e  a  vaidade  de  uma 
classe  e  até  de  um  povo.  Deu  a  fala  grossa 
com  que  os  pernambucanos  se  faziam  ouvir 
pelos  portugueses  ou  pelos  holandeses,  deu 
a  Casa  Grande,  a  senzala.  Deu  até  uma  ar- 
quitetura  de  que,  ainda  hoje,  nos  envaide- 
cemos um  pouco  todos  nós,  nordestinos  dos 
quatro  costados. 

Qual  foi  a  outra  atividade  agrícola  ou 
industrial  que  teve  um  legado  tão  grande 
para  oferecer  ao  Brasil  ou  mesmo,  a  uma 
região  brasileira  qualquer?  Nenhuma.  So- 
mente o  açúcar,  com  o  profundo  imperialis- 
mo que  exerceu,  poude  se  constituir  em  ele- 
mento formador  de  uma  civilização  com- 
pleta, com  todos  os  seus  vicios,  seus  defei- 
tos e,  também,  com  as  suas  vantagens. 

Passada  ,porém,  a  grande  época  do  açú- 
car e  da  cana,  esse  elemento  económico  fi- 
cou sendo,  como  atualmente,  apenas  um 
ramo  da  economia  brasileira,  com  os  pre- 
juízos da  cultura  extensiva,  a  desgraça  de 
falta  de  racionalização,  da  técnica. 

Nesses  momentos  é  que  aparecem,  pa- 
ra salvar  a  lavoura  ou  a  industria,  os  técni- 
cos, os  verdadeiros  cientistas,  para  estudar 
os  fenómenos  da  depressão,  situar  as  ori- 
gens da  crise,  salvar  a  lavoura,  rehabilitar  a 
industria. 

E'  o  que  está,  desde  algum  tempo,  acon- 
tecendo com  a  cana  e  o  açúcar.  Os  técni- 
cos estão  aí,  estão  as  monografias,  os  en- 
saios, os  livros,  estudando  o  açúcar  em  to- 
dos  os  seus  aspectos,  desde  a  cultura  da 
cana  crioula  até  a  moderna  P.  O.  J. 

Agora  mesmo  acabo  de  ler  um  livro 


profundo,  um  livro  básico  sobre  a  cana.  O 
livro  de  um  técnico  que  vem  embranque- 
cendo os  cabellos  e  queimando  as  pestanas 
a  estudar,  a  pesquiza  todos  os  problemas 
que  se  relacionam  com  a  cana  e  com  o 
açúcar. 

"Geografia  Económica  e  Social  da  Ca- 
na de  Açúcar  no  Brasil",  de  Gileno  Dé  Car- 
li, é  um  livro  para  os  agricultores  da  cana 
e  para  os  industriais  do  açúcar,  neste  tem- 
po moderno  em  que  não  se  pôde  quasi  se- 
parar mais  o  agricultor  do  industrial.  O  té- 
cnico do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  no 
seu  livro  que  o  próprio  Instituto  teve  o  sen- 
so pratico  de  editar  e  distribuir,  estudou, 
de  uma  maneira  tão  pratica  e  consciente, 
esta  civilização  do  açúcar  que  chegou  a  pro- 
duzir, para  quem  se  interesse  pelo  assun- 
to, um  livro  verdadeiramente  de  base. 

Gileno  Dé  Carli,  entre  os  modernos  so- 
ciólogos, teve  a  acuidade  de  não  ver,  de 
não  estudar  apenas  os  efeitos,  de  hão  se 
preocupar  somente  com  as  decorrentes. 
Estudando  a  geografia  económica  e  social 
da  cana  de  açúcar  ele  se  deteve,  antes,  num 
grande  estudo  comparativo,  a  ver,  a  estu- 
dar as  varias  culturas  que  têm  predomina- 
do ou  apenas  existido  no  Brasil  em  relação 
com  a  cultura  da  cana.  Depois,  descendo, 
aprofundando-se  no  detalhe,  estudou  e  pes- 
quizou  até  as  moléstias  da  cana,  a  cultura 
e  a  escolha  das  variedades,  o  latifúndio,  a 
necessidade  da  agua. 

E  o  grande  interesse  do  seu  livro  está 
na  conclusão  a  que  chega  o  técnico.  Uma 
conclusão  para  o  agricultor  antigo  que  pre- 
cisa se  transformar  no  cultivador  moderno. 
A  conclusão  de  que  a  agua  e  o  adubo  trans- 
formarão, ainda  hoje,  a  monocultura  da  ca- 
na no  Nordeste,  em  uma  cultura  principal 
mas  que  deixa  de  ser  a  única.  Para  resol- 
ver este  problema  que  já  preocupou  até 
Mauricio  de  Nassau,  Gileno  Dé  Carli,  no  seu 
livro,  aponta  os  caminhos  a  seguir.  Este 
ponto  que  é  um  grande  valor  do  livro,  não 
chega  a  ser,  porém,  o  único. 

Quem  quizer  estudar  os  efeitos  do  açu. 
car  na  civilização  do  Nordeste  e  na  civili- 
zação do  Brasil,  terá,  de  agora  em  deante, 
de  consultar  Gileno  Dé  Carli  e  todos  os  seus 
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O  AÇÚCAR  NOS  ESTADOS  UNIDOS 


Durante  o  primeiro  semestre  de  1938,  verificou-se  sensível  baixã  no  consumo 

Segundo  os  mais  recentes  dados,  for- 
necidos  por  fontes  autorizadas  nos  círcu- 


los açucareiros  dos  Estados  Unidos,  a  situa- 
ção daquele  produto  não  se  manteve  como 
das  mais  promissoras,  principalmente  se 
forem  confrontados  os  números  relativos  a 
outros  periodos.  Tomando-se  como  ponto 
de  referencia,  por  exemplo,  o  ano  irregular 
de  1937,  quando,  mercê  da  legislação  sobre 
taxas,  as  entregas,  considerando-se  as  con- 
dições gerais,  foram  bem  grandes,  determi- 
nando a  disseminação  de  estoques  conside- 
ráveis por  toda  a  parte  do  pais,  pode-se 
comprovar  uma  diminuição  no  consumo  de 
382.874  toneladas,  refinado,  ou  seja  13,32%, 
decréscimo  que,  se  confrontado  com  o  ano 
mais  normal  de  1936,  no  seu  Io  semestre, 
atinge  as  476  .404  toneladas  inglesas  de  re- 


Os  observadores  do  mercado  mostram  - 
se,  aliás,  reservados  quanto  ás  perspectivas 
do  consumo  na  segunda  metade  do  corren- 
te ano.  Um  dos  órgãos  mais  em  evidencia 
no  tocante  ás  coisas  do  açúcar  na  grande 
nação  norte-americana,  o  "Weekly  Statis- 
tical  Sugar  Trade  Journal",  sugere  a  esse 
respeito  a  leitura  e  confronto  de  um  quadro 
demonstrativo  do  consumo  estadunidense, 
durante  20  anos,  divididos  os  respectivos 
semestres.  Em  alguns  anos,  segundo  a  ta- 
bela referida  e  que  damos  logo  em  seguida, 
houve  uma  diminuição  no  consumo  no  2.° 
semestre,  se  bem  que  noutros  deu-se  justa- 
mente o  contrario.  Mostram-se  os  entendi- 
dos, todavia,  bem  esperançosos  duma  maior 
procura  nesta  segunda  metade  de  ano,  em 
virtude  mesmo  das  cifras  consideravelmen- 
te baixas,  que  o  consumo  de  janeiro-junho 
deste  ano  exibiu. 


finado. 

CONSUMO  NOS  PRIMEIROS  SEIS  MÊSES 

(Refinado  —  Toneladas  —  2.240  Ibs.)  1938 
Refinadores  unidos  para  consumo  nos  EE.  UU.  (Tomando 
em  consideração  estoque  aumentado  de  refinado  em 

mãos  de  refinadores)   1.631.335 

Entregas  em  todos  os  portos  dos  EE.  UU.,  incluindo  açúcar 

da  Luiziana,  Cuba,  Porto  Rico,  Filipinas,  Hawaii,  etc.  456.120 
Entregas  atuais  de  beterraba  do  próprio  país   404.026 


1937 


1.742.076 

625.312 
506.967 


Decréscimo í  382.874  tons.  ou  seja  13,32% 


2.491.481  2.874.355 


A  ORGANIZAÇÃO  RACIONAL  indica 
sempre  o  processo  mais  acertado  de  realizar 
determinado  trabalho,  isto  é,  pela  forma  si- 
nultaneamente  mais  simples,  mais  económica  e 
mais  segura.  . 


estudos.  Ele  não  é,  apenas,  o  técnico  que  <j 
I.  A.  A.  tem  nos  seus  escritórios.  E',  prin- 
cipalmente, o  sociólogo  do  açúcar  que  a  cul- 
tura brasileira  vem  guardando  para  produ- 
zir, vez  por  outra,  trabalhos  profundos  de 
pesquizas  como  "Geografia  Económica  e 
Social  da  Cana  de  Açúcar  no  Rrasil". 

(Do  "Diário  Carioca"  —  Rio,  9-VIII-38). 


Anos 

1°  semestre 

2o  semestre 

Toneladas 

Toneladas 

Total 

1938 

2,491,481 

1937 

2,874,355 

2,816,228 

5,690,583 

1936 

2,967,885 

2,553,627 

5,521,512 

1935 

2,831,265 

2,508,643 

5,339,908 

1934 

2,706,236 

2,428,510 

5,134,746 

1933 

2,832,488 

2,437,878 

5,270,366 

1932 

2,616,723 

2,597,238 

5,213,961 

1931 

2,679,344 

2,795,860 

5,475,204 

1930 

2,879,882 

2,719,495 

5,599,377 

1929 

3,009,377 

2,801,603 

5,810,980 

1928 

2,654,935 

2,887,701 

5,542,636 

1937 

2,819,250 

2,477,800 

5,297,050 

1926 

2,866,265 

2,805,070 

5,671,335 

1925' 

3,017,282 

2,492,778 

5,510,060 

Í924 

2,680,950 

2,173,529 

4,854,479 

1923 

2,593,691 

2,186,993 

4,780,684 

1922 

2,671,953 

2,420,805 

5,092,758 

1921 

2,113,803 

1,993,525 

4,107,328 

1920 

2,207,428 

1,877,244 

4,084,672 

1919 

2,120,609 

1,947,062 

4,067,671 

1918 

1,915,947 

1,579,659 

3,495,606 
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O  BRASIL  E*  O  QUINTO  PRODUTOR  DE  ÁLCOOL  NO  MUNDO 


Em  nossa  edição  de  junho  ultimo,  re- 
produzindo o  quadro  das  nações  que  ador 
taram  o  uso  da  mistura  alcool-gasolina, 
extraído  da  obra  "Fabricação  de  álcool  ab- 
soluto, destinado  á  carburação",  do  profes- 
sor M.  Klar,  diretor  do  Gabinete  de  Quími- 
ca Tecnológica  de  Wiesbaden,  Alemanha,  e 
traduzido  pelos  livreiros  Dunod,  de  Pa- 
ris, notámos  que  desse  trabalho  não  cons- 
tava o  Brasil.  E,  para  suprir  essa  falha, 
inserimos  ao  seu  lado  o  quadro  levantado 
pela  Secção  de  Estatística  do  I.  A.  A., 
demonstrando  que  o  total  de  álcool  produ- 
zido pelo  nosso  país,  no  período  de  1932 
a  1937,  montou  a  359.660.694  litros,  o  que 

Paises 


França   1936 

Alemanha   1936 

Estados  Unidos   1936 

Brasil  •  •  •  •  1936 

Grã-Bretanha   1936 

Tchecoslovaquia   1934 

Suécia  •  1935 


Japão   1936 

Japão  (Formosa)  ....  1935 

Polónia  ........  1934 

Itália   1935 

Hungria   1936 

Holanda   1936 

Áustria   1934 

Bélgica  .  .   1934 

Ha,  porém,  um  equivoco  nesse  qua- 
dro. A  produção  de  alcool-motor  aí  atri- 
buída ao  Brasil  em  1936  —  247.818  quilo- 


litros  ou  247.818.000  litros  —  é  o  total  pro- 
duzido pelo  nosso  país  de  1932  a  1936,  co- 
mo se  vê  do  "Anuário  Açucareiro"  de  1937, 

pag.  94,  e  que  foi  precisamente  de   

247.318.101  litros.  Pela  igualdade  de  alga- 
rismos relativos  a  milhões,  é  de  admitir-se 
(pie  a  diferença  de  4.499.891  litros  corre 
por  conta  de  erro  de  composição  ou  de  re- 
visão. 


o  colocava  entre  os  maiores  produtores  do 
mundo . 

Vimos  confirmada  essa  posição  esta- 
tística do  Brasil  na  produção  mundial  do 
álcool  por  uma  fonte  de  informações  es- 
trangeiras. Trata-se  de  uma  quadro  que  o 
"Correio  da  Asia",  Boletim  de  Informa- 
ções Económicas,  editado  pelo  museu  Co- 
mercial do  D.  N.  I.  C,  anexo  ao  Consula- 
do brasileiro  em  Iokohama,  Japão,  publi- 
cou em  um  dos  seus  últimos  números,  sob 
a  epigrafe  "O  Brasil  é  o  quarto  produtor 
de  álcool  do  mundo",  e  organizado  pelo 
mesmo  Consulado  com  dados  obtidos  de  Ko. 
kusei  Graph,  em  abril  deste  ano,  e  que 
também  reproduzimos  abaixo  : 


Matéria  prima  ' 


507.500 

3 

—  5 

Beterraba 

371.800 

13  - 

-  16 

Batata 

370.700 

20* 

Açúcar 

247.818 

10* 

Açúcar 

160.600 

20 

Açúcar 

96.400 

25* 

Beterraba 

62.300 

Resíduos  de  pol- 
pa,  açúcar,  ba- 
tata,   trigo,  ar- 

roz, cevada,  mi- 
lho, etc. 

2.900 

Açúcar 

36.700 

2,5 

—  20 

Batata 

45.000 

15  - 

-30* 

Beterraba 

38.600- 

20 

Beterraba 

37.600 

20 

Beterraba 

27.200 

0 

-  25 

Beterraba 

20.100 

Beterraba 

18.900 

Beterraba 

Entretanto,  tendo  sido  de  138.611.595 
litros  a  quantidade  de  alcool-motor  fabri- 
cado no  Brasil  em  1936,  ainda  assim  lhe 
cabe  o  quinto  lugar  entre  os  maiores  pro- 
dutores do  mundo  naquele  ano,  e  não  o 
quarto,  como  consta  da  estatística  divulga- 
da pelò  "Correio  da  Asia".  Passa  para  ul- 
tima colocação  a  Grã-Bretanha,  salvo  si  a 
produção  que  lhe  é  atribuída  não  for,  tam- 
bém, apenas  do  referido  ano,  mas  de  um 
período  maior. 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 
Ano  Produção  % 

quilómetros 


NÓTA  —  A  marca  *  quer  dizer  que  a  mistura  da  percentagem  não  é  obrigatória. 
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Carros  para    todos   os   fins  e  tod<ss  as 
condições  de  serviço   de  0,5   m.  cub. 
até  quslauer  conteúdo,  com  descarga  la- 
teral ou  pelo  fundo. 


CCCNXTCIN  &  l\CDPEl  A.  G 


BERLIM 


ALLEMANHA 


REPRESENTANTES : 


HERM.  /TCLTZ  &  Co 

SECÇÃO  TECHNICA 


Rio  de  Janeiro 

CAIXA  POSTAL 

200 


RECIFE 

CAIXA  POSTAL 

168 


Locomotivas  Diesel  de  11   e   150  HP. 
também  para  bitolas  estreitas.. 
Locomotivas  a  vapor 
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estatísticas  açucareiras 


A  Secção  de  Estatística  do  Instituto 
de  Açúcar  e  do  Álcool  reuniu  em  pequenos 
volumes,  facilmente  portáteis  e  manuseá- 
veis, os  seus  "Boletins"  anuais  até  1937, 
cuja  publicação  alcançou  tamanho  êxito 
entre  os  círculos  autorizados  a  apreciar  o 
seu  valor,  por  se  constituírem  fontes  de 
informações  completas  e  atualizadas  sobre 
a  produção  e  o  movimento  do  açúcar  e  do 
álcool  do  país. 

Torna-se  agora  dispensável  a  consulta, 
sempre  demorada,  ás  coleções  daqueles 
"Boletins",  porque  o  "Besumo",  ora  publi- 
cado, supre  perfeitamente,  tal  necessidade 

Um  indice  bem  organizado,  distribuin- 
do os  quadros  constantes  do  volume  segun- 
do as  matérias  de  que  tratam,  isto  é,  Açú- 
car, Álcool  e  Alcool-motor,  guia  pronta, 
mente  os  estudiosos  e  interessados  na  sua 
consulta.  Para  o  devido  conhecimento  des- 
ses, reproduzimos  abaixo  o  referido  indice : 

AÇUCAB  —  Produção  total  e  seu  -va- 
lor, nas  safras  de  1934 1 1935  a  1936 1  37; 
idem  na  safra  de  1936  |  37.  Totais  por  ca- 
tegoria de  fabricas;  idem  na  safra  de 
1936|37.  Totais  por  tipo;  histórico  da  safra 
de  1936)37,  de  usinas;  produção  por  ano  ci- 
vil no  período  de  1935  a  1937;  estimativa 
para  safra  1938J39  em  confronto  com  limite, 
consumo  médio  e  produção  autorizada;  es- 
timativa para  safra  1938  | -39  por  categoria 
de  fabricas;  limite  fixo  da  produção  de 
açúcar  por  categoria  de  fabricas;  estimati- 
va da  produção  das  usinas  para  a  safra  de 
1938  |  39;  possibilidades  de  saídas  para  con- 
sumo do  estoque  da  safra  de  1937  |  38;  to- 
tal disponível  da  produção  de  usinas  no 
período  da  safra  1938  |  39  em  confronto 
com  o  consumo  médio;  consumo  de  açúcar 
no  período  das  safras  (Produção  de  usi- 
nas) ;  exportação  e  importação  de  açúcar 
no  período  de  1935  a  1937;  exportação  em 
1937.  Totais  por  tipos;  exportação  para  o 
estrangeiro,  em  1937  com  a  procedência  e 
destino;  exportação  pelos  grandes  Estados 
produtores  do  norte;  totais  por  mês  e  va- 
lores; exportação  em  1937  pelos  grandes 
Estados  produtores  do  norte  com  a  proce- 
dência, destino  e  valor;  exportação  pelos 
grandes  Estados  produtores  do  norte  para 
os  Estados  importadores  e  preço  médio 
por  unidade  a  bordo;  importação  em  1937. 


Totais  por  tipo;  estoque  de  açúcar  em  1937 
no  fim  de  cada  mês.  Totais  por  Estado; 
cotações  de  açúcar  no  ano  de  1937.  Médias 
por  mês;  preço  de  açúcar  em  comparação 
com  os  de  outros  géneros  alimentícios  no 
período  de  1933  a  1937;  consumo  de  açú- 
car no  período  de  1935  a  1937.  Totais  por 
ano  e  por  Estado;  consumo  de  açúcar  em 
1937.  Discriminação  por  Estado;  idem, 
idem  de  produção  de  usinas  em  1937. 

ÁLCOOL  —  Distilarias  em  funciona- 
mento, numero  e  capacidade;  produção  no 
período  das  safras  de  1930131  a  1936  |  37; 
idem  de  1934)35  a  1936|37  e  valor;  idem 
de  1936 | 37  por  graduação;  produção  p<  r 
ano  civil  no  período  de  1935  a  1937;  idem 
de  álcool  anidro  no  período  de  1933  a  1937. 
Totais  por  Estado;  álcool  anidro  adquirido 
pelo  I.  A.  A.  e  entregue  aos  importadores 
de  gasolina  no  período  de  1933  a  1937. 

ALCOOL-MOTOR  —  Produção  de  al- 
cool-motor no  período  de  1932  a  1937  e 
quantidades  de  álcool  entradas  na  mistu- 
ra. Totais  no  período  por  Estados;  produ- 
ção de  alcool-motor  no  período  de  1932  a 
1937.  Totais  por  ano  e  por  Estado;  produ- 
ção de  alcool-motor  indicando  as  substan- 
cias entradas  na  mistura,  no  período  de 
1932  a  1937.  Totais  por  ano;  produção  de 
alcool-motor  por  Estados  nos  anos  de  1932 
e  1933  separadamente,  com  discriminação 
das  substancias  entradas  na  mistura;  idem, 
idem  em  1934  e  1935;  idem,  idem  em  1936 
e  1937;  consumo  de  alcool-motor  pelas  re- 
partições do  Governo  Federal  no  período 
de  1934  a  1937;  demonstrativo  do  valor  em 
réis  economisado  pelo  Brasil  com  a  pro- 
dução do  álcool  motor;  demonstrativo  da 

atividade  desenvolvida  pelo  I.  A.  A.  para 
a  solução  do  problema  do  alcool-motor; 
estimativa  da  produção  de  álcool  para  a 
safra  de  1938  |  39;  obrigações  de  aquisição 
de  álcool  pelos  importadores  de  gasolina; 
confronto  da  estimativa  de  álcool  anidro 
com  as  obrigações  de  aquisição  de  álcool 
pelos  importadores  de  gasolina;  demons- 
trativo da  distribuição  económica  do  ál- 
cool pelos  centros  produtores  na  base  de 
20  %  para  a  mistura  de  álcool  gasolina. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ALEMANHA 

Prossegue  na  Alemanha  a  campanha 
para  o  maior  desenvolvimento  possível  da 
nova  industria,  de  exlração  de  açúcar  da 
madeira.  Para  incrementar  a  construção  d  2 
usinas  especiais  para  a  obtenção  do  açúcar, 
pelo  processo  do  prof.  Bergius,  já  se  cui- 
dou da  fundação  de  uma  sociedade  anóni- 
ma, com  o  capital  inicial  de  500.000  mar- 
cos, á  qual  o  governo  do  Reich,  além  de  au- 
xiliar financeiramente,  extenderá  uma  serie 
de  benefícios,  como  técnicos  oficiais,  isen- 
ção de  impostos  etc. 

Surge  ainda  a  noticia  de  que,  mediante 
o  seu  processo  de  liquefacção  do  carvão,  o 
conhecido  cientista,  a  que  aludimos  acima, 
conseguiu  obter  uma  nova  formula  'om 
que  o  açúcar  se  tornará  excelente  para  o 
consumo  caseiro,  cousa  que  o  produto  al- 
cançado até  aqui,  pelo  novo  processo,  não 
atingira.  Os  sub-produtos  resultantes  deste 
mais  recente  progresso  na  industria  extrati- 
va,  poderão  ser  empregados  com  êxito,  se- 
gundo o  próprio  prof.  Bergius,  como  maté- 
ria combustível  nas  embarcações. 

AUSTRÁLIA 

810.000  toneladas  foi  a  quanto  montou 
a  produção  de  açúcar,  o  ano  passado,  na 
Confederação  Australiana.  Deste  total,  365 
mil  tons.  ficaram  no  país,  ao  preço  de  24 
libras  a  tonelada,  tendo  o  restante  sido  ex- 
portado ao  preço  de  6  e  8  libras  a  tonelada. 
Os  dados  oficiais  registam  a  tonelagem, 
atingida  em  1937,  como  a  maior  alcançada 
pela  Austrália,  nestes  últimos  tempos. 

CUBA 

Causou  bôa  impressão  em  Cuba,  por 
ter  influído  favoravelmente  no  seu  merca- 
do açucareiro,  o  ato  do  secretario  da  Agri- 
cultura dos  Estados  Unidos,  Sr.  Henry  A. 
Wallace,  reajustando  as  quotas  de  consu- 
mo interno,  de  acordo  com  os  elementos 
interessados . 

Segundo  uma  correspondência  de 
Washington,  publicada  no  "Diário  de  La 
Marina",  de  Havana,  em  junho  ultimo, 
o  governo  norte- americano  fixara,  em  de- 
zembro próximo  passado,  uma  quota  para 
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o  ano  de  1938,  que  no  mercado  e  nos  cen- 
tros produtores  de  Cuba  se  estimava  exces- 
sivamente alta,  em  relação  ao  provável 
consumo  deste  ano.  Essa  quota,  para 
ser  distribuída  em  todas  as  áreas  de  abas- 
tecimento, era  de  6.861.761  toneladas  cur. 
tas.  E  o  corte  que  acaba  de  fazer-lhe  o  mi- 
nistro Wallace  recái  somente  sobre  81.191 
toneladas,  o  que  reduz  a  quota  reajustada 
a  6.780.566  toneladas. 

Pondera  a  citada  correspondência 
que  essas  cifras  põem  de  manifesto  que  o 
reajustamento  foi  de  curto  alcance.  E 
acrescenta  que  o  efeito  do  mesmo  sobre  o 
mercado  cubano  será,  provavelmente  tam- 
bém, de  curto  alcance;  sem  embargo,  po- 
rém, mais  vale  pouco  que  nada. 

O  mesmo  "Diário  de  La  Marina", 
divulga,  igualmente,  uma  carta  do  Sr.  Jo- 
sé Manoel  Casanova,  senador  da  Republi- 
ca e  presidente  da  Associação  de  Fazen- 
deiros, exaltando  com  entusiasmo  o  ato  do 
ministro  Wallace.  Entre  outras  coisas, 
diz  o  senador  cubano:  "Essa  decisão  do 
secretario  tem  uma  importância  muito 
mais  que  académica.  Ao  meu  vêr,  é  um 
feito  sintomático  que  aclara  uma  atmos- 
féra  carregada  de  prejuízos  pueris,  de  ru- 
mores sem  fundamento,  de  receios  e  ner- 
vosismos,  em  que  se  fazia  aparecer  o  go- 
verno dos  Estados  Unidos  com  intenções 
destruidoras  que  nunca  teve.  A  sua  trans- 
cendenciá,  por  conseguinte,  não  se  pon- 
dera com  cifras,  nem  toneladas". 

Devemos  á  gentileza  do  Sr.  Secreta- 
rio Geral  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  oferecimento  dos  recortes  do 
jornal,  remetidos  pela  Legação  do  Brasil 
em  Havana,  dos  quais  extraímos  a  presen- 
:  nota. 

EGITO 

A  industria  açucareira  é  manejada  ex- 
clusivamente pela  Sociedade  Geral  das  Fa- 
bricas e  Refinarias  do  Egito,  gozando  da 
maior  proteção,  em  virtude  do  decreto  lei 
de  12  de  fevereiro  de  1931.  A  seguir,  re- 
produzimos o  texto  desse  decreto,  relativc 
aos  direitos  alfandegários  e  aos  impostos 
sobre  o  açúcar: 

"O  governo  está  autorisado,  durante  o 

AGOSTO,  1938  —  Pa*.  8í 


período  integral  de  acordo  resultante  da 
troca  de  cartas  entre  a  Sociedade  Geral 
das  Fabricas  e  das  Refinarias  do  Egito  e  o 
Ministro  da  Fazenda,  cartas  essas  anexadas 
presente  lei,  a  estabelecer  por  decreto  os 
direitos  alfandegários  e  os  impostos  sobre  o 
açúcar,  de  maneira  a  proteger  a  produção 
nacional  contra  a  importação  de  açucares 
estrangeiros. 

Durante  o  mesmo  período,  o  Governo 
está  autorizado  a  subordinar  a  exportação 
do  açúcar  produzido  no  pais  ou  a  reexpor- 
tação dos  açucares  importados  a  uma  pre- 
via autorização". 

O  convénio  estabelecido  por  cinco  anos 
entre  o  Governo  e  a  Sociedade,  que  expi- 
rava a  21  de  fevereiro  de  1936,  foi  prorro- 
gado por  um  período  de  tres  anos,  e  a  data 
do  seu  termino  foi  fixada  para  31  de  Ou- 
tubro de  cada  período,  afim  de  não  difi- 
cultar o  curso  da  safra. 

ITÁLIA 

Segundo  uma  comunicação  oficial,  as 
condições  atmosféricas  desfavoráveis  de 
março  e  abril  trouxeram  desvantagens  sen- 
síveis para  a  cultura  de  beterraba  na  Itá- 
lia. Em  compensação,  os  agricultores  fize- 
zeram  plantações  de  milho,  de  sorte  que  a 
superfície  cultivada  de  beterraba  ficou  re- 
duzida, de  143.000  a  130.000  hectares.  A 
seca  e  a  geada  reduziram  ainda  mais  a  sa- 
fra. Apezar  disso,  acredita-se  poder  contar 
com  uma  percentagem  de  rendimento  rela- 
tivamente satisfatória,  ainda  que  todo  o 
prognostico  preciso  seja  aventuroso. 

Consumo  do  açúcar  em  maio:  308.852 
quintais.  Consumo  dos  dez  primeiros  me- 
ses da  safra  em  curso:  2.891.460  quintais, 
contra  2.595.023  no  mesmo  período  da  sa- 
fra anterior.  Estoques  em  31  de  julho  de 
1937  :  280.000  quintais.  Produção  dé  1937- 
38:  3.110.000  quintais.  Disponibilidades 
totais:  3.630  quintais.  Estoques  em  31  de 
maio:   601.851  quintais. 


Noticias  de  Génova,  publicadas  pelo 
"Lavoro  Fascista",  de  Roma,  informam 
que  se  encerraram  os  trabalhos  da  Comis- 
são, presidida  pelo  dr.  Ciucci,  do  Ministé- 
rio do  Cambio  e  Valores,  e  composta  dos 
representantes  das  Associações  nacionais 
de  betarrabeiros  e  do  Consorcio  dos  produ- 


tores de  sçucar,  constituída  para  tratar  da 
questão  dos  preços  "do  açúcar.  Os  traba- 
lhos correram  normalmente,  chegando  a 
Comissão  a  resultados  satisfatórios. 

REUNIÃO 

No  dia  15  de  maio  ultimo,  teve  lugar 
em  Saint  André,  na  Ilha  da  Reunião,  uma 
original  manifestação  dos  lavradores  a  fa- 
vor da  liberdade  da  cana  e  do  açúcar.  Par- 
ticiparam dessa  manifestação  cerca  de 
2-000  plantadores  e  a  quasi  totalidade  das 
entidades  sindicais. 

Os  plantadores  demonstraram,  de  uma 
vez  por  todas,  a  vontade  de  ver  cessada  a 
escravidão  em  que  alguns  interessados  in- 
sistem em  Conserva-los.  No  fim  da  reunião, 
foi  nomeada  uma  comissão  incumbida  de 
elaborar  os  projetos  da  liberdade  de  cana  e 
do  açúcar  e  de  apresenta-los  á  consideração 
do  governo.  Os  nomes  propostos  para  essa 
comissão  mereceram  unanime  aprovação. 

JAVA 

Um  aviso  inteiramente  inesperado  pelo 
chamado  Vendedor  Único  em  Java  conferiu 
um  aspecto  diferente  ás  perspectivas  do 
cado  açucareiro  da  famosa  produtora:  não 
seriam  realizadas  mais  quaisquer  vendas 
pela  Nivas,  durante  o  corrente  ano-quota, 
expirando  no  fim  deste  mês,  dado  satisfa- 
zerem as  partidas  de  açúcar,  já  negociadas 
com  a  Holanda,  as  necessidades  imediatas 
daquela  praça.  Ao  mesmo  tempo  que  tal  se 
verifica,  publica  a  Nivas,  os  limites  para  o 
2o  ano-quota,  a  começar  em  Io  de  setembro 
próximo,  os  quais  mostram  uma  alta  de  10 
cents.  por  100  quilos,  a  base  sendo  entregue 
em  setembro  mesmo  emquanto  para  os  úl- 
timos meses  cobrar-se.á  um  agio  de  5  cents 
ao  mês  por  cem  quilos. 

A  atitude  da  Nivas  pode  ser  encarada 
como  a  mais  firme  possível  e  não  poderia 
ser  de  outra  maneira.  Todas  as  possibilida- 
des de  colocação  no  mercado  foram  previs- 
tas, dentro  deste  primeiro  ano-quota,  veri- 
ficando-se  a  ausência  de  dificuldades  em 
cousa  de  uns  três  meses,  quando  aquela  ex- 
clusiva vendedora  poderia  transacionar 
tranquilamente.  Não  é  de  admirar,  assim, 
que  perdurando  tal  estado  de  coisas,  consi- 
ga a  Nivas  no  próximo  ano-quota  manter 
um  nivel  de  preços  alto,  capacitando-se 
ainda  mais  a  dispor  das  quantidades,  que 
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forem  sendo  solicitadas.  De  maneira  que, 
em  ultima  analise,  as  perspectivas  de  cota- 
ções baixas  no  mercado  javanês  parecem 
bem  remotas  ou,  pelo  menos,  demorarão 
um  bocado  para  se  tornar  mais  nítidas. 

Quanto  ás  vendas,  anunciou  a  Nivas 
para  o  período  2  a  15  de  junho  um  total  de 
cerca  de  58.000  toneladas;  destas,  14.000 
serão  destinadas  para  consumo  local,  10.000 
de  mascavo  para  os  refinadores  do  Este  e 
8.000  também  de  mascavo  representam  ò 
sexto  carregamento  para  a  Holanda,  este 
ano  de  acordo  com  o  tratamento  preferen- 
cial, devendo  o  restante  (26.000  tons.)  for. 
mar  o  saldo  com  que  a  referida  agencia  se 
aterá  para  as  vendas  de  exportação,  duran- 
te o  presente  ano-quota,  e  que,  igualmente, 
sera  reclamado  por  vários  exportadores. 

A  pronta  reação  do  mercado  inferior 
(dito  de  segunda  mão),  condicionando  por 
parte  de  especuladores  a  execução  de  uma 
serie  de  medidas  no  sentido  de  segurar  o 
açúcar,  que  solicitaram  para  embarque  em. 
agosto,  as  disposições  de  venda  tomadas 
pela  Nivas  dão  margem  a  que  se  acredite 
que  os  preços  tenderão  ainda  a  subir.  Já 
um  premio  de  5  cents  acima  dos  limites 
prefixados  pela  Nivas  para  setembro  foi 
pago,  esperando-se  sejam  feitos  ainda  no- 
vos pedidos. 

Finalmente  —  ainda  são  as  informa- 
ções mais  fidedignas  nos  meios  açucareiros 
de  Java  que  dizem  —  uma  estimativa  quan- 
to á  segunda  safra  já  foi  dada  á  publicida- 
de, calculando-se  em  cerca  de  1.409.872  to- 
neladas, o  que  representa  uma  redução  de 
4.225  tons.  comparativamente  á  estimativa 
anterior. 

KENYA 

Uma  correspondência  de  Kenya,  Este 
Africano  Inglês,  para  um  jornal  de  Man- 
chester põe  em  relevo  os  progressos  da  in- 
dustria açucareira,  naquela  importante 
possessão  britânica.  De  uns  20  anos  para 
cá  é  que  data  a  nova  industria,  que,  se  não 
é  ainda  a  principal  ali,  caminha,  todavia, 
a  largos  passos  para  isso.  Usinas  estão  sen- 
do montadas  nas  regiões  de  Nairobi  e  Rui- 
ru,  por  iniciativa  da  Sukari  Ltda.;  uma 
pequena  fabrica  desenvolve-se  em  Muho- 
roni,  nas  proximidades  do  Lago  Vitoria 
Nyanza,  onde  já  existem  grandes  áreas  plan 
tadas.  O  consumo  restringe-se  ainda  ás  po- 
pulações das  zonas  circunvizinhas,  não  ha- 


vendo margem  por  ora  para  comercio  de 
exportação.  Como  os  processos  de  plantio 
ainda  não  estejam  a  par  do  desenvolvimen- 
to da  agronomia  moderna,  (os  te.-renos  fo- 
ram arados  mui  superficialmente)  a  tone- 
lagem obtida,  nas  ultimas  safras,  foi  baixa. 
Métodos  mais  modernos,  entretanto,  já  es- 
tão sendo  ensaiados,  para  que,  em  safras 
futuras,  tanto  a  quantidade  como  a  quali. 
dade  atinjam  resultados  animadores. 

Em  1928,  o  sistema  do  cultivo  da  cana 
de  açúcar,  em  Kenya,  podia  já,  sem  favor, 
ser  equiparado  com  o  adotado  em  Cuba  e 
Java,  se  bem  que,  comparativamente  a  ou- 
tros grandes  países  produtores,  esta  equi- 
valência não  podesse  ser  mantida.  Acres- 
cente-se  o  que  se  passa  em  Kenya,  onde  as 
canas  levam  dois  anos  para  atingir  á  com- 
pleta maturação,  emquanto  que  naquelas 
ilhas  produtoras,  de  ano  em  ano,  pode  ser 
realizado  o  corte  para  a  moagem.  Uma  usi- 
na, com  a  mesma  capacidade  de  outra  qual- 
quer em  Cuba,  Java  ou  na  Austrália,  deve, 
ali,  cultivar  o  terreno  por  duas  vezes,  para 
que  a  moagem  registre  depois  resultados 
compensadores. 

A  produção,  em  1929,  atingiu  6.700  tons. 
e  a  exportação  cingia-.se  a  pouco  mais  de 
400  tons.  O  total  das  necessidades  locais 
mantinha-se  ainda  muito  acima,  de  manei- 
ra que  2.500  tons.  vieram  de  fora.  A  in- 
dustria está  nas  mãos  de  companhias  euro- 
peias, que  plantam  a  cana  que  moem,  se 
bem  que  algumas  pequenas  áreas  sejam 
plantadas  por  nativos,  que  vendem  suas  co- 
lheitas á  Victoria  Nyanza  Sugar  Company. 
Aí  pelo  fim  de  1930,  existiam  já  cinco  gran- 
des companhias  operando,  só  não  tendo  a 
industria  alcançado  maior  desenvolvimento 
em  virtude  de  uma  queda  nos  preços  do 
produto.  Tanto  as  condições  climáticas,  de 
terreno  e  de  mão  de  obra  são  as  melhores 
possíveis,  notadamente  na  costa,  onde  a  ca- 
na dentro  de  um  ano  pode  ser  cortada,  per- 
feitamente amadurecida,  e  os  lavradores 
mostram-se  mais  ativos. 

O  ano  passado,  a  produção  ascendia  a 
16  mil  tons.,  registrando  o  comercio  de  ex- 
portação um  movimento  de  3.700  tons., 
com  bôas  perspectivas  ante  o  aumento  in- 
cessante do  consumo  local,  notamente  com 
a  queda  dos  preços,  atualmente.  Para  o 
corrente  ano,  espera-se  uma  produção  al- 
cançando as  30  mil  toneladas. 
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LEGISLAÇÃO  E  DOUTRINA  SOBRE  O  AÇÚCAR  E  SEUS  SUB-PRODUTOS 


LEGISLAÇÃO  FEDERAL 

DECRETO. LEI  N°.  576  —  de  29  de  julho  de  1938 
—  1938 

Dispõe  «obre  prasos  de  declarações, 
instancias  de  recursos,  remoção  de  usinas 
de  açúcar,  e  dá  outras  providencias. 

0  Presidente  da  Republica,  tendo  ou- 
vido o  Conselho  Federal  de  Comércio  Ex- 
terior e  usando  da  faculdade  que  lhe  con- 
fere o  art.  180  de  Constituição,  decreta: 

Art.  Io.  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  dentro  de  sessenta  dias,  publicará, 
no  "Diário  Oficial",  a  lista  das  usinas,  en- 
genhos e  meio-aparelhos  de  fabricação  de 
açúcar,  com  os  respectivos  limites  de  pro- 
dução já  vigentes . 

Art.  2o.  ■  Os  engenhos,  banguès  e 

meio-aparelhos,  que,  até  á  presente  data, 
não  apresentarem  as  declarações  a  que  se 
refere  o  §  2o.  do  art.  58  do  regulamento 
aprovado  pelo  decreto  n°  22.981,  de  25  de 
julho  de  1933,  deverão  fazê-lo  dentro  do 
praso  de  cento  e  vinte  dias,  sob  pena  de 
serem  considerados  clandestinos  na  fórma 
da  lei,  cumprindo  ao  Instituto  fazer  pu- 
blicar no  "Diário  Oficial"  a  lista  suple- 
mentar com  os  respectivos  limites  de  pro- 
dução de  açúcar. 

Parágrafo  único  —  Ficam  dispensados 
da  obrigação  de  apresentar  essas  declara- 
ções os  engenhos  que  fabricam  exclusiva- 
mente rapadura,  sujeitos,  porém,  ao  regis- 
to compulsório,  para  efeito  de  cadastro, 
por  parte  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool. 

Art.  3o.  —  As  decisões  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  relativas  á  quota  de 
produção  de  açúcar,  e  as  permissões  para 
remoção  e  transferencia  de  usinas,  de  um 
Estado  para  outro,  são  da  exclusiva  com- 
petência do  presidente  do  Instituto,  no  pri- 
meiro caso,  e  da  sua  Comissão  Executiva, 
por  voto  unanime,  no  segundo. 

Parágrafo  único  —  De  ambas  resolu- 
ções cabe  recurso,  no  praso  de  60  dias, 
para  o  ministro  da  Agricultura,  e,  em  ul- 
tima instancia,  para  o  Presidente  da  Re- 
publica, não  podendo  qualquer  outro  ór- 


gão ou  autoridade  conhecer  e  deliberar  so- 
bre a  matéria. 

Art.  4o.  —  O  presente  decreto-lei  en- 
trará em  vigor  em  todo  o  território  nacio- 
nal na  data  da  sua  publicação,  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  julho  de  1938. 
117°.  da  Independência  e  50°.  da  Republi- 
ca. 

(a a)  —  Getúlio  Vargas  —  Fer nardo 
Costa. 

— o — 
LEGISLAÇÃO  ESTRANGEIRA 

FRANÇA 

DECRETO  de  25  de  junho  de  1938,  fixai), 
preço  do  álcool  no  pais. 

Um  decreto  de  25  de  junho  deste  ano, 
publicado  no  "Jornal  Official"  da  França, 
fixa  de  170  a  186  francos  por  hectolitros  de 
álcool  a  100°  Gay  Lussac  e  .15  C.  o  preço 
da  venda  do  álcool  destinado  á  carburação. 
Esse  preço  se  aplica  aos  álcoois  que  têm,  no 
minimo,  99°.  4,  destinados  á  preparação  de 
todos  os  carburantes,  sem  distinção.  Não  é 
mais  previsto  preço  para  os  álcoois  com 
graduação  de  94°  Gay  Lussac,  no  minimo. 

Nos  termos  do  paragrafo  ultimo  do  ar- 
tigo 1.°  do  decreto  de  30  cie  janeiro  de  1937, 
fixando  as  majorações  aplicáveis  aos  preços 
de  venda  do  álcool  e  entregue  para  a  car- 
buração, em  todos  os  casos  em  que  o  pre- 
ço da  venda  dos  álcoois  de  que  se  trata  é 
aumentado  ou  diminuido  de  20  francos,  a 
taxa  das  majorações  substituirá  a  taxa  so- 
bre os  combustíveis  líquidos  e  a  taxa  única 
é  aumentada  ou  diminuída  de  franco  0,50. 

Em  consequência  disso,  a  atual  majora- 
ção de  65  francos  por  hectolitro,  aplicável 
aos  álcoois  destinados  á  preparação  dos 
carburantes  "turismo"  e  dos  super-carbu- 
rantes,  que  fora  calculada  sobre  um  preço 
de  venda  de  170  francos,  permanece  inal- 
terável . 

Em  compensação,  o  aumento  de  50 
francos  exigível  sobre  os  álcoois  utilisados 
para  a  fabricação  dos  carburantes: 

a)  Pesos  pesados; 

b)  Pesos  pesados  benzolados; 

c)  Alcool-benzol-oleo  de  hulha,  defini- 
do pelo  aviso  ministerial  de  14  de  novembro 
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A   ABSORÇÃO   DE   MINERAIS  PELA  CANADE  AÇÚCAR  NOS 

DIFERENTES  ESTADOS  DE  CRESCIMENTO 

Artur  Air«$ 


O  crescimento  anormal  ou  irregular  de 
cana  de  açúcar  pôde  ser  devido  a  condições 
patológicas  ou  á  nutrição  desequilibrada; 
no  que  respeita  á  ultima  causa,  obtêm-se 
dados  das  analises  de  cana  que  servem  para 
determinar  as  proporções  relativas  ás  quan. 


de  1935,  modificado  pelo  de  3  de  agosto  de 
1936,  que  o  havia  calculado  sobre  um  pre- 
ço na  base  de  125  francos,  —  é  agora  fixado 
em  50  francos  e  0,50  por  hectolitro. 

Não  sendo  o  novo  preço  de  venda  apli- 
cável senão  ás  quantidades  expedidas  a 
contar  da  data  da  execução  do  decreto  de 
25  de  junho,  a  laxa  de  50  francos  0.50  não 
entra  em  vigor  no  mesmo  prazo, 

Deverá  ser  efetuado  um  inventario  dos 
estoques  de  álcool  retido  a  essa  data  para 
as  preparações  das  misturas  carburantes. 
As  quantidades  inventariadas,  assim  como 
as  encaminhadas  por  qualquer  meio  de 
transporte,  quando  da  entrada  em  vigor  do 
decreto  de  25  de  junho,  das  quaes  con- 
virá deduzir,  si  ocorre  essa  hipótese,  os  ex- 
cedentes dos  estoques  consignados  em  listas, 
para  a  aplicação  das  cartas  autografas  nú- 
meros 2.423  e  2.424,  de  2  e  4  de  maio  ulti- 
mo, —  serão  avaliadas  para  a  tributação 
em  coluna  especial.  Todas  as  preparações 
de  misturas  carburantes  "pesos  pesados", 
"pesos  pesados  benzolados",  "alcool-benzoL 
oleo  de  hulha",  efetuadas  com  os  referidos 
estoques,  darão  logar  á  liberação  de  201, 
especiais  equivalentes  a  65  francos  menos 
50  francos  e  0,50,  igual  a  14  francos  e  0,50 
por  hectolitro. 

O  acréscimo  de  majoração  do  preço  de 
venda  hão  exerce  influencia  sobre  as  dedu- 
ções realizadas  em  proveito  dos  fundos  co- 
muns. 


ORGANIZAR  é  dotar  ura  sistema  de  seus 
órgãos  e  assegurar.lhe  um  funcionamento  ge- 
ral harmónico  tendo  em  vista  o  seu  objetivo. 
(Maurice  Pontiére) 


tidades  dos  diferentes  elementos  nutritivos. 
Tais  analises,  entretanto,  têm  pouca  impor- 
tância, a  menos  que  sejam  comparadas  com 
as  de  cana  crescida  em  campos  dos  quais  se 
saiba  que  os  elementos  nutritivos  do  seu 
solo  se  encontram  compensados;  mas  si  nõo 
se  puder  comprovar  isso,  a  referida  cana 
cresceria  em  um  solo  que  só  por  suposição 
seria  normal. 

Seleccionei  um  campo  com  100  tourei- 
ras, ás  quais  ministrei  os  elementos  nutri- 
tivos, em  quantidades  geralmente  cultivadas 
como  necessárias  para  uma  colheita  satisfa- 
tória. Os  gomos  foram  analisados  em  in- 
tervalos mensais  durante  14  mêses. 

De  acordo  com  muitas  investigações  an- 
teriores, verificou-se  que  a  percentagem  das 
composições  das  folhas  e  dos  gomos  se  tor- 
nou acentuadamente  influenciada  pela  ida- 
de da  planta,  principalmente  durante  os 
primeiros  mêses  de  crescimento.  Por  isso, 
os  dados  revelados  pela  analise  carecem  de 
importância  para  fins  comparativos,  a  me- 
nos que  se  tome  em  consideração  a  idade 
da  cana.  Descobriu-se  depois,  também  de 
conformidade  com  as  investigações  anterio- 
res, que  os  principais  elementos  nutritivos 
são  absorvidos  em  quantidades  muito  dife- 
rentes. 

Em  todos  os  casos,  á  excepção  do  sili- 
ceo,  as  maiores  medias  de  absorção  corres 
pondem  á  cana  de  três  meses  de  idade,  ain- 
de  que  alguns  elementos,  como  seja  o  ni- 
trogénio,'  fossem  absorvidos  em  uma  pro- 
porção aparentemente  mais  rápida  que  os 
demais.  Depois  de  se  ter  alcançado  a  me- 
dia máxima,  diminuíram  as  medias  de  ab- 
sorção de  todos  os  elementos  nutritivos. 

Tudo  isso  demonstra  que  a  absorção 
de  todos  os  elementos  nutritivos  pela  cana 
de  açúcar  não  é  uma  função  primordial  na 
media  de  crescimento. 
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MMB  INDUSTMAE 


e  commeroiantes  de  alo 


m 


ACABA  DE  APPARECER  UM  IMPORTANTE 
TRABALHO  DO  DR  ANNIBAL  R.  DE  MATTOS 
PROFESSOR  CATHEDRATICO  DA  ESCOLA 
DE  ENGENHARIA  DE  PERNAMBUCO  E  AS- 
SISTENTE  TECHNICO  DO  I.  A.  A.„  SOBRE 


III 


DESTINADO   A  PROPORCIONAR  ELEMENTOS  QUE  PER- 
MITTAM  COM  TODA  A  FACILIDADE  IDENTIFICAR 
A   QUALIDADE   DO  PRODUCTO   DE  SUA 
FABRICAÇÃO  OU  COMMERCIO 


Preço  do  exemplar  cartonado:  15$000 


A'   VENDA   NO   INSTITUTO   DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 
RUA  GENERAL  CAMARA,  19 -4o  ANDAR  -  SALA  II 

CAIXA  POSTAL  420  RIO 
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